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ANO XXII - N.• 160 CAPITAL FEDERAL QUA_RTA-FEIRA, 22 DE NOVEMBRO DE 1%~ 

CONGRESSO NAl:IOr~AL-
PRESIDÊNCIA 

SESSAO CONJUNTA 

Em 22 de novembro de 1967, às 10 horas 
ORDEM DO DIA 

1 
, Discussão, em turno úniao, do. recurso interposto pelo Deputado MãriG 
Covas à decisã.o da Presidência. que de-terminou que a votação do Projeto · 
de Emenda à Constituição u9 2, de 1967, tivesse inicio pelo Sebado, tendo 
:ra.recere5 pelo se~ nã·> provimento sob ns. 24 e 25, de 196'7, das Comisões 
~a Constituição e Justrça-da -Câmara dos Deputados e do sena-do Fedenu. 

2 
Continuação da votação do Projeto de Emenda à Constituição nQ 2, de 

1967, que altera O..<> arts. !Of) e 101 da Constituição Federal (aposentadorill. 
dos funcionários públicos) . 

SESSAO CONJUNTA 

Em 22 de novembro de 1967, às 21 horas e 30 minutos 
ORDEM DO DIA 

. Discussão, em tumJ ünico, do Projeto de Lei nQ 14, de 11}67 (CN), que 
~ispõa s.Jbre o efetivo do Corpo de Oficiais dâ Atrva. da :Fôrça. Aérea Bra­
elleira em tempo de paz. 

/ 

SESSãO CONJUNTA 

E"TI 23 rle novembro rle 1S67, &s 10 hol"as 
OF.DE:M: DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nQ 15, de 1967 (CN), que 
pj·ovê sôbrc a isenção ~o pagamento das taxas de Melhoramentos das Por­
tós e Renovação da Marinha Mercante, dos equipamentos importados prlo 
!4rnistério da Educação e Cultura, .nas condições que especifica. 

De Comissão l!Iista sôbre o Pro-jeto 
tte Lei n? 17, de 1967 (CN) que ''dls­
póe sóõre os Orçamentos Pluria­
,-zuais de Investimentos e dá outras 
prov:dências". 

·Relat.or: Deputado Rafael Maga-
1;-ães. · 

I- RELATóRIO 

1. Exame da Preliminar. 
Con.sti-

E&Sa COmissão Mista foi· criada pa .. 
tÇI, apreciar Mensagem do Poder Exe­
cutivo reine tida, ao Congresso Nacio­
nal sob a invocação do parágrafo 39 
do artigo 54 da Col15tituição. 

A Mensagem era acompanhada de 
projeto de lei complementar destina­
do a regulamentar o parágrafo único 
do artigo 63 da constituição. . 

Lida a Mensagem, no dia mesmo em 
que foi in.stalaàa essa CoD"lis.são, ar­
g-uia-se não serem aplicáveis nos pto­
j~tos de. lei complementar os prazos 
de tramltaç.{to fixados .no artigo 54 da 
ConstituiçE.o. E. muito meno.;; ainda, 

2. o Poder Leg~s!ativo e a 
ttUção atual. 

$. A sistemática Orçamentária nê. o disposto no § 19 do mesmo artigo 54, 
isto é, a. transformrtção automática do 
projeto em lei pelo decurso do prazo 
sem deliber..-ição do Congresso Nacio­

CoJlstituiçá.o. .' 
II- PARECER 

SESSAO CONJUNTA 

. Em 23 de novembro de 1967, 
1
às 21 horas e 30 minutos 

ORDEM DO DIA 
Discussão, em f..urno único, do Projeto de Lei n9 16, de 

autoriza. a instituição da "Fundação Nacional do índio", e 
vidências. 

SESSAO CONJUNTA 

Em 24 de n9vcmbro de 1967, às 9 hor~s 
(SEXTA-FEIRA) v 

ORDEM DO DIA 
Continuaçãl1 da discussão em turno único, do Projeto de Lei n° 13, 

de 1967 (C.N.), que cria a Supe!intendêncUl. do Desenvolvimento da Reg: .. ii.o 
Centro-Oeste (SUDECO), e dá outras provi~ências. 

SESSAO CONJUNTA 

Em 24" de novembro de 1S67, às 21 horas e 30 n:nutnb 
(SEXTA-FEIRA.) 

ORDEM .DO DIA 
' .I 

DiscusSão. em tumQ único, dt> Projeto de Lei Complementa-r nl? 1 ~. 
de 1967 (C'.N.), de iniciativa d.<.• Prestdente da Repúbuca. que dispõe 
aõbre os Orçamentos Plurianuais 'de Investimentos, e dá_ c;utra.s _providcnci~. 

'i 

gresoo Nacional ql}.e a decidiu cta se- ção Federal. 
guinte maneira: aceitava o pr:1zo co- Os áemais têrmos da lei ordinâiiia 
mo declaraçâÓ de urgência mas J'epe- a que se refere, "in fine", o menc·ii)­
Ua. a sanÇão automática. A decisão nado art1go 53, não podia assim, sf!r 
foi proferida em sessão do ÇonJre::;so Invocado para substituir uma · vota ... 
Nacional realizada no dia 7 e publi-ca... tão QU.e exige método mais um de 
da no DCN de 8 de n!>vemb!"o de 1957., ·•otos parlamenta-res favoráveis. 

Apesar da. dec.:.São, deve o ,reJator 
fixar o seu ponto de vista. Entendo 
uma demasia e uma estra~~gància 
pretender transfo:rmár um projeto de 
lei complementar em lei et.mnlemen.­
tar pelo simples decurso do prazo. 

A lei complementar só pode existir 
quando aprovada pela maioria abso~ 
luta dos membros das duas Casas do 
Congresso Nacional (Art. 53 da Cons­
tituição). 
~te requisito as distingue das leis 

·:l!:.s.te entendinlento acabou prevai~ ... 
cendo. E o própr.fo Poder ExecuUtlo 
rec'Jnheceu que não poderia sancionh 
o projeto pelo simples decurso do 
orr.zo. Em consequência, ficou esta­
l:l::!lec:do o principio - o ünieo que, 
:;.em dúvida, se ajusta ao texto cnnst.Í· 
tucional - de que os projeto5-...,de 1~1 
~cmi')Iementar só sé transformam em 
lel depois de aprovados pela ma!ori&. 
'l.bsoluta àos membros da Cêmara dqs 
Deputadas e do S~nado Federal. ' 

1. Justificativa. 
~. Substitutivo. 

nal sôbre a matéria. 
A controvérsia foi submetida 

cisão 1do ilustre Pre.$idente do 

. ) ordinÉias. 
à de- O 'quoruril'' é p mesmo exigido pa­
Con~ ra aprovação de emenda à con.stitui .. 

Quanto a.o prazo pare~e ao relatot 
?DE.sivel aceitá-lo, s1molesmen~e. partt. 
caracte:izar um pedido de urgência:. 
Pois, de qualquer maneira, com a reS-
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.. 
EXPEDiENTE 

&alva já consignada, o texto" do § 3° do J 
do arhg.a 54 é compatível com o do r 
artigo 53. Pois, o que naquele s.e .. 'de-­
termina & uma tramitação especial , 
par.a as mensagens que o Poder <Exe- ' 
cutivo julgar urgentes. E neste, o que 

I:IEPARTAMEN"fO DE IMPRENSA NACiONAL) 

se ex1ge, é votaçáo por "quorum" , . DJf'(CTOR ·GERAL 

ça, uma melhor partilha dos frutos do 
progresso entre todos os indivíduos. 

Er.sas são verdades axiomáticas, in .. , 
contestáveis. Em consequência, é for .. 

· çoso a.dmitir que o Estado democrá .. 
tico é convocado a cumprir papel 
muito mais complexo. O seu dever 
é participar ativamente, conduzindo a. 
sociedade, e não, apenas, criando as 
condições estruturais pa:-a a livr-e 
competição entre os home1-:.s. O seu 
papel é reduzir as desigualdades. Ga .. 
rantir condições efetivas_de competi• 
ção. Assegurar efetiva fruição de di• 
reitos reais e nào abstr~s. 

qu~l!flcacto. r ALBERTO DE BRITTO PEREIR,A 
J~.~c;·e.sce observar que o pro,ieto em • 

f!.Xahle ÓlSCiplina matéria dO lllftlS reM l)Htt.PE DO SEf!tV'ICO cll ?'USl.ICACfl.ES C~\!~ ~· !)I<.ÇÂO 0&. 'Ai!.D,t'li.ÇJ.O 

levante mterêsse publico e que per-· J 8 DE ALMEIDA CARNEIRO FLORIANO GUIMARÃES 
mitl:rá ao Congresso Nacional uma • • 
participação direta e efetiva nas 
&randes àeci.sões nacionais. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. 

SEÇÃO 11 l'()r e~..sas razões. feita a resalva I 
a:uanto à sanção pelo decurso do pra­
zo, considéro legítima a ex!s~ência I ~e~oo ncs cf1cinBB do Dep~ttM1t:nto d(l lmprenea Neclcnal - BR A siLl6 
de.:;~ Comissão Mista. ~ i---------------------------='--------

Chamando a uma forma de parti­
cipação mais complexa e de maior 
intensidade, o Estado moderno teria 
que dispor de instrumentos eficaze.:; e . 

0 PODER LEGISLATIVO E ·A ftude, pela livre iniciativa criadora doa 1 de direitos ab.:.tratos, mas agir decisi .. 
: CONSTITUIÇAO ATUAL homens, ~ progress~ da_ so~iedade. !ti vam~n~e para . p~opiciar o efetiyo 

capazes de assegurar preno êxito eni 
sua função intervencionista.. 

Na verdade, os Estad'os demooráti~ 
cos modernos, antes e acima de tudo, 
são julgados pela eficiência !;á'Ul -que 
respondem ao desafio do "bem estar'" 
gerai. 

A 1 ccnstituição brasileira, r-ara ser ! democ!ac1a, em suas pr~me1ras mam- ! exe:rc1c~o _c.~s dirmtos funda~entai~, 
co.·.-b~z.mente interpretada, tem que \fe~taçoes, JJuscava IEOdu1ar u~ ~ta..-,nu!lla soc1eaade. ca~a vez maiS assi­
ser 1examin~da em adequação cem 0 do dotado, ~x?~tt.Sinment~ .. aos m.s. na1ad~ pelo solrdati,sm~ dos ho~ens. 
.seu , contexto histórico. E' um dado t~mentos _mn:~mo~ ~;nc1~~s à- frui- A sor~e, de um. esta vmcula~a. a do 
(lb~etiro que, no mundo moderno, 0 çao qo~ d1re1L,ls IUd1v1_dua_:s. O ~eu !g_~upam ... nto soc1al_ em que se 1ntegra. 
pód~r público é chamado a d~sempe- cont~uao era, por deflmçao, indlV~·. ~ o. bem _da soc1ed~de. '?? seu con- Por esta razão, em tôdas as Consti• 
nhat funções cada vez mais comple- duali~ta. E um~ de su&s çarn.~:.,enst1- JUnt~. e nao o dos mdtvwuos, que_· tuições democráticas m:Jderníis, ao 
xru;. Qualquer julgaments de nature- cas fun~~me;ltalS era a_ ct;-, ?-onsagrar preclSo ass~f;urar .. Os governos . ~ao t'oder ExecutivO foram assegurados 
za. fdbssata, de índole saudosista, des~ ampla. ~tber'::'a~e aos JP. ... .l:vi?ur .. '3 

1 
no pod~, a_peJ?.aS, c~Hd~r das cond1ço~s instrumentos mais eficazes de ação. 

figut~~·a. a análise e, em c;msequên· I c:_~m.~ econc~.co.,.,.. e s~cml. . r~lte~ava formaiS .m~tspe~say~ls ~o pleno go- Assim, ao restringir a ação do Po• 
cia, ,invalidará as conclru;ões. .c:_1re1~S fo1·mam . .I<,.iJ. ~ . ..la m1~;5ao ms· zo dos ctu:e1tos I!ldl~tduats. Porque <!S der Legislati· J, a no·m Çonstitu;çãO 

. . _ , cJ.tUc10nal a pn:;;~rvs.çao da liberdade homens sao desigUais e nascem dest· acompanhou uma tendência universal 
\. con~tltmçao é, a.nte~ de mats na· individuai. guais, tal comportamento conteria o Db"'"' vada em tôci'as as Constitu: õei 

dt~-, lum mstrume~to. _VIsa a a.ssegu- As relações entre os ind:vidun.s eram germ~ da estratificação das classes m~:rnas Por isso os .seus r~~U« 
ra~ :_~ -plen-a.. rea:Ilzaçao d~s grandes d~: n~t.m:eza est:r~ta.m.~nte privad~. sociais. Ess_a_ ~e~usa implicaria. em lpost~s nã~ São conjUnturais m~s per .. 
ObJeLvos nacwna1s. Com? mstrumen~ Nao cabia aq Est-ado 1nt~i.--v1r senao proteger pnvllegros e condenana a t 

5 
• , 

to, modula uma determmada. ordem para ga.n:mtir o c.ump:-.m:nto dos pac- grande maioria. dos homens a uma manen e · 
institucienal e jurídica. Define a es- tos indiviJ.uDis. ·"A fu.:'l,:ão do Estado forma escassa de participação. O.s Com efeito, grande parte das restl·i­
trutUra do poder, procurando dotá-lo era simplesmente forme.l, sem envol- condicionantes do processo não se- c;ões buscam resguardar o racivnalis .. 
das , .prerrogativas necessárias à ex e- \·imento direto nn.::, tatos soemi~, Não riam afetados. E a.s democracias não mo que deve balizar a ação do Go· 
cuç[\o dos fins à:o Estado, cujos po- era. ãever iluervir neses fatos, mas teriam respostas às tensões e exigên- vêrno - expresso na planificação das 
dêr~ di~CYimina, ·nxa:ndo a cotn~- simp1e.sm~nte re.::or:theeê-1os e aceitá- cias crescentes determinadas pela sn- suas atividades~ dos inconvenientes, 
tênc~a de cada um. J?et?arca fr~nte1- los. ciedade emergente, movida por um de ordem pública, resultantes da mu .. 
ras. Conforma e d-ellmtta a açao do Ne.::.s2~ Cúll~cpçt.::>, em que a pa1·ti- dinamismo irreversível. Não basta tilação inevitável dos planos, Se sub­
Est~do. ordenando juridicamente as cipação do Poder Público era limita-/adotar um comportamento neutro di- metidos, sem re.:.trições, ao crivo de 
!eiat.ões entre os _in,divíduos e e.nt~e Ida a funções ct;sciplinadoras e passi- ante·dos conflitos. Os poderosos afir- modificações ditadas por uma visã9 
esse~ e o Poder Publico. A Constttm- vas os podêres do Estado eram pro· mariam o seu dominio, Os mais fra· particular e necessàriamente parcia:l 
ção .é condição para existência do Es- clar'nactos independentes e harmônicos cos teriam que se submeter. A d.iscri- dos problemas globais do país. 
tad-o de Direito; ] entre si. O sistema de pesos e contra- minação entre as classes seria a con- As constituição atual obriga 0 Exe· 
A~ atual Constituição brasileira for- pe~os, segundo o modêlo de Mot;tes- sequênc_ia_ do neutralismo do g:ovêrr:o cutivo a planejar as suas atividades. 

talece .0 Pod·er Executivo. E' neste q.uzeu, era ,consagrado como ? Ideal de~ooratico, com a n_atural consoll- o plano, como técnica de ação admi­
ponto que alguns procuram encontrar para con!ormar _as democracias. A daçao dos grupos, dommantes, p~ovo- nistrativa, é institucionalizado, trans­
a marca de uma constituição de ín- preocupaçao cto~tt:-an~e e~·a .. asse?u- cada por ~~a sociedade ca~actertza~a formando-se em impos.ção con.stitu­
doleJ fascista. A premi~sa é fa,Jsa, A rar o pl~no exercwro n·os dtren,os ~un. pelo I~Obthsmo. A neutralidade esti- cional. Setia um completo absurdo' 8 
contlusão, errada. um PodeY Exe- dament~ts ~a. pesso~ hu~ana, amd.a mulana a luta de classes. um contra-senso obrigar 0 Estado a~ 
cutivo _fortalecido, dispondo de ins- que taiS dtr~ltos nao fossem igual- se as democracias não tivessem en- planejamento e, ao mesmo tempo, 
trumento de "atuação eficaz, não ca- mente usufrmdos pelos homens. contradv .resposta a essas exigências, submeter, sem restrições, a sua pro-
ract?riza, de modo algum uma Cons- Não estava em causa discutir se a teriam perecido, vítimas do exagêro gram.aç_ãt? ~lobal ~ m:.ttilaçã? implícita. 
tituição totalitária. A soma de podê- igualdade asz.egurada pelos Estados da sua' própria concepção. A.s moder- em m1cratJvas d~persas, Isoladas e 
re.s ·atribuídos ao Executivo é uma democráticos exurimia um Estado nas democracias afirmam-se revoJu. desordenadas. 
lmp{>síção das democracias moderna~. neutro diante dÔs problemas sociais clonàriamente na; medida eru que re- A ação do .Poder .Exe..::utiv~ à~ve 
com{? condição para responderem às que se agJ:~a.vavam. fruto de concep· conhecem a primazia do social sôbre obedecer, por 1mpera~n·o constJtuclO­
exigencias impostas por novas reali- ções individualistas que estavam na 0 individual, A felicidade individual nal, a p~nos. nac:o~alS e. a orçamen­
dades sociais e políticas, em a,celera.. sua origem. O r~'>ultado inevitável era depende da felicidade àa sociedade tos p]una_nualS _de mvestlmento..~, _ex• 
da t-ransformação. • a consagração de uma igualdade for- como um todo. presS'ao ~m~~cetra __ das. m_etas f1s1cas 

A competência constitucional do mal, desmentida pela realidade so- . que a aammiStraçao pub21ca se pro· 
Pod~r Executivo foi ampliada, medi- cittl. q solidarismo r~cial caract.ertza, põe atingir. 
anti! a absorção de parcela de atri" Esta concepção clássica não poderia Msnn, as democracras modernas .. <?5 1 o plano há de ser cverente. oeva 
buição cl_àssi?ament~ privativa do ~o· resistir ao choque das transformações governos ~bandon.am u~a. rcstçao 1 ter unidad~. Deve visar à máxima uti­
der. Legl;'ilattyo. Do ponto d~ v~ta sociais dês te sécUlo. As democracia.s, contemp!ahva, . P9:13 adqurnrem. um lização dos recursos disponíveis para 
to~al, e. evrd'ente que o LegiSlatiVO para não se tornarem peças de museu, Esta?o, "'e sub:_ti~u;do P0X: 1flllR _ atitu?e alcançar os resultados globais prêvia· 
viu _reduzida a sua esfera de po~er, procuraram adaptar-se às exigências de flrm~ e co.aJO-:-aApa.rtiCIPa9ao. Nao mente est1mados. o plano é a expre.s .. 
le tonfrontada com a. do Executivo. dos tempos modernos, re.::pondendo ao c?mportamento. dlllami~ ~ mte~ven- são da estratégia do govêrno, o hori~ 
~se fenômeno, longe de ser epi­

sódio ou conjuntural, exprime uma 
ten~ên·cia Universal, ·COnsagrada em 
tôd!j. sas modernas constituições. A 
OOm!plexidade dos fatos ·sociais, eco. 
n6npcos e políticos fêz cem que se 
operasse urua profunda I"2Visão de 
oonéeitos e de concepções com respei· 
to 4s doutrinas clássicas que explica. 
vant a.s. relações entl·e os podêres do 
EsUidO. 

o Estado democrátioo moderno, por 
bnpPsição de um estágio social cres·. 
centemente complexo, está· presente e 
in.:flUencia tôda a vi. da de re1aç~es. 
N"ãQ se limita a um papel passivo. o 
Est4,do gendarme é uma reminiscên­
cia hh:.tórica, perdida no tempo. O 
Estádo moderno multiplica as suas 
últQrvençõ.e.s. Ganhou um imenso di· 
narnismo, uma nov?r dimensão, que 
agr*va as suas responsabilidades. Não 

·&e 11estringe a assegurar a ordem pú­
blil$, nem em garantir o exercicio 
plello das liberdades, individuais. 

A democracia liberai, de sentido 
elástico, reservava um papel · e.~ r ~ 
e.o \Estado. Cabia~lhe, e.penas. zelar 
P&r4 que se realiZasse, em sua plrm-

dnsafio sorial. com que se •defronta- cwmsta .. O mito do I?d}.Yi_duahsmo, zonte para .sua .ação. · 
vam, da duahdade entre o mmv1duo e o . 

o pensamento democrático contem- há mai:; dualismo, mas uma única Ora_. a responsa~ihdade pela . elB;-
porâneo modernizou seus conceitos, realidade, sem fronteiras nítidas. O 1 boraçao do plano so pode ser ~tnbm· 
revendo critérios desatualizados, para Estado mod.~rno procura atuar sôbre I da _a<? _Poder Ex~c~two. Imphc~ em 
ajustá-los acs imperativos da época. as cau.:ms das desigualdades reias. defm_Içoes h_a~~omcas, a pa.l'tir de 
:ttste ajustamento operou~se através Não se contenta em garantir uma I prem_Issas umtanas para alcançar de­
de largo proce.::.~o critico, que, preser- igua.!dade abstrata de::mentida peles J ~ermn~ados resultados,. _o~ programa .de 
vando legados históricos e culturais, fatos. o seu objetivo é eliminar as ln;tvestimentos, a. ~efm_Iç<Jo d~as Pfl'?­
forjados em (\'J-nt.exto .soc>aJ diverso, causas d3.s desigu:lldades. Como con-~ ndades da admmtstr~çao, te;n! POlS. 
permitiu sua adequação aos novos dição para garantir a igualdadf." de que .. compor um co.n3unto Iog1~0. de 
mOs da problemática social. direitos concretos, como modelador de me?Idas. Do ~o:r1;~rallo, os. Ob_JetlvOS 

O ·conteúdo original dos conceitcs 
essenciais que informaram o regime 
~-o guard~ qu~e nenhuma &eme­
lhança cem o conteúdo que ganharam 
no mundo moderno. O Estad.o demo­
crático adqu:riu urna nova dimensão. 
Os problemas sociais t€m a pl'imazia. 
O Est.':l.d'O neutro desepereceu diante 
dos conflítos gerados pela desigual .. 
:lade sociaL 

A realização da felicidade indivi­
duai cedeu o passo a um c~nceito 
mais denso e ma.:s amplo, para 
abranger a sociedade dos homens. As 
modernas democracias rrcusam-~e a 
uma atitude passiva, Nâo é bastan­
te, &implesmente, garanti!· o exercício 

uma. sociedade que busca a iguald'lde . s~.n~m contradltó.t~os _e, assim, 1mp~s .. 
a partir de uma ~ção incisíva que SIVCJS de s::rem atm31dos. 
garanta a mobilidade e a coro.petiçf.:J ! A ap:lcação d(;,:,sr!s p.cinc1pios funda~ 
real e não abstrata entre os indiví· ~ m~nlais para orientar a ação dos Es• 
duas. I tados mod~rnos deve buscar sua con .. 

A detnccraGia moderna é a d:> bem : ciliação com a ordem democrâtica, ill­
estar,. Cada grupo exige uma maior j fluindo, decisivamente, na conwrma• 
partic~pação nos frutos do pr(lg-~·es~o. çâo do Podre Er.ecuhvo e do P0de.r 
A caàa um é preciso asse~urar condi- · Uc.;il.:;!ativo. bem ro:r1o na natureza do 
ções ccmpetitivas mínimas. E' .s:'lbre suas relações. · 
os fafc.s detcrmj,nantes de desi;-U:!ldu- ·

1 
Pois quem será capaz de defender, 

de que os governes . t€m que atuar, süi:l.mente, que a ação do govêrnQ 
As democracias são intervencionist'ls, :deve ser caótica, desordenada, inter~ 
pois só o Estado pode impor o pêso 'mitente, tumultuos.a, numa palavra, 
cta sua auto;·idade ·para prop:ciar con- 1irracional? Num país, como o Brasil~ 
diçõ:!s in'C:'~i3 competitivas. 11) papel , carente de recursos. com enormes pro­
dG Eslado m ~ae1·no. yara eviW a de· l blemas a resolver, a planificação é 
sintegração, é o de ro~n.r. Pot' presen- urna imposição. Um crime seria pul"' 
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\'erizar recursos, não definir priorida .. 
des, consumindo recursos escassos sem 
dêles o máximo àe rendimento social 
possível extrair. 

A complexidade dos problemas so­
ciais, a multiplicidade de aspectos a 
considerar; o aperfeiçoamento dos pro­
cessos de análise, a c~escente compre .. 
xidfl.de dos métodO$ de avaliação cria­
ram a necessidade da especialização. 
O conhecimento objetivo da realidade 
a manipuli.çâo técnica dos elementos 

;obtidos jUlltificam que ao Executivo se 
reservem iniciativas antes partilha­
elas com o Congresso. Para que êste 
pudesse dispor dos modernos instru­
mentos de avaliação, seria preciso que 
copiasse a estrutura do Executivo, ou 
a êle se substituísse. 

Se a primazia do Legislativo se Jus­
tifiCava quando os encargos do Poder 
Público eram mais simples, é forçoso 
reconhec€r que o fortalecimento do 
Ex:E"Cutivo é um imperativo moderno 
E mais: esta tendência tem, certa­
n1ente, fôrça .ascendente. Quamo 
ma,is complexos os problemas, quanto 
ma,is rapidez se exigir do Estado, mai:;, 
amplas serão as atribuições do Poder 
Executivo. 

4- atual Constituição do Brasil as­
segUrou ao· Poder Executivo instru­
mentos que garantem sua eficiência 
Nã:o modelou, entretanto, um Exe• 
cu~ivo autorítario, cujos podêres sejam 
lncontrasti:i.veis. 

úo mesmo passo, assegurou ao Po· 
O.e:r Legislativo novos instrumentos de 
ação, muíto mais ricos, muito maí.!; 
importantes. Houve, como se assina­
lou, perda de competência clãssica 
Pel'da apar.ente. Pois, inequivocamen­
te, ocorreu um acréscimo de podei 
qua!irativo. . 
~estringindo iniciativas isoladas, 

liniitando o podet mdividua.I dos le­
gisladores, a Constituição criou novos 
processos de participação do Con­
gré.sso, que ass.:guram ao Poder Legis­
laij1'0 uma ~fetiva integração e divisão 
de responsabilidade na discussão e so· 
lu~ão dos grandes problemas .nacio­
najs. 

Em verdade, o Congresso Nacional 
~iu reforçada. sua autoridade e alar­
gaUa a sua competência no que se 
retere ao exame e debate dos pro­
gramas e planos do govêrno, que de­
~etll ser aprovados, por lei. 

nasta. ler, com atenção, o que dis­
põ-em os artlgos 46, 48 e o parãgrafCI 
únic odo artigo 63 da Constituiçti.o 
vigente. 

biz o art. 4-6: 

"Ao Congresso Nacl.Onal, cOm a 
sanção do Presidente da Repúbli­
ca, cab-e dispor, mediante lei, sóbre 
tóclas as matérias de competência 
;ia União, espec!almente: 

III - planos e programas na­
:::ionais, regionais e orçamentos 
p!urianuais;'' 

iReza o artigo 48: 

"A lei regulará o processo de 
fiscalizaçào, pela Câmara dos 
Deputados e pelo Senado Federal, 
dos atos do Poder EXecutivo e da 
administração descentralizada.'' 

:Estabelece o parágrafo único do ar~ 
t.i(:o 6E: 

''As despesas de capital obede­
cerão ainda a orçamentos pluria­
nuais de investimento, na forma 
prevista em lei complementar." 

· llissas regras, tódas de caráter inova­
dor, asseguram uma larga e profunda 
part:cipaçâo do Congresso no processo 
poHtico e admlnistrativo do país. Par­
ticipação global, colaborando na solu4 

çl'\.o dos problemas reais que afelam 
O' povo. 

O Govêrno só pode adotar um plano 
depois de submetê-lo ao crivo do con~ 
gresso Nacional. Só pode mobilizar 
recursos para executar êsse plano me­
~iante aprovação do Congre.z;so. Fi­
nalmente, a execução dêste plano será 
acompanhada pelo Congresso em tô~ 
das.as suas fases, a fim de que apure 
a sua fidelidade ao plano aprovado. 
a eficiência de ·sua execução, medin-

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11') 

do a sua conformação com os propó-1 pousar sôbre 03 orçamentos pluria­
sitos a que se destinava. . nuais de capital a t.lscJJSão e o exame 

Estas novas funções são substancial- da lei orçamentária anual. 
mente muito mais importantes do que 6. A correta compreensão do sis­
as prerrogativas. perdidas. Essas po- tema orçamentário instituído na Lei 
diam atender melhor os interêsses Magna resulta no reconhecimento de 
particulares dos cangresslstas. Mas três pontos fundamentais, a saber: 
não garailtiam uma efetiva participa- I -: o i.hstrumento fundamental da 
ção do Congresso nas grandes deU- administração não é o orçamento 
berações nacionais. anual, ·mas o plurianual; 

O primeiro passo para essa adapta- II - a discussão e votação do orça­
ção está sendo dado com o exame des- menta plurianual de investimento se­
ta lei complementar. Mas, certamen- rão disciplinadas em lei complemen­
te, ·não basta. E' necess:trio também tar, obssrva.dos os principias estabele­
adaptar o funclonamento do congres- cidos na Constituição que não impõe, 
so, desde o seu mecanismo até a Sua' entretanto, limitações rígidas à ação 
estrutura, a fim de instrumentã-lo do Congresso; 
adequadamente para o pleno exercício III _ na votacrw e discussão do 
de- SUa;? nova.'! prerroga~1v_as. A pre- orçamento anual de capital, decor­
o~upaçaÇl dommante, a tom~a; _da~ me- rente do orçamento plurianual, coe­
dldas, ~o pode ser }!ma: e_fictencta ~a rentemente, a Constituição restringe a 
sua: açao e _condiçoes rea1s par~ f1s:- ação do con_gresso, fazendo prevale­
caJJzar a açao do Poder Executlvo. cer 0 orçamento plurla..'1ual que, se-

Os parlamentos mo~ernos _trapsfor- gundo a cronologia normal, jâ. terá 
mam-se, cada ve~ maiS, em orgaos ·de sido discutido e votado. 
debates dos temas nacionais e de fis- - d 
calização efetiva da ação· do Poder 7. Por outro _lado, _a elabor~çao. ~ 
Executivo. As leis só têm sentido na orçamentos plu;:mn~ais de capital 1m 
medida em que constituem instrumen- põe. grav~. obngaçoes. a~ Poder Exe­
to para a implantação de determina- cut1vo, _lnoiCadas n~ §_ 4-. do art. ~5~ 
das diretrizes, cuja definição é con- deter~mando a ex1st~~c1a de pro~e _ 
fiada ao Poder Executivo com sanção tos flsiCOS como cond1çao para a m 
do congresso. ' clus~o de qualque~ obra no orçamento 

- . . _ p1unanual de capltal. 
Em conclusao: a nova Const1tmçao · 

nos impõe rever crltérios e abandonar 8. verificamos, assim, que se o Con-
preconceitos teóricos e hábitos adqui- gresso está embaraçado na sua com­
ridos. A melhor forma de cumprir petência, antes ilimitada, de. discutir 
com os nossos dever.es e zelar pelo re- e emendar o orçamento anual, essa 
gime cons1ste, exatamente, numa co- medida insere-se em um nôvo siste­
rajosa e decisiva atitude reformista, ma que, inclusive, criá encargos bas­
exigência da época e imposicão cons- tante severos e dos quais o POder Exe-
titucional · altamente louvável. cutivo não pode fugir. 

9. As vantagens· e os méritos do 
A SISTEMATICA ORÇAMENTARIA nôvo sistema são evidentes. Moderna-

NA CONSTI'IUIÇAO mente 0 Poder Público tem que pla~ 
o sistema orçamentário. estabelecido nejar 'suas atividades, substraindo-as 

na Constituição, e constante, também, do empirismo a que não pode se per~ 
do Decreto-lei n9 200 que versa sôbre mitir um país que dispõe de recursos 
a Organização da Administração Fe- escassos \' que tem o dever de apli-
deral contém inovações arrojadas. cá-los corretamente,_ sem disperdícios. 

2. o orçamento é dividido em duas A ação do Poder Público só será 
partes: orçamento corrente e ·orça~ eficiente a partir de um planejamento 
mento de capital. com relação ao sério e cuidadoso; de que resulte um 
corrente, a matéria está definida na programa de invesLme..nto coerente e 
Lei n'? 4.320, de l7 de março de ·1964, mtegrado com prioridades e objetJvos 
em plena vigência, cuja a:plicação não perfeitamente definidos. A expressão 
tem oferecido maiores dificuldades. numérica desse programa é o orça-

3. Quanto ao orçamento de capi- menta de capital, que deve assim ser 
taJ, a Constituição exige, como ins- analisado e discutida como um instru­
trumento básico, a existência de or~ menta em que estão quantificados ru 
çamentos plurianuais de investimen- objetivos que 0 Pod~r Público visa a 
[OS. atingir através da utilização dos seus 

4. Nesses orçamentos plurianuais o recursos. 
Poder Pltblico deve definir os objeti~ 10. seria, ·assim, êrro grave reagir 
vos globais que pretende atingir, fixa contra 0 sistema instituído na Com­
.tS metas iísicas que buscará alcançar, tituição e que corresponde a uma exi­
quantifica os projetos que se dispõe gência do Estado Moderno, dominado 
a executar, especificando o seu custo pela. idéia do plano. 
e distribuindo a despesa ao longo do 
témpo considerado na elaboração do II - ~ARECER: 
orçamento. 

Em conseqüência, o orçamento 
anual de capital será, na verdade, a 
expressão em determinado exercício 
financeiro de .uma das etapas incluí­
das no orçamento plurianual. 

5. A sistemãtica escolhida naqueles 
Instrumentos legais conduz, necessà~ 
riamente, à observância do seguinte 
erquema cronológico: 

l' - como medida fundamental e 
prévia, o Poder Executivo submeterá 
ao Congresso projetos de orçamentos 
plurianuais de investiment.o, represen­
tação financeira de programas e com 
duração a um exercício financeiro; 

li - esses projetos, examinados, 
discutidos e votados peio Qongresso 
Nacional transformam-se em Lei que 
traduzem, em têrmos globais e finan­
ceiros, o programa plurianual de in~ 
vestímentos do Poder Público~ 

III - sàmente depois da trans­
formação em lei dos orçamentos plu­
rianuais de capital seria discutido o 
orçamento anual, simples especifica· 
çâo da etapa do programa plurianual 
a ser realizado ;no exercício finan­
ceiro considerado. 

Essa ordem só poderia ser quebrada 
se os orçamentos plurianuais de ca­
pital fôssem remetidos e discutidos 
JUntamente com a proposta orçamen­
tária anual. Tal procedimento, entre­
tanto, não se ajusta à sistemática 
imposta pela Constituição, que fe21 re-

Conslderações Preliminares 

1. o Substitutivo que elaborei par­
tiu de uma premissa, a saber: os con· 
.ceitos de plano e de orçamento plu-· 
riunual de investimento são indisso· 
r.iáveis. 

2. Um orçamento plurianual de in­
vestilnento é muito mais que uma 
simples relação de obras e empre­
endimentos que devem ser executados 
pelo Poder Público. 

Tem como pressuposto a existência 
de programas, isto f. àl um conjunto 
de obras e empreendim-entos cuja im­
portância não pode ser medida. isola­
damente . .ttste .programa tem de ser 
organizado racionalmente. começa 
pelo levantamento dos recursos exis­
tentes. Prossegu~ na relação dos se­
tores que deverfio ser oriritàriarnente 
cuidados. Segue pda definição dos 
projetos especificas que serão executa­
dos. Termina por compatibilizar e 
ajustar os diversos programas de mp­
do a compor um conjunto harmonioso 
de objetivos com o máximo rendimen­
to dos recursos disponíveis. 

3. A elaboração dt: um programa -
que é a soma de projetos - importa 
em opções. Para que tais opções se­
jam racionalmente· justificáveis -é in­
dispensável que hajam sido prêvja­
menté adotadas algumas decisões fun­
damentais. O conjunto dessas deci-

Novembro de 1967 3081 

sões orientará. o Poder Público na sua 
ação visando a alcançar determinado 
estágio de desenvolvimento econõmic'o 
e social. 

4. !:sse conjunto de decisões cons­
titui o Plano. o conjunto de proje~ 
tos, o· programa. O programa só poda 
ser definido a partir do Plano. o P la­
no é mais amplo. Abrange, .pelo me­
nos em seus contornos gerais, as ati­
vidades econômicas, sociais e políticas 
do País e não, apenas, as ··ativiõarics 
governamentais. Num pais.capitalista, 
o Plano fixa a moldura, dita os cami­
nhos, em largos traços, ao Ion~o qo 
qual o setor privado deve ori-eritar ás 
-:;uas atividades. O programa é restrito 
:.to setor público. Mas, sua execução é 
um dos instrumeiltós ma!s eficazes 
para fiXar os traços do caminho. 

O plano é a estratégia geral. do pafs. 
o programa, uma das táticas, a úriica 
que depende, num pais democr.:Hico, 
de economia capitalista, na vontade 
do Estado. · , 

E sem plano não há programa. mes­
mo porque a tática não tem sentido 
.sem uma estratégia. 

Plano e programa visam o futuro. 
Planejar é realizar uma aventura cal­
culada, reduzindo os riscos inei·en .. e.J 
a descoberta do caminho que está pela 
frente. Apoia-se em critérios básicos 
da anállse: ·a comparação, a, extrapó· 
laçào e a. projeção. 

A partir de dados conhecidos, pro· 
cura-se criar um roteiro para orientar 
uma açfw inkiada. hoje e cujos efe1· 
ws se refletirão nos dias em vir. o 
plano é, hoje, uma necessidade dos 
Estados modernos; Não só dos totali­
tários, como até há poucc.., miE dOS 
ctemocrát.icos, a.inda sob regime de ple­
na liberdade econômica. 

o plano ·é institucionalizado na 
constituiçáo vigente. Pois, se a aven­
tura de descobrir o futuro deve s~r 
teit acom riscos reduzidos, para uin 
pais que luta pelo seu ·desenvolvimento 
deixar de planejar, isto é, de definir 
objetivos prioritários para aproveitar 
plenamente os recursos relativamente 
escassos, serla rematado disparate,' 

como o plano, o programa, seu com­
plemento indispensável, tambéDI estâ 
Institucionalizado. E' obrigação da 
atividades. Como conseqüência lógica, 
·l!·stado _planejar e programar suaa 
a Constituição inst1tuclona.lizou, tam­
bém, o orçamento plurianual de in­
vesUmento. 

Orçamento Plurianual de InvestJ4 

mento é o custo do programa. Como 
o programa, por seu lado, é uma de­
cor·rência · do plano, segue-se que os 
c"onceitos de planejamento, programa­
ção e orçamentação estão intimamen· 
te ligados. E' impossível conceituar o 
orÇ,d_mento de investimento sem con­
cei•r plano e programa. · 

Ressalte-se que a Constituição de­
termina caber ao Congresso Nacional 
compe~ência para dispor sóbre planos. 

A norma pretende, num Estado de­
mocrático, que o plano receba o en­
dôsso político. dos representantes ào 
povo. Trata-se, sem dúvida, de um 
dos aspectos mais salientes da ConS4 

tituição em vigor, cujos efeitos serão 
t;ertamente fecundos. A submissão ao 
congres&~:J Nacional do Plano encerra 
um princípio salutar d~ planejamento 
aemocrãtico, permitindo amplo deba,te 
com participação direta dos represen­
tantes do povo, e, certamente, acom­
panhado péla Nação, interessada $11 
conhecer as mesmas propostas para 
~ constr·~t_:-ão do seu futuro. 

Aliás, duaS emendas - apresentk­
das pelos ilustres Senador Kon1er 
~is e Deputado Doin Vieira ~ de­
terminavam, pela conexãQ. evideP~ts 
entre as matérias, que a. lel comp1'e-
111entar dispusesse sôbre plano/i np, .. 
Gionais .. 

Os ilustres representantes de Santa 
Catarina apresentaram textos em qhe 
'1rocuravam construir um sisterua n:V· 
f.crme que o subsututivo procurou ado­
tar, a-proveitando definições de mnr e 
de outro. 
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O SUBSTlTOTivo Em seguida, o substitutivo concel- 1 descer o orçamento plurianual <1e tn.· 
'rodo 0 sentido do substitutivo ó tua programa - conjunto de obru vestimentp. Este niveJ é o de projeto, 

aproximar Executivo e Legis!atjvo e s~lecionadas e:n decorrcncia d::-3_ obj~· isto é, obra ou empretndimemo espe­
elli't.relaçá-1os no cumprimento de seus tlvos fixados no Pla~o .que Eera. exc- cificamente indicado. sem que sejrun 
Qe\reres. o Executivo, sob fiscaliza· cutado pelo Poder PUbllco. mencicnadcs e;tpressa.tnente os proje­
çãb. O congress.e, co.m competência O substitutivo dc!"lne orçamcntf} toz. compr~ndidos nos subprogramas 
palre participar das grandes decisões plurianual de ínv~stim-emo, &.'{pressão s~rie inteiramei1t3 impossível der 
na:cionais. Ambos responsáveis :peran~ dos_ recursos que cerâo aplica.ct.o3 · na cumprimento à praibtção te..xa.tiva. e 
te 1 c. Nação pelos destinos do_ país. execução dos programas. pel'e .. nptGria constante da nonna 
! sistemátlca do substitutivo resul- · constitucicnal, assim redigida: 

M d um t d 1· Fcra simplificar, o substitutivo tor--~ e- vo .o e con 1ança na capa... . "§ 49 Nenhu.'!l projeto, progra-
ci de d d t - d · nou obrig-alória a elabo:tação do orço-a os que e em o Po er Ex:e... ma, obra ou despesa, cuja. e~e~ 
.u · e d t mento plurianual sob a. fo~iT..a de orça-

lVO os que represen a.m o povo cu,..ão se prolcnztte além de um Mo c n mento-programa. ,.. -
~ ' o gresso. . exercício financeíro, ..... poderá ter 4. experiência. que vamOs realizar Oes.ta maneira., o Pcder Legis.lativo "Verba consignada no orçamento 
pote servir CQl!IO ponto de partida apreciará o programa. e o seu custo no anual, nem ser iniciado ou contra· 
pa a uma nova visão do Podl!t Legis~ mesmo instrumento e de uma só vez. ta.do, sem prévia. inclusão n.o orça.· 
le.t vo, que, :para habilitar-se ao exer- m"nto plurianual do. investimento 
cfeúo de suas novas flJ.llções, terá que O ·programa, além d3 fixação do ouosem pré ·• 1·.,. qu-e 0 •utor·. e' 

" "eu custo, de•·e ser Q""ntz"fl'cado, e i"""- VI.... ... tz ... relfnranizar-s.e, ·modernizar-se e, so· o • '-LU". ~ fixe o montante das verbas qUe 
brttudo, abandonar tôrl- e qualquer tificada a sua adequação ao Plano Na- anualmente c•ns•araco d• orça 

~ cional e aos recursos dispo-níveis, v. ~ v • pe~spectiva particularista, trocando-a mento, durante () pr2zo de sua 
pot outra mais ampla, mais nacional, . o programa se desdobra em subpro- execução". 
au:11is rica ern conseqüências. 
~or esta. razão, 0 substitutivo ela- gramas e p-rojetos.. Cada qual devide- "Em conseqü~ncia," foi impossível ao 

bor,ado começa por conceJtuar plano. mente orçado, disLibuido a despesa 1 reJa.tor aceitar o texto do projeto ela­
E' 'p que consta do seu a.rt. 1'. ano a ano. borado pelo Poder Executivo, };)01s1 a 

ctlscriminação pretendida ficava no 

' Para eexmplificar-se o Plano Nacional l)revê uma e~pansão do po­
te~cla energé.ilco i:.1Stalãdo no Erasil de milhões de KWA no prazo de 10 
anos. O programa de energia elétrica, subprograma de geração, ficaria 
8.54im comp.)Sto em vrsta dos projetos: 

I ' 
Programa ---------'--.--~ 

Energia Elétrica 

~mpliação do sistetna gerador, ex .. 
pap.são da rêde de transmissão, ex­
pansào da rêde de dtstribuição, oe .. 
lleficiando uma área de "x" Kms2, 
e(}lnpreendendo "N'' EStados e "M" 
14(lnicipios. 

~eroçao 
custo: 
I 

~970 

A 

1 

v.jnaA 

' --r 
:.olna B 

I 

Ws!na C 

TOTAL 
i 

Subprograma.s 

1971 1972 70/72 

•3 .6.4 ••• 

PROJETOS 

............................ l 

....... ·---· ............ ·8· I 

..................... : ..... ·I 
I -·-·-----·-··· .. ···· .. ·····/ 

J. -
CUSTO Total 

1970 1971 1972 70/7~ 

• • • 

CUSTO 

19'i0 I 1071 

~ ) •• 

• l .. . .. 
• I o, c, 

N l N, 

A análise cr1Lica do programa será, assim, feita por ocasiã,o do exame 
4.() orçameniío plurianual de investimento, que, pelo substitutivo, conterá 
~dos os elementos de informação necessários, a sua. correta. avaliaçào. 

A forma. adotada. permite que do j nas, as despesas com pro.;!etos' cuja 
Jrdprio orçamento plurianual de in- execução deva ·se ptolongar por mais 
~enro se extraiam os .programas de um exercicio financeiro. E', aliás, 
aetbriais e os programas regionais, o que re.s.ulta. do próprio parágrafo 
~de que os pro1etos sejam cla.ssifi- Qnioo do artigo 63 t>bleto de lei cmn­
ea.dos segundo 3 sua localWlção ter~ plementar de cuja. elaboração se cuida. 
ritórlal. A disposição contida no § 49 do 

Pareceu-me Q\le a melhor maneira art. 6ft não se retere a.o orçamento 
ie :atender aos aspectos regionais do plurianual de investimento. E' dirigi­
pr~grs.ma. seria cla&sitica.r os ...proletos do, sobretudo, ao Executivo. Na ver­
aegu.Ddo a.s A.reas cobertas pelos diver- dade a regra estabelecida proíbe o inf­
.as, organismos regionais, ficando ex.. cio de obras. cuja. execuç.ã.() e.Unja 
c:luldas, apenas, as áreas não compre- mais de um exercício, sem prévia. in­
endidas na jurisdição de qualquer clusàO no orçamento plurianuo.l. Não 
d.e)!es. diz, entretanto, que obra, iniciada e 

Jtm ViSta dos .conceitos que servem conclufda no mesmo exercício finan­
~tunda.tnento ao substitutivo enten- ceiro não tieva constar do Ol'çamento. 
tio 1 que tOdas as despesas de capital o que resulta. inequlvocamente, do 
ce-tem estar incluídas no o.rçamento , mencionado § 4Q do a.rt. 65 é a. fixação 
pi~ual de investJ.mento. NAo, ape- do nível de discriminação a que deVe 

nível de subprograma. 
DetermiÜa o substitutivo, aprovei~ 

t.a.ndo quase integralmente emenda 
oferecida pelo eminente Senador Car­
valho Pinto, que no orçamento se in­
cluam as despesas de capital de todos 
oa Podêres, órgãos e fundos, da admi­
flistração direta ou indireta.1 qualquer 
que seja a sua modalidade. 

A regra., de modo geral, já. consta 
!ta Con~:tituição, embora para o orça­
mento anual se exija, apenas, a in­
clusão dos órgãos de administração 
lndireta que recebam recursos orça­
mentários . 

A restrição parece não alcançar os 
orçamentos plurianuais. Pois, ll cap1· 
tulo constitucional quando regulamen­
ta~ não só. o orçamento anual, roe.s 
também. o plurianual, fa.z referência 
expressa a. este último. 

o art. 65 e seu § 19 só se referem 
.ao Orçamento anual. Logo, a restrição 
n-eles contida,. a respeito dos órgãos 
de administração indireta, não atinge 
o orçamento plurianual. 

.Entendi que, pzla importância de 
que se reveste a matêria, os órgãos da 
administração indireta devem ser m­
cluidos no orçamento plurianual de 
inv-esti.nlento. Por isso, o substitutivo 
determina n inclusão das despesas de 
capital desses órgãos, em nivei de dis~ 
Cl'imina.çâo idêntico ao fiXado para os 
órgãos da administração direta. 

Proíbe o substitutivo emendas a 
projetos administração por entidades 
descentrali~ad.orn.s que aplicam recur­
sos próprios. Permitir seria atentar 
contra a natureza desses órgãos. 

Acolheu o r ela to r a tese de que o 
orçamentO poderia ser alterado junta­
Jllente com a prop~ta de orçamento 
anual, excluindo-se, no plurianual um 
ano e incluindo-se outro. 
· A sistemática do orçamento - pro­
grama e ·o -próprio conceito do Ol'ça.~ 
rnento plurianual justifícavrun a ni.e­
dida. sobretudo pelo caráter inovado 
de que se reveste a medida. 

Fixa. o projeto a data de 19 de mar­
co de 1S88 para ser remetido o primei­
ro projeto de orçarnent;o plurianual, 
dispensando a ~xisttncia. de Plano 
Nacional aprovado pelo Conzresso. 
Do contrário, o assunto seria procras­
tinado por mais um ano. 

O Substitutivo tornou obrigatória. 
no dia lQ. de março de ea.dn. ano, a 
presença do Presidente da República 
perante o Con2:resso Nn.ebns.l. 

Prinleiro para analisar os resulta· 
dos obtidos na execução do piano na· 
cional aprovado. se2undo, para soli­
citar as alterB.ções necessárias paro 
edequá-lo aos set::s objetivos inic:.ais. 

A iniciativa não é oi'iginal. 
Em vários países democráticos. na 

abertura do ano legislativo, o Chefe 
do Poder Executivo faz uma análise 
dos resulta-dos de sua. a.dministraçãc 
e aprepenta, em suas lil).has gerais. 
as diretrizes que o orientarão durente 
o ano considerado. 

Determina o substitutivo que o or· 
camento contemple todos os recursos, 

orçtunentá.rtos 0 extra.orçamentárips 
necessários à execução dos projetoa. 
in.clusve os oriundos de finan.ciamen.­
tos internos ou externos. 

A norma consta do l»'Ojeto do Pod·~ 
En:ecUti':o e dos substitutivos do St!­
nado:r Konder e de. Com.ssão de orçp.-. 
menta d:~- Cã.mara. 

O texto propcst:> torna ob-:lgatória. 
a indicação do acréscimo das desp~· 
sas de custeio decorrent~ dos investi .. 
mentos propostos. s.ó que o faz a tí· 
tulo Ge informação. A inclusho des~a 
despesa no orçamento plurianual serl.a. 
impossivcl. Mas, também, não exigir 
essa indicação s~ria desaconsclháv~l. 
Tlata-se de obrigar o Poder ExecutiVo 
a prever os ef-2"ic.os de algumas obrft.S 
cu;.o cuc~o de constru~âo é inferior ~o 
da sua manutenção, como é exemplG 
o caso dos hospitais. . 

Estabelece o substitutivo que o Po­
der Legis!ativo aprecíará o mérito dus 
prozrr.mas, subprcgramas e proje~os 
incluídos no orçamento plurianu~l, 
sua compatibilidade com o Plano Ntt· 
cional, com os r~urs;Js disponiveJs. 
"Em ::.e::;uida, fixa que não serão rece­
bidas emendas que eie:vem a despeSa 
ou a receita, a não ser em caso de 
êrro evidente, alterem os tôtais fixa.· 
dos para. cada programa e subpro.grà· 
ma, exceto os que não se ajusta.re)n 

.a.o Plano Nacional. Finalmente, fiea 
estabelecido que nenhum projeto será 
Incluído sem justificativa do seu cusW 
estimado. ' 

Fixa o substitutivo um tratamento 
especial para. o pri!lleiro orçament9 
plurianual ele investimento que cobritá 
o período compr~n-dido entre 19$8 
d. 1970. 

Em primeiro lugar êle terá que ser 
apresenta.do sem que haja sido prê­
vie.m.ente aprovado um Plano Nacio· 
nal. Como solução, o substitutivct 
admite, como sucedâneo, que o proJe .. 
to seja. acompanhado de ampla ex­
posição das diretrizes básicas que ori­
entarão a ação global do Govêrno dU­
rante os anos de 1968, 1959 e 1970. 

Em. segundo lugar, não existe ne­
nhurh orçamento plurianual de 1nve~­
timento em vigência . 

Assim, para. tomar possível a apro­
vação do I:Jrimeiro orçamento pluria .. 
nua! de investimentos, ainda em tem; .. 
1--.. _p&....ii. &..o.ca.nçar a propJsta para 19.39, 
em caráter excepcional, o prazo pa.rli 
a. ele;boraç.% legiSlativa foi íixado em 
90 dias, coln a conseqüente sanção da. 
matéria se, neste prazo o Poder Legi.s..­
lativo nada houver deliberado. A data 
fixada para remes~a foi a de 19 dO 
tnarço de 1968 . 

Fica o Poder Executivo, pelo substi:.. 
tutivo, abrigado a remeter, anual .. 
lllentei, ao poder Legislativo, relatórios 
com. inforruações que permitam o 
acompanhamento do plano e a exe~ 
cução dos programas, subprograma.s a 
projetos. E' evidente que tais :infor .. 
111ações terão que ser suficientes para. 
o fim a que se destinam. ' 

A norma. possibilitará que o con­
tre~ fiscaliz-e a execução do plano e 
dos programas do govêrno, exercendo 
papel fundamental, pGr sua t~resenç3t, 
~ara n.penas eficiência do Executivd. 

F'mahnente, por disposição consti~ 
tuclonal - art. 13, nY n - o subs­
titutivo determina que os Estados e 
.Municípios e o Distrito Federal estão. 
obrigados a elaborar- orçamentos plu­
tiruluais C:e investimrnto. 

Por últi..tno, o substituLt~·o no.da. dis~ 
põe sõbre norma de procedimento ~ 
respeito do andamento do projeto na. 
rase de elaboração legislativa. Matéria. 
de econom1a interna. do CongreEso 
Nacional seria um êrro imperdoávet 
qualquer norma a respeito. 

A argüição de que se t.rata da .ma ... 
téria . de econon:tia interna do Pode~ 
Legislativo convence de que a lei com­
plementar não d-eve conter dispositivO! 
que dizem respeito a assuntos de com1 
petertcia privativa do Congresso. 

DeiXo de apresentar parecer sóbrE! 
t:ada em.enda jsoladame:ote porque 
creio que guase tódas foram de aigu ... 
tna maneb.t inr,;;-T · 
tutivo, senão 11.ttrra1m-ente, pelo menOS' 
ao seu espirito. , 
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oterecemos, -!i seguir, o esl)elho de-e solic~tar as B;Jtera.çõCs que nêle pre-~qu_:;mto às despes~ de capital, os cor-~ Parâ.grato único. Na. elaboração le--
llleu parecer sobre as emendas; tenda mtrodUZlf. . .tf.SJX;ndentes valores. do Orçame_nto gi.slativa do primeiro projeto de or-

a) Emendas com parecer favorável: EMEN"DA. Nº' 46 (RJ Plunanual de, Investimento antertor-- çr.m2aLo olurianual de investimento. 
21, 2t!. 23, 24. 27, 28, 29, 30, 34, 35; . _ . 1 mente aprovaao. . I observar-se-á o seguinte: 

bJ Emendas com parecer favorável Afhgo - Nao será obJeto de tra- .Art. 9? O Poder ExecutiVO, através . _ 
em parte: 1 3 4 5. 6. 7, 8, 9 , 10, 12, !3, mitaçáo, de\·endo ser arquivaqa por de proposição devidamente justificada . a> a I?razo para: apre~1açao do, pro-. 
16, 26, 31, 33, 35, 37: · ato do ~Presidente do Senado Federal e at.:ompanha~a. de _re;atór!o Eóbre a Jew Eera ~e 90 dtas, . 

<:I· .. Emenda com parecer contrário: I e da ~a~ra -d~ D~putad~s, qualquer fa.s_e. executaaa.. paaerá, anualmente,! IJ!. o pr<1J~to será. consJã<:rado _ar-rcw 
2, 11, H, 15. 17 18, 19. 20, 25, 32, -38 : propos1çao que 1mphque em alterar o s~1Ic1tar ao Poder Legislativo seja re ... ·l vaao se nao . houver delJberaçav 1~ 

d) Emendas do Relator: 39 (R) a Plano Nacional apyovado pelo. Ç~u· ~JUStado o orçamento plurianual c e prazo de 90 dms. . ~ 
4f) (R). gresso Nactonal e nao ser os de m1c1a- mvest!meuto, · COIUiJrEenC:endo: a) ín ... l Art. 17.· O Poder Execu.tJvo, anullt 

Sã'o as seguinte-s as emendas de mi· tiva do Poder Executivo na forma es- clusão de novo.s projetos;· b) amplia-. men:te. e~wiarâ. ao Poàer LcgislatlV() 
nha. autoria: tabelecida nesta lei. çãG dos existentes: cJ exclusão àcs lrelatól'io contendo eleruento de mfcr:... .. 

Baseado no exame do Projeto, d_a.s .não iniciado:.o., ccm;rovadamente iP..o.., mação que permitam acompanhar à. 
E:.l.fENDA NÇ> 39 (R) emendas apresentadas ~ por ~im of~- P:<Jrt~nos 0 u in~om·enientes; d) n:ti- j exel.:tÚ;ãú do .P_lanv Nacional e .. do~ 

Atitigo - O Poder Executivo elabo- recidas, apresentamos a cons1der~çao f1caç_ao dos valores d:::.s de,5pesas pre.. program1s, subprograma.'S e prOJZto3 
raráA Planos Nacionais Qliinqüênais da doUta .comissão Mista, ~ segumte v~stas. . incluídos no orçamento p"!urianual de 
que !Serão submetidos à aprovação do redação ao Projeto de Lel Comple· § H O reajuste far-se-â pelo acrês- investimento. ( 
CongreSSo Nacicmal. mentar n"' 17, de IV~ I: cimo de um e.xe!'Cício desde que não Art. 18. I:-To dia 1 de mayç~ de caàa. 

- seja ultrapa~ado o período de vigên- ano. o Presidente da Republlca cem!.. 
El\r1LNDA N9 4.0 CR) SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE cia do Piano Nacional quinquenal a. pareccrã perante o Congresso Na::i-d-

A.r:tigo· _ Entende-se por Plano Na- LEI COMPLEMENTAR N9 17, DE 1967 que se refere. nal para analisar os resultados ottl-
cional o conjunto de decisões hannó- sôbre 0 Orçamento Plurianual § 2!l Os projetos a que se refere ês- dos na execução do Plano Nacion41 
nicamente concebidas, destinadas- a Dispõe àe Investimento~ se artigo estão sujeitos às mesmas e solícitar as alterações que nê1e pre-
alcapçar no qüinqüênio- determinado nor_mas 'de p:·oce.::l.imento aplicâvei.s tenda introduzir. . ' 
está~io de desenvolvimento econômi- Art. 11/ O Poder Executivo elabo .. a.os proje~os de orçamento plurianual Art. 19. Não será Objeto de trami-
co e sociaL rará Planos Nacionais Qüinqüenais, à:e Investimento. tação, devend.'O Eer arquivada por arlo 

~ :19 O Plano Nacional será apre- que serão submetidos à aprovação do Art. 10 . A titulo de informação, .no ct,r; Pr~idente <lo senado Fe~eral e ct;a. 
sentado s~b a forma_ de diretrizes ge- congresso Nacional. orçamento plmianual de investimen- c~~~la dos Dep':ltados. qualquer pro-
rais · e dele constarao as definições po~lçar qae impl ue etn alte a o do bâ.siCas adotadas, os elementos de ·m- Art. 2\1 Ente:tde-se por Plana Na- to, o Poder Exe:::utivo dtstinguirã. os . "' - u . IQ ~'r 
formação que as justificaram e a cional o conjunto de àeClsões. harmo- projetos em .execução dos fm formu- ~~a!10 ~a~~onal apro_vado pe.~ c;eq­
quantifi.cação dàs objetivos globais nic:unente concebia•a.s, destinadas & lação e o prazo pl'e\•isto para início, o;e~:So acwna, a. nao ~er a ~ 1h1-
pretendídos. alcançar n-o qüinqtiênio, determil;at;o ou conclusão de cada Ulll dêles. Cl~tlv~ d~ Poder Executtvo, na Io.ma 

§ ~9 o Plano Nacional deverá men- estágio de desen-roiVllUrnto econom1- Art. 11. A título de informação, 0 es,a.lJe.ec.da. nesta lel. 
cionar também, os eventos _elementares co e social. ~ Poder Executivo estimará, quando fôr Art. 20. Estende-se aos E5tndef; 
que_ poderão v!r a ocorrer, ao longo § 1\1 o P~ano Nac!onal será ~:!_pre- o ca~, o acréscimo' dos custos opera- aos Municipio.s e ao Distrito Feci·eráÍ 
de .s~a execuçao! com f~dicação das sentado sob a forma de diretrizes' ge- clon~IS result.an•e,s dos investimentos a obrigatoriednde da elaboração ds 
de-c*oes alternativas que poderão ser rais e dêle constarão as definições bá.- Previstos. orçam~ntos plurianuais de íme3ti-
aclota.das, a fim de q~e 0 resultad-o ti- sicas adotadas, os elementos de in:for- Art. 12. Pteservada a consistência. menta. · 
nal seja efetivamente alcançado. mação que as justificaram t? a quan.. • coerêncía dos programas, subpro- Art. 21. Esta. Iei entrará em dg(,lt' 

tificacão dos objetivos globaiS prete~- gramas e· projetos contidos no orça- n:~. data de sua publicação, revogadas 
EM'ENDA N"' 41 (R) didos: ruento plurianual de investimento, o , as disposições .em contrário. 

Attigo .- 0 orçamento plurianual da § 2\1 o Plano Nacional deverá men- Poàe_r .L~g·islativo deverá pronunciar.. Sala das ccrni.."SÕe..<;, em de 196'1 
Inv-estimento ê a expressão financeira cionar tambêm, o.s eventos eJementa- se sobte-. - Wilson Gonçalves, Presidente 
dos programas setoriais e regionais, res que poderão vir a. ocorrer, ao lon- r ' ·t d · b" ti Rafael Magalhã-es, Rel~tor. 
consideradas, er..clusivamente as des- go de sua. execução, com indicaç~ d ~ 0 men ° os 0 Jf vos sele~io-
pe:sas de capital. das d~ci.sões alt~rnativas que poderao na os, sua compatibilidade e adequa-

ser adotadas, a fim de que o resul- ção com objetivos êo Plano Nacional· 
~lENDA N9 42 CR) tado final seja. efetivaruente alca....""l.. . II - o mérito das prioridades sele~ 

c1onadas; 
Arligo ·- Pr.eservada a consistência 

e coerência dos programas, .subprogra­
mas e projetos contidos no orçamento 
plur)anual de Investimento o Poder 
J_.,egls1atiyo deverá. pronunnia.r-sa sO-
bre:; t. 

I ,_ o mérito dos objetivos seleció­
nactps, sua compatibilidade e adequa.­
ção,com otijeth·os do Plano Nacional; 

ll - o mérito da.3 prioridades ee­
leciQnadas; 

IH - o mérito dos programas pro­
postos, seus instrumentos de imple, 
mentação, desdobramentos • consa­
gtiências; 
rv.- a previsão dos recursos 1nd1-

cadbs para atender à:s despesas de 
cap(tal. 

EMENDA N' 43 (R) 

Artigo - Na fase de elaboração la­
~islit.tíva não serão admitidas emen­
das: ao projeto de. orçamento pluria.­
pul\J. de investimento! que: 

I ' - elevam ou reduzam a despesa 
tt receita. globais, salvo se, comprova­
damente, ocorrer êrro ,tte estimativa: 

1l - alterem a despesa prevista 
para cada programa ou subt>rograma; 

m - proponham a inclusão de 
pro~etoa cujo custo· estitna~o não pos~ 
sa. ser justificado juntamente com a 
ap~-sentação da emenda· 

. 
- modifiquem projetos a serem 

exe utados pel03 órgãos da Adminis­
traÇão indireta que não recebam sub­
ven'ções ou transferências à conta do 
orçt.tmento. 

EMENDA N' 44 (R) 

Artigo - o Poder Executivo anual­
nteilteo- enviará ao Poder Legislativo 
relâtório contendo 03 elemento~ de 
JnfQnna.ção que t>ermita.m acompanhar 
a. ~xecução do Plano Na-cional e dos 
programas subprogramas • projetos 
Incluídos no orçamento plurianual de 
investimento. 

EMENDA N' 45 (RJ 

.t\l'tigo - No dia 19 de ma!·ço de 
cada ano o Presidente da República 
comparecerá perante o Congresso Na.­
tioilal para. abalizar os resultados obti­
d.~ na. execução do Plano Nacional 

ça~~t. 39 o Pla.no Na.cional será iUb- III - 0 mér'ito das programas pro­
metido ao Congresso Nacional até o postos, seus instrumentos de imple­
dia 1 de março d'o ano irnedia.tamen- mentação desdobramento e canse­
te anterior ao términO do Plano N&-- quências; 
cional que ~stiver em ''igor. IV - a previsão dos recursos indi· 

cactos para atender à-3 despesa:; de ca-
! 1~ o Congresso ·Naclona-1 aprecia.. pital. . · . 

rá cada. Plan-o Nacional no prazo de _Art: 13. _Na f~e de elaboração le· 
120 dias. g1s1attva nao serao admitidas emen­

§ 29 Esgotado êsse prazo. sem de-- dUs ao projeto de orçamento pluri~ 
liberação, a. matéria será considera.· anual do jnvestimento que: . 
<la ·aprovada. 

li 39 o Primeiro Plano Nacional 
QÜinqüenal será encaminhado ao con-. 
gresso Nacional até o dia. 1 de marg:D 
de 1969c 

Art. 4' Em decorrência do Plano 
Nacional os projetos a. serem executa.­
dos serão ordenados em programaa 
setoriais e. regionais. 

Art. 59 O Orçamento Plurianual de 
Investimentos é a expressão financeira 
dos programas setoriais e regionais, 
consideradas, exclusivamente, a-! de.!­
pesas de caPital. 
· Art. 6~" O orçamento plurianual de 
investimento, que abrangerá período 
de três a.no.s, será elaborado sob a 
forma. de orçamento-programa e con· 
terá: · 

I - Os programa!! setoriais, seua 
.'SUbprogramas e projetos e, o re.spec .. 
tivo custo, especificados os recurso.s 
anualmente dest-inados a. sua exe· 
CUçãO; 

II - Os programas setoriai5 quan .. 
tificarão os objetivos físicos a. serem 
atingidoo em sua execução. 

Art. 79 o Orçamento Plurianual de 
Investlm.entos .indicará os ..recur.s01 
orça.mentârios e extra-orçamentário& 
necessários a realização dós progra­
mas, subprograma.s e prOjetos, inclu .. 
sive os· financiamentos contratadO! ou 
previstos, de origem interna ou ex-
terna. ~ 

Art. 8\1 O orçamento plurianual de 
investimento incluirá as despe.sru5 de 
capital de todos o.s Podêre.s, Orgãoa: 
e Fundos da. Administração direta. o 
Indireta. sob quaisquer d~ suaa mo­
dalidades. 

Parágrafo único. O& projetos de Lei 
Orçamentãrta, A nu a.1 reproduzirão, 

I - elevem ou reduzam a despesa 
e receita globais, salvo se, comprova­
damente, ocorrer, êrro de estimativa; 

II - alterem a despesa prevista 
para cada programa ou subprograma; 

UI - proponham a inclusão de 
projetos cujo custo estimado nã{) pos­
sa ser ju.st:Wcado juntamente com a 
apresentação da ementtn., 

IV - modifiquem projetos a serem 
executados por órgãos da administra­
ção jnãjret.a que não recebam subven­
ções ou transferência à conta do or­
çamento. 

Art. 14. O Congres.t:o Nacional de­
verá apreciar os ·orçament03: pluria-­
nuais de investimento no prazo de 12(} 
dias, adotado o procedimento defini­
do no art. 68 da. Con.stítuição Fe~ 
deral. 

Parágrafo único. Esgotado ês.se pra ... 
zo, sem deliberação. a matéria será 
considerada aprovada. 

Art. 15. Em caráter excepcional, 
por não existir Plano Nacional apro .. 
vado pelo congresso Nacional, o Po­
der Executivo irutrnirá. o primeiro. 
projeto de orçamento plurianual 4, 
Jnvestimento com ~ enuncjação do.s 
princípios de pOlíti."!\ econômioo-ti­
nanceira. que orientarão a .sua ativida­
de no período e coJ:n a definição dos 
objetivos geraJs, setoria1s e regionais 
que pretenda alcançar através da exe~ 
cução dos programas e projetos in­
cluidos no orçamento plurianual. 

Art. 16. O primeir<J projeto de or­
çamento plul"ianual de investl.m.ento 
deverá ser encamlnt~do ao Congres­
so Nacional até o dia 1 de março de 
1968. e abrru1gerã o.s anos de 1968, 1969 
• 1970. 

Subemendas apresentadas ne­
rante a Comissão e aprovadr;~: 

SUBE).IENDA N? 1 

Ao Projeto ae Lei n9 1'7, de UH.i7 
~c.N.) 

' 

An. Na forma do LuSpMto no alit. 
46, III, da Constituição Feder ... ~. ! ... 
ráo elabc.redos pianos nacictlais, o~­
servadas as regra.:; estabelecidas .• .!.S­
ta. Iei. 

Sala das Comissões, em' 16 de nQ­
vembl'<J de 1967. - senador Josapllat 
Marinho - Senador Antõnio Balbi~o 
- Senador üUreuo Viauna - -'-"' ~ 1 -

tado 'l'uncredo Neves. 

SUBEMENDA N9 ~ 

Art. - E9tende-se por Plano o cozi­
junto <le decisões harmõn:~as dest!i­
nadas a alcançar ·no período que vier 
a ser fixado, determinado estágio J.e 
desenvolvünento econômlco e .socjal. 

§ 19 O Plano Nacional será apresen.­
t.ado sob a forma de diretrizes gera:is 
e ãêle constarão as definições básícfUI 
adotada.s-, os element-os de lnfo;ma­
çâ<:l que as justificaram e a quantifi ... 
cação do~ objetJvos global."J pretenqt .. 
doo. · , 

§ 2!l O_ Plano Nacional deverá indt ... 
cãr, também, as deCisões nlternativilll 
que poderã_o ser adotadas quanto j a 
sua execuçao. a t1m de que o resul ... 
tado final seja, efetivamente alcaó. .. 
çado. 

Sala das Comissões; 16 de novem. .. 
bro de 1967. - Deputado ., ..... ~~ IJ.• 
lVú:?alhães. • I 

SUBEMENDA Nt 3 
1
1 

Art. ·- O Poder Executivo eiabO .. 
rará, na forma do art. -46, inciso Ill 
da. Constituição, Pianos N'ac1on.ais 
Qüinqüenais, que serão submetidos ; A 
deliberação do Congresso Na<:ional atd 
o -dia lt? d~ março do· ano itnediat& .. 
mente anterior ao término .do Plano 
Nacional que estiver em vigor. : 

f Jç. O Congresso Nacional aprecia.. 
ra. cada Plano Nacional no prazo d1 
120 dias. ·, 

1 29 Esgotado êsse prazo sem deli· 
aeração, a matéria será Considerada 
aprovada. · 

• 

' 



'3084 Quarta-feira 22 DIÁRIO oo·'-coNC.RESSO J:ACIONAL (Seção Ir) Novembro de 1 ~67 

~ t 3t Se o Poder ExecutiVo não en- 1 
ealninhar o Plano Nacional ao Con~ 
ITésso Nacional, nas datas estabeleci­
da{!. n:este artigo, serã facultado a() 

Poder Leg~Iativo a elaboração do re­
fe~ido Plano. 

Sala das. Comissões. 16 de noVtm 
brO de 1967. - Deputado r.a.jaet de 
ltftJ;gruhães. 

~ SUBEMENDA No ' 

SUBEMENDA N9 9 

Subemenda ao art. 14: 

Elimine-se a parte final Oj adotado 
o procedimento definido no art. 68 
da r.onstituição Federa;". 

1<:;aJa. das Comi~ões, 16 de novem­
bto de 1967 - Se11&.d.:r Milton Cam-
pos. 

SUBE11ENDA N9 10., 
4rt. 49 Em decorrência. do Plan.J Art. Na Mensagem a que se refere 

Na..cional os projetqs a serem executa~ 0 inc.ro XIX ao artigo b3 da Consn­
do~, sob a responsabilida<le ao Poder I t.uição, o Poder Execucho apresenta­
túblíco. serão ordenados em progru- ru. relatório conte:1do elementos de 
1119.$ setoriais e regionais. -informação que permito..m analis~ar cs 

Sala das Comissões, l6 de not·t:m ·I resultado& _obtidos cc~1 a ;~ecuçao do 
bro de 1!" • _ Deputado Rafael dt Plano·Nacwnal e do.::: .Pr? .. ~arnas, su~~ 
M'i.- 'h- ,. >rogramas e projetos InC1Uldos no o~-

VJtJG.., aes. çamento Plurianual de Investimento. 
SUBEMENDAS N• 5 Parágrafo ún"ico. Trimestralmente. o 

Poder Executivo remeterá ao Con-
Art. o Poder E,cecutivo. atnwé! dt gresso Nac..lonal element-c3 que permi­

preíposição devidaro~nte justificada. e tam acompanhar e analisar o exe­
ecdm.penhada de relatórlo sôbre a. fa · cucão do Plano Nacional e do O!·ça.­
le executada, poderá, anualmente, so· minto Plur~anual de Investimento. 
11citar ao Congresso · Nacional seja Sala. das com!s!:Ões. 16 de novem~ 
reajustado 0 Orçamento Plurianual c:e bro de 1957 _ Deputado Rafael cte 
lnv'.est~mento, compreendendo: a) in-- Magalhães 
clu$ão de novos projetos; b) a1tersção 
dos, existentes; c) exclusão dos não SOBEl\.JENDA 1\',\" 11 
lniéiados, comprovadamente inopor- Art. 0 primeiro Plano Nacional 
tun:_o5 ou incovenientes; d) ntificaçã\l Qüinqüenal será enc::minhado ao con· 
dos valores ·das despesas prevJstas. gresso Nacional até 0 dia 1 de mar-

§. H O reajustamento far--se-á pel~W ~ d 1969 
acréscimo de um exerciclo des~e q_ue .,.o safa das· Comis.sõis, 16 de novem­
não u1trap.9.ss~ o periodo de VlgênCla b·ro de 1967 _ 02pu · aào Rafael de 
do :Piano Nacwnal Qüinqüenal a que- I M galhães ~ 
le 1refere. · a 

§, 211 Os projetos R que se refere ês · SUEMENDA N9 12 
~ te artigo estão sujeitos às mesmas 
no~as de procedimento aplicáveis 
aoá projetos de Orçamento Pluri-
an1,lal d~ Invest!ntent.o. • 

Sala das Comissões, 16 d m}vc:n 
bro de 1967. - Pepute.do Rafael d~ 
lfa'pall!6es. 

SUBEMENDA N\" 6 

Art. Os Estados, Municíplos e Dis­
trito· ·Federal adapttlrão seus orça­
mentoS, n.o quê fôr aplicável, a<l dts-
vost.o nesta. lei. · 

Sala. das Comissõe.::,, 16 de novembro 
de 1967 - Rafael de Maga.lht1e3 

SUBEMENDA N9 13 

Suprima-se o art. 18. 
Sala das Comissões. 16 de novem­

tro de 1967 ...... Deputados Rataez de 
Magalhães - Daniel Faraco 

f 2'>' o Plano Nac!onal deverá indt· J menta Plurianual de _Investimento, o 
car as decisões alternativas qua pede- Poder Legislativo deliberará sôbre: 
rã o ser adotadas durante sua exe · 1 _ 0 mérito dos objetivos BelecH) ... 
cução, a tiro de que o resultado __ nal nados sua compatibilidade e adequ3,­
seja efétivamcnte alcançado. çá<J c~m os objetivos do Plano Nacii)­

Art. 39 O Poder EXecutivo elabora- na!· 
ra. Planos Nacionais "illlllqüenais, qne ri - o mérito das prioridades n­
serão submetidos à deliberação dtl xadas · 
Congresso Na'c.onrl até o dia .~.~ de III :.___ o mérito dos programas pro ... 
maTço do ano imed.atamente ante- postos seus instrumentos de intp!e­
rior ao término do Plano Nac~ona~ menta~ão desdobramento e canse-
que estiver em vigor. quênciã.:J;' 

§ 111 o Congre~o Nacional apre .... an IV _ a prev~ão dos recursos indl .. 
c~da Plano Nac .. onal no prazo de 120 ca.dos para atender às despesas cte ~a-
dras. pital. 

§ _29 Esgotado o prazo 1>~e~isto ntl. Art. 13. Na 1ase de Elaboração le .. 
para_g~afo anterio~, sem dellb-raç~~· ~ gislativa. não serã-O admitídas emen .. 
matena será const.g_erad.a aprovac.._ ·. das ao projeto de Orçamento ~Iuri .. 

§ 3'it O Poder LegislatiVo elaborara o anual de Investimento que: 
Plano Nacional .se o Poder Ex::::-...J.L.VO ~ 
não o encaminhar nas daa>s estabele- I - elevem ou reduzam a despe.sa. 
·da ne t" artigo ou a receita global, salvo se, ~ontpr0-

01 a:t 4QsÉ decofr.ência do Plano Na- va.damente, ocorrer êr~o de ~stlmat.va; 
· m . . ~ II - proponham a mclusao de po-

ctonal, os proJetos. a serem execu.aa~~ jetos cujo custo estimado não po~sa 
s~b a .-:~~ponsabiltdade do P_?ct~~7 P, ser justificado juntamente com a 
bhco .... ~r ao ord_eM~os em }:-c.,.am ~ apresentação àa emenaa, 
.ietonais reg! .... na1s. ~. III _ modifiquem projetos a ser 

..-;rt. 59 
-...J o_rçamen~ ~Iurian~-~· <te executados por órgãos da administra~ 

Imest..mento e e. exp~e?Sao Lna~-:~eir:a. ção indireta, que não recebam sulJ­
dos programas set~nais · e regio .. ais. venções ou transferência ã. Conta do 
consideradas ... exclusivamente, as des. Orçamento. 
pesas de capn:.e.l. .... Art. 14. o Congresso Nacional d~ .. 

.Art .. 69 O Orçam_ento ~lur .... nual de verá apreciar os orçamentos Pluri-
In-ves~lmento, que abrangerá penoGo anuais de Investimentos no prazo de 
de tres anos, sera elaborado sob a 120 (cento e vinte) dias. 
fo.TJ!la de orçamento-p-rogr::m_la e con~ Parágrafo único. Esgotado o pra-
tera: - zo previsto neste artigo, sem delibe-

1 - os programas seto"riais, ae?s ração, a matéria será con.siderada 
rubprogrEtmas e projetos e o re.®ec 1- aprovada. . 
vo custo, especificados os recursos Art. 15. Em caráter excepcional. 
anu~lmente destinados à sua. cxe- por não existir Plano Nacional a.pro-
cuçã.o; . . . vado pelo Congresso Nacional, o ~o-

n - OS programas setoruns Q.;;~et- der Executivo instruirá o primeiro 
mina1·ão os objetivos a serem atingi~ projeto de Orçamento Plurianual de 
dos em sua ·execução. Investimento oom a enunciação dós 

Art. 79 O Orçamento Plurianual. \.te princípios de polítíca econômico-fl­
ínvestimento indicará os re;:ursos >r~ nanceira que orientarão sua ativida.R 
çam~ntârios e extra-crçamcntários de no periodo e com a definição dos 
necessários à realização dos progra~ objetivos gerais, setoriais e regiona;ts 
mas, subprogramas e projet-Os, inclu- que pretende alcançar através d~ exe­
si've os financiamentos contratados ou cução dos programas e projetos in­
previstos. de origem interna ou ex- cluidos no orçament-O plurianual de 
terna. . investiment-O. 

Art. No Orçamento Plurianl.tal de 
XnVest:mento, o Poder Executivo dis~ 
~uirã os projetos em execução dos 
em. formulação e Q prazo previsto pa­
ra .. inicio ou conclusão de cnda um 
dêl~s. 

Sala das Comissões, 16 de novem· 
brà de 1967. - Deputado r.ajael de 
llàgallláes, 

Art. 8\'1 o Orçamento Plunanua.l de Art. 16. Na Mensagem a que se ré-
Parecer nQ 30) de 1967 (C.N.) !nvestiment<J in~luiní as -\..~: .. :l.~--1>\::. -...: fere o inciso XIX do art}go 83 da 

Capital de todos os Poaêres, '-"•~:o""JS Constituição Federal, o Poder Executl­
e Fundos da Administração, direta. ou Vo apresentará elementos de informa­
indireta, sob q .alquer de sues mo- ção que permitam analisar os resur. .. 
dalidades. tados obtidos com a execução d'o Pia­• SUBEMENDA NO 7 

' Art. Preservada a consistência t1 
to'3Iéncia dos programas, subprogra.­
mS.:S e projetos contidos no Orçamen­
to ,1Plurianual de Investimento, o Po~ 
àe~ Legislativo deliberará. sObre: 

li - o mérito .dos objetivos selecio­
nados sua compatibilidade e adequa­
çió cOm os objeivos do Plano Nacio-

a.aÍi - o mérito da.s prioridades fixa­
daS· 

IÍI - o mérito dos programas pro­
po.i;tos, seus instrumentos de imple­
mentação, desdobramento e conse­
qü~nclas; 

IV - a previsão dos recursos indi~ 
aa<los para atend·er às despesa.! de 
eapital. 

Sala das Comissões, 16 de novem·· 
br9 de 1967. -·Deputado r.afael de 
}4q.ga1Jtães. . 

SUBEM:ENDA Nll 8 

Art. Na. fase de elaboração legisla­
tlv',a. não serão admitidas emendas ao 
pr(>jeto de Orçamento Plurianual de 
f1yestimertto que: 

Relator: 
lhã.es 

Deputado R!l.fael de Maga.-

A Comissão Mista des1gnada par& 
emltir parecer ao Projeto de Lei Com­
plementar n9 17, de 1967 <C.N.), a.prc.,... 
1ou o parecer do Relc.tor e o Subs­
titutivo anexo em que foram incorpo­
rados o projeto, o parecer do Relator 
e .as emendas e subeemendas e.~!"ova­
das. 

Sala das Comissões, em 16 de nt> 
ve:robro de 1967. - W~Zson ..:tonçaz_. 
ves, Presidente - Rajael •. -J.gatnaes 
Relator - Aurélio Vianna - Arnaldo 
Prieto - Tancredo Neves - Paulo 
Maciel - Ney Braga - Israel Pinhei­
ro Ftlho - F.ernancto Corr~a - Pau~ 
:J Tórres - Paulo Macarlni - V~r­
gítio Távora - 1\:tachado R\.~~ .......... erg 
_ Daniel Faraco - Josaphat ~rlart­
nho - Antônio. Cdrlos - Milton 
campos. 

Parágrafo único. Os projetos de lei no Nacional e. dOs programas, subpro-
orçamentária anual reproau::>lntO gramas e prOJetos incluídos no Orça .. 
quant() à.s despesas de capital, os cor- menta Plurian.ual de In-~e.s"timento. 
respondentes \'a.lores do \ ... tto Parágrafo umeo. Trunestralmente, 
Plurianual de Investlmento anterior~ o Poder Execu1l1vo remeterá ao Con­
m.ente aprov? o. gresso Nacional elementos que per~ 

Art. 99 o Poder Executivo. através mltam acompanhar e analisar a. ex!)~ 
de proposição deviuamente justwca- cução do Plano Nacional e do Orça­
de. e acompanhada de relatório e sôb're mento Plurianual de Investimento. 
a. fase execu.;;,da, poderá, e.nualmen- Art. 17. Nao será objeto de trami­
te solicitar ao congresso Nacional tação, devendo ser arquivada, pôr ato 
sela reajustado o Orçamento .1.. .u-ri- do Presld~nte do Senado Federal e da 
anual de Investimento, compreenden- Câl!l~ra aos Dep~tados, qualquer pro-
do· po.stçao que implique em alterar o * 

' jeto . Plano Nacional aprovado pelo Con-
a) inclusã~ de novos pro .. s, gresso Nacional, a. não ser as de inl-
b) alterayao dos !xisten~es, ciativa. do Poder Executivo, na fonna. 
c) exclusao d.QS nao 1nictados, com- estabelecida nesta Lel. 

provadamente moportunos ou incon- Art. lS. os Estados, os Municiplos 
venientes:_. e ... , des- e o Distrito Federal ado..ptarão seus 

:S: o seguinte o Substitutivo apr9· d) retifi?açao dos -..:alôres das orçamentos, no que fôr aplicável, ao 
ndo: pesas prevts~ · disposto nesta Lei. 

SUBSTITUTIVO § 19. O reaJUStamen:<! fa.r-se-á pelo Art. 19. o primeiro Plano. Nac:o-
A.o Pro1"eto ãe LeJ complementar a.r;réscnno de um exe~ciClo, des~e .q,l!--e na-I Qüinqüenal será encaminhado ~o 

nao ultrapas~~ o peri9~0 . de vtgêttta Congresso Nacional até o dia 1 de n\) 17, de 1967, que dispõe sôbn .. Otl do Plano N~c1ona1 Qumqüenal a. q'!e março de 1969, 
Orçamentos Plurianuais ele Invesri- se refere. Art. 20. O primeiro projeto de Or­
mentos e dá outras providêncu:s. 1 29 _os proj_etos a que se refere ês~ çamento Prurianual de Investimen~o 
Art. t9 Na. forma do d.ispost,o no ar- te artigo estao suj_eitos às Il'l:esma;s deverá ser encaminhado ao congre.$­

tigo 46, m, da (lonstituiçáo F~dera.t normas de procedtmento aph.cávets so Nacional até o dia 1 d'e março de 
I - elevem ou reduzam a despesa serão elaborados planos nactonai~ a.os proje~os de orçamento Plunanual 1968, e abrangerá os anos de 1968, 1969 

ou~ a rec_eita global, salvG se, compro- observadas a.s regras estabelecidas nes- de Investimento. e 1970. 
va.tlamente, ocorrer êrro de estima .. ta Lei Art. 10. No Orçamento Plurian"l:lal Parãgrafo único. Na elaboração~ te-
ti~;_ proponham R inclusão de pro- Art. 29 Entende-se· por Plano Na- de Investimento, o Poder Executi~o gisla.tiva do primeiro projeto de OV­
J to jO custo estimado não possa. eional o conjunto de decisões harmõ-- distinguirá os projetos em execuçao çamento Plurianual de Investimen~o 
~ 5 j~tiflcado juntnmente com a nicas destinadas a a:;cançar, no perio- dos e1p. f'?rmu.laçã.o 

1
e ~ prazo prevtsto observar-se-á. o seguinte: 

a e.<5entação da emenda; do fixado, . drtrrmm.ad~ estágiO. de para. miCio ou conc.usao de cada um a) o prazo para apreciação do pro-
~I _ modifiquem projetos a ser 1 desenvolvimento econõm<co e :~c1al. dêles. Pod E t· ti aR jeto será de 90 dias; 
~JÇecutados por órgãos da admini~~~: s<>~t:~o 0 50~1afo~m~acá~n~\r!~:~e:P~~: rá~~~a!~~ ?ôr 0 ~so,x~c~c:~c:o n~os t b) o proj!!to será consid.erado _ apro-
99p ~ndireta, que não. receba~ ..., do rãis e dêle consta!"iío as definiçõ~s custos de operação resultantes d'os inw v~-d.o se nao _houver dellberaçao no 
~~n~. transferênCias à eo ta básicas adotado.,s, os ~l~mentos. de in~ ...-estimentos pt:~v~tm·,. . ., p .. azo de 90 dms. ... 
otç omissões 16 de novembro rormação que as iust;f:car:1m e. n de~ Art. 12 .. Prese1vad:1 a consLStên....ta .. Ar~. 21. A presente L~t. ent.ra em 

Sala das CD t d' Rafael de Ma~ terminação dos obictivos glL>Jals pre- e coel'êncm -dns programas, subprl)oo VIgo1 na da~ de sl!a publicação, re-
'4• 19-67 - epu a 0 ~ {tendidos ~ gramas e pro~ contidos ,no Orça- vogadas a& dlSpOSi~oe.s em contrário .• 
~-· . . . 

' 
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ATA DA 212~ sEssAo, EM 21! SENADO FEDERAL. ~~;1~9sE'c:O~;b~~g~~iJ::'ct!·~rrl~ 
DE NOVEMBRO DE 1967 . . . . . . . ca MeridiunaJ, em fevere>ro de 1962; 

1a ·SP ... são legislativa Ordinára cargo de Embaixador Extraordmanol Julho de 1948, ;segundo Sec.ret~lo Assistente do comando de Escola &u• 
• -..> • ' e Plenipotenclárlo do Brasil junto ao em Roma, de _abril de 1953 a jane1ro penar de Guerra, ern abril d6 1962· 

da 6<:' Leg1slatura oovêrno ,da R~pjibllca do Haiti. de 1_954; Prrmen·o secretário em Ron;_~ Representante dO Itamaraty na r~u~ 
w ~. T • SR C . - de ;anelro de 1954 a julho de 195o' nião convocada pela. Secretaria. <dO :r..~..ES!D.c.NCit\ DOS s. VI TO.. 3.- Agradeclmento cre comumcaçoe8 Ministro-conselheiro na lJelegação do A · lt d s- p u1 ôb 
:$.-INO PR:!::li::"!E, l!:DR1UNDO tl-:VI referentes ao pronunciamento ao Brasil junto à Organização dos Es- _g~cu_ ur~ : i::_ a o. 5 ~e ex.-
·n GUIDO l"IO~DIN C?P:gresso sôbre vetos presiden- tados Atnericanos de setembro de ~~or açao e aôatn das pla9r6a2 a rgJ? .. 

cwz.s· 'so . . , na, em ao s o e • em '-~ao 
1 As 14 horas e 30 minutos · 195~ a março de 19 ; ~lmstro-Conse- J Pnulo; Secretário Geral Adju"qto, 

athmn-se presentes os Srs. Senadores: N9 552-67 - Cn9 de origem -773-67) lhell'O. e~ Bo&<Jtá, de JUnl_.O de 1960 substituto para Assuntos AmericanOs. 
.Adalberto Sena 
Jose txu.icn1ard 
Oz-car P.:.:..:u.s 
:E'lavio ..crLo· 
Jt;u1.1ttn~o L~vi 
4r~hm· Vir3ilio 
Cdte~e Pm..nell·o 
$-:.zHrêG.J Pacheco 
ltienezes Pimentel 
Wilson Gonçalves 
Duarte Filho 
;Ruy Carneiro 
..f~rgemiro ae Figueiredo 
!J-;:sso~. d~ Quell:oz 
:osé Ermírio 
R ai Pc.Im::-i: a. 
Leandro 1·:iacíel 
Júlio Le:,c 
Aio.ysio de Ca.rvain() 
Antônio Balbino 
Jos3.phat Marínho · 
Eurico Rezende 
ftaul Giubertt 
Pauto Torre;; 
Aarão Stelni:lruch 
vascnncelos Tôrre.s 
Aurélia Vianna 
~ilton Campo::~ 
;Nogueira d:1 Gama 
Fel'nando Corrêa. 
l<'Hínto Müller 
!Bezerra Ne~o 
Mello Braga 
:A:iltônio c~ri.os 
:auido Mondin 
:Daniel Krieger 
O S4. PRES!D;<:NTE: 

I(Eàmundo Lett'i) - A lista de pre­
SE:llça acwa o comparecimento de 36 
Srs. Senadores: Havendo número re­
gitnental ,declaro aberta a sessão. 
.Vf:ti ser lida a ata. ~ 

o Sr. 29 Secretário procede à 
leitura da. ata da sessão a.nteríor, 
que é sem debate aprovada. 

O Sr. 19 Secretário lê o seguinte 
EXPEDIENTE 

mNSAGENS DO SR. i'RESIDEN'l·E 
DA REPUBLIC!I. 

- de 20 do mês em curso- com re- a. feve:em? de 1962~ .Emba1~~or Ex- de a.gôsto a dezembro de 1962; Metn .. 
ferência aõ veto ao Projeto de Lei trao~dl_!lár10 e .P~empotencm.No, em bro Suplente da Comissão de Pronio­
àa Câmara n9 3!13-B-1967 e nQ S6-G7,, comiSsao, em Q11Ito, de outubro de ~ões. em outubro de 1962; Secretário 
no Senado, que autoriza o Pcder 1964 a março ct: 1967 · . . . Geral Adjunt.o para A.ssuntcs Ametl­
Executivo a instituir a. Fundação Na- 4. Alérn des.sas, _o !tilmstro Lucll- canos, em fe~reiro de 1963·, abril Ide 
clona.u de Material Escolar - veto lo H!ldock LOb_o _e.xerceu as seguintes 1964:. Ch. e:re da Sessão de Se. guraq_ça 
mantido ))elo congresso; funçoes e comlssoes durante sua c!,\r- Na!!ional do Ministério das Relaç9es 

NQ 553-67 - (n9 de origem 774-67) reíra: . w Exteriores, em abril de 1953; membro 
- de 20 do mês em Clll'SO - com re- As.se~sor .da DI!'isao de Assun~os In- da Delegação ao lii PeríOdo de se&.. 
ferência. aO veto ao Projeto de Lei ternam~nais da· Escola Sup~nor. ~e eões da. Conferência das Partes cdn ... 
nl) 6-67 · (CN), que integra o .seguro Guerr.a._em 1949. e 19!)0; à d~posiçao ·tratantes .do Tratado de Montevid~u. 
de ac'identês do trabalho na prev1- da ~rssao Especlal da ~gentma, p~r em setembro -de 1963; SUb-Chefe ida 
dêncla social e dá outras providências ?Casmo da posse d~ Presidente G~t:u- C0mis.sãG -Executiva para dirigir ·oS 
- veto mantido pelo Congresso. .uo Var~as, em jan~u_:o de 1951; Ofl~Ial T 1·abalho3 da I aeuníão·de CoorCeria-

~ _ 7' d_e Gabin~te do.Mm1stro da Aeronau- cão dos Serviços de Propaganda· e 
1\I....,NSAGKII !1ca, em. feveren·.o de 195~; Delega~o r.::pamão comercial do Brasíl no cdn .. 

Do Sr. Presldênte da. República nos a~ .s<;'l~mdades comem~rativas dwa·. di- tl!:.ente Americano, em Montevidéu. 
s~guintes _ tênnos: rigJbtlrdacre no ar e InauguraçaG de ·em dezembro de 1963; Ret>resenta~te 

_ do ~onumento a Santos l?tm:J.Ont,. e_!ll do Ministério das Relações Exteriotes 
PariS, em junh'? d~ 1952; a disposiçao m. Junta coordenadora de Infornl~ .. 
~e Sua ~x~1enc1a o .'~eJ?-hOr Karl c_D~s do Conselho de Segurança ~a­

C::r.z:uber, Mm1str~ dos NegoCios Estran-1 c:onai, em março de 1964; Presidente 
ge!r?s da Aus~Ia, durante si.la visita do Grupo de Trabalho sôbre A5.'lunjos 
of1czal ao l3rasz1, de ju~ho. a agôsto de Am~zOnicos em junho de 1967 

MENSACEM 
· N9 554, de 1967 · 

(NO 775-67. NA ORIGEM) 

Excetentíssimos S~llii.ores Membros 1952; Membro da ComlSsao Executiva • · 
do Senado Federal da Semana da Asa de 1952, no Rio Dog assentamento pessoa.Js do 1\!1-

De acôrdo com 0 preczlto constitu-. cie Janeiro; Auxiliar de Gabinete do nict.::-o Luclllo l!addock Lobo verifiéa... 
cional, tenho a honra. de submeter à Ministt"o de Estado das Relações Ex- se que; 

• - . teriores de novembro de 1955 a julho · · A ' 
aprovaçao úe vossas Excelencms a de 1958·: Membra da Missão para re- .. ~~ foi dtversas yo;z~s. e!ogiado pela 
designação que desejo fazer do Se. ver ... aplicação dos 'I'ratactos de I d_ . .,..--m,enho dado as mlSS?es e comfs .. 
nhor Lucillo liadtioc.~ Lobo, ocupante tróleo com a BoliVia, em maio ~e; S0::'3 que lhe foram confiadas; · 
·do cargo de Ministro de Segunda 95 d" 
Classe~ da. carreira. de Diplomata, do 1, '}:.à ISp.l?sição do General de/. b) não consta. dêles qualquer no.ta, 
~uadro de Pessoal, parte Permanente, Exe.rclto Alf.reao Stro~ener, P.!'eaiden- ne:;abcnadora, · 

· E t · 1 · d t.e da República do Paraauat "hOr . ./ do Serviço x .enor Erasi e1ro, o Mi- ocasião da sua visita ao BorasiÍ ~m O Mimstro Lucillo Haddock Looo, 
nistério Oas1 Relações Exteriores, p~a setembro de 1957 . Elemento de 'u(J"a- que se ~ncontra ~tualmente no Rio 
exerCet a função. em comissão, do ção entre 0 .M]nistério das RelaçÕes/ ".€' Jr~~u·o, é in~u~_ado para exercer­
Embaixador Extraordinário· e Pleni- Exteriores e 0 Senado Federal e a ~ .f~~çao. e!U com1s.sao. do Em~~fxacJ;or 
potenciário do Brasil. junto ao Go-- Câmara doo. Deputados, em llO"Vembro E~L, ordinario e Plenipotencmrio ~o 
vêrno da. República Dominicana, nos de 1955 ; H.epresentante do Ministerio B:asii jun.t~ a0 Govêrno da. Rep.u-
têrmos dos artigos 22 e 23, § 39, da àas Relações Exter.to.r.es na Asse.s.sol'la blH.:.a Demm.J.cana. . · . 
Lei n9 3.917, de H de julho de 1961, ,.,.,. · · p 1 b. d d H·cmca ar amentar da secretarla .-\ Comissão de Rel"·""ôes Exte-
corn ma os com 0 artigo 41?, a Lei da Presidência da República em abl·i:t rlJrcs. ~ 

1 n9 4.415, de 24 de setembro de 1964. de 1956; Repl'eseptame cio ~:Iimsct:.:io 
2. Os mérltos do Ministro Lucillo - E 
dd . aas Relaçoes xteriores no Coruelhv OFICIOS DO "INIS~R·O Ha ock Lobo, que n1e induziram a 1 "' • 

escolhê~lo para. o desempenho dessa consu tivo do Instituto Nacional de J.lnEmD~NTE DO SUPREJf:O 1 

elevada função, constam d~ anexa in- 901oniz~çãó .e ~~igraçao, em agàsto 'l'!UBUNAL FEDERAL : 
ae 1956; Secretano oeral da c<..:.J.Hs-

formação do Ministério das Relações sâ.o instituída .Para estudar e propo.:J J\9 ::!0-67 - p ... Mq - de. 16 do ~ês 
Exteriores. medidas e providências necessárias ao e~~l cu::so - encammh~ cópia autên~ 

BrasUia, 20 de novembro de· uie7. atendimento das dtsposições dC) Tra· twa d.o acórdão proferido nos autos 
- A. Costa e Silva. tado sôbre Petróleo · celebraao OOm da P.epresentação n">~. '127, do Estai:lo 

UP..R E a Bolivia em '1938, 'em fevereiro de do Rio Grande do Sul quando foram 
C · I~~J!f.it.J'JJ~NT01,MPLOS · 195?; Membro da Missão Especlal d~~lar~~os )nconst.itu?íonaís díversPs 

ctesJgnada. ·J1tt.ra consertar com o o 0_ d··,"O'":!'Jtf!vos da Lei rio-grandense-dO-
MINISTRO LUCILIO RADDOCit vêrno boliviano as providências neces- sul n11 5.256, de 2 de agôsto de 1006; 

LOBO súrias ao atendimen~o dos tratadcs N9 21-67 _: P-MC _ de 16 do nlés 
N'ascldo no Rio de Janeiro, Distrito cclebrad~s co~ a Bol_Iv~ _em 193B, em em curso - encaminha cópia autê.(l~ 

Fedel'al, em 23 de março de 1916. m~io de 195.7•, à. disposlçao ~do Gene- tica do acói"dão proferido nos autos 
ra: ~e Exérc1to A_lf~·~dq s .. roessencr, de Representação n9 642, do Estn.lio 

2. Diplomado pelo Instituto Rio Pxes.den~e da Republ~c~ do -~a.r~g~a1, do Rio Grande do Norte, quando !oJ 
\!- Agradecimento de cpmunicações Brancv no Curso de Aper,feiço"amento por ocas1ã0 de su~ viSita ao .br&sll_ e_m d'2:clnrad!l inconstitucional a Lei nü~ 

referente a Decretos Legislativos: de Diplomatas. Sócio Correspondente sBtembro de "1:957, Ass~ssor do Mmls- mçro 2.942, de ::1 de outubro de 1
9
s
3 

.l-1"9 548-67 (n9 de origem 767-67) -
de 17 do mês· em curso - agradecendo 
a. Mensagem nQ SP-25 de 23-10-67, 
pela qual o Senado a.s.sociou~se às ho­
menagens oficiais tributadas ao insig­
ne Embaixador Raul Fernandes, ao 
e~1!icejo do transcursO de seu 909 ani­
versário ·natalicio, 

: Ni? 549~67 _ (nQ de origem 768_67") da Sociedade Brasileira de Geografia. Lro das :r:.ela_çoes Exteriores na Entre- do Rio Grande do Norte· ' 
_ de 17 do mês em curso _ com re- curso de Formação, destinado, aos vl.Sta Especml dos Chanceleres do • · 
f~rência ao Decreto Legislativo n9 39, membros permanentes da Escola Su- B:asíl e da Bolivia, em Corumbá e ·N'! 22-67 - P-MC - de 16 do niês 
de 1957, que mantém decisão do 'I'ri- J)erlor de Guerra. Diplomado pela caooré, em janeiro de 1958· membro em curso - encaminha cópla autêtl ... 
" • tA &scolr. Superior de Guerra no Cutso da Delega>;ão do Brasil !~1ctunbida tfca do acórdão proferido nos autps 
~unal de Contas. contraria a ermo sun~rior de Guerra. Membro Corn\.; das Negocia ... óe8 de Atos Internac.' _do Recurso Extraordinário 'llúme::ro Qditivo de contrato celebrado entre o .l"""" "'" ..,.... t 71 d 
· - G · pondente da Sociedade de Geografia naís Brasíi-Bolívia, em fevereiro de o~. 2, do Estado o Ria Grande do 
1o;~~~d;:~. e_ral e 08 Irmaos alOso em La Paz. Membro efetivo da So- 1958; membro da Missão Especial à s.ul, .t"J.Ua..lldo foi declarada a inco1· 

cieC..ade Brasileira de Direit.o aeronáu- Colômbia. etn maio de UJ38, com a tztuct:;r>aUdade parcaial das Leis n · ... 
N9 551.67 - (nQ de origem 772-67) tioo. 1 categoria de Conselheiro em MlSEÕ.~ me-ros 651, de 13 de .setembro e 
~ d~ 20 do mês em curso- com re- 3. ~ressou na carreira. de Oi- ijspe1::iai; Delegado Suplente do Bra- 19;6 e 657. de 17 de setembro de 19J6 • 
.ierêncja ao Decreto Legislativo nQ 40, plomata. com Cônsul de Terceira Clas-' t:il à reunião do "Cf>mitê das 21", dc~. do M•,nicípiO de pelotas. 1 

çl.e 19G7. que aprova a Convenção Re- se, por concp.rso, em junho de 1941; O.E.A., em Washington, em novem~ 
]ativa à Luta Contra a Discriminação Cônsul de Terceira Classe, por con. bro de 1958; Encarregado de Negéclos O"F!CIO DO ].C~ SECRETA.J.IO : 
no Canu::o do ~nsino, adotada pela cut:SO. em junho de 1941; Cônsul d3 em· Bogotá, de outubro a novembr.o Di1 CAMA=:tA DOS D~.PVTADO,~ 
çonfctência Geral da Ui"'l"ESCO~ em segunda Classe, por merecimento, em d€' 1960; de nm:embro a dezembro à~ :ne~tfl".J..içã" de múógrajcs a e P 0 ·ttt ]?arts .. a 14 de dez;;m'"'::o de 1960. 

1

. dezembrO de 19~5: Primeiro Secre- 1960 e de maio_ n sete!hbr:O de 1961; " de Lei san~conc:r~ r .1 ° 
. . d ~ .. ·ic:z - táriG, por anti~üidade, e171 janeiro- Delegsdo Su.bsbtuto n(l. O.E.A., de/ • -
~- ~1radeczme-nto_ .... ~ ... ~:mun 1 ça~ de ·1954: Ministro de Segunda Cla;.;se, dezembro de H!5a a janeiro de 1;;59; ?;P 4:300- de 16 do mCs em c~o 
: 

1 ~f-:;rcnte a? · .. ro.~:Z··.-·?;'r;,en!-a <"1 p:lr m~reciment~. em jun..lJ.o de 1953. de ab.Ijl a maio de lf:59; de maiO a. - autógrn.fos do Projeto cte Lei· tia 
Kna-:.to só~Je nm:~.l~~te. :l! ~::IJ.a 4. Durante a su!l. carreíra exercem jt1nho de 1959 de junho a outubro cte'Cf.p.;ara nP 433-87 e n9 9S-ü7, -no se-

' C'lrçr::s. <:u.o !T0~ 1~·:e.l;o ... ~dcp ~~ as. seguintes funções no exterioi:; 1959 e de dezembro de 1959 a junet-tnado, que estende aos funcionáribs 1 ~e ~ema a,,r~~g--~~:;:~sa, Ca., cônsul de Terceira classe em Bu~nos ro de -1960; Representante do Br'?3U~d~ .Policia Civil dos Estados e Teái~ 
, 

0 ongresso ~ Cl · • • Aires, de ~aneiro de 1944 a dezembro no 59 Poríodo de Ses.sões da Junta Di- torws Federais,. ocupantes de cargOs 
N9 ~50-67 - fn9 de origem 769-67) j de 1945; Cênsui de Segunda. CI.a sse em retora do Convênio Intern<tcional do da .atividade . policial a .. regime. da 

:...._de 17 do mês em cur.::o - com re·- J.Wenos A'ire.t:t de C€'7.-ô.tn~ro d~ 1945 a Café, em WashingtOn, em outúbro d:-: ~r!~o cz;:.:.:c:ial e::;ta'n1ecid.o pela !lei 
~erência. à aprovacão dâ. escolha doi fullio de .1946; SegunCo Secretát·io em 1f:60; Repre:sentante do Brasil na:n.9 4.878, de 3 de de~êmbro de 1963 
Sr. Galba SamUel Santos para o BucnOjt· ~!:;"'3.~ de outubro de 1946 a:. reunião <lo Convênio Internacional det (sancionado em 6-lL-ü7). 
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PARECERES 
Parecer nq 871, de 1967 

ção, o seu eminente autor pergunts. 
ao Banco dõ Brasil, pela sua. Cartei­
ra. de comércio :SX:tel'ior, quan4o será 

.Redação final do Projeto de Lei do restabelecido o sistema de cotas de 
Senaão n9 50, de .1967 exportação de algodão, porque, ante a 

perspectiva do incremento ~as exp6r­
Relator: Senador Filinto Müller. tações do produto, os preços do mer .. 
A Comissão e.presen.ta a reda~ão cada ir.terno subiram, aoarretaudo au­

!inal do Projeto de Lei do senu,do menta <i'o custo dos seus aJ.tigos tex-
119 50. Q! 1987, que declara de utHi- teis. 
dade pJJóTica o "Círculo dos Oficiais 2. Com:) está formulado, entende­
Intendentes das Fôrças Armadas", moo que 0 requerimento va.í de enoon .. 
com sede no Rio de Janelro. Estado tro,. desatend:.>, a letra e ao espírito 
da Guanabara. 

sa:a. das S{!ssões, em 20 de novem- do art. 213, c· do Regimento lntemo 
bro de 1567 . _ Teotônio Villella, qu~ndo ~receittuado ~·efferido t

6
exto" q~e 

Pres:dente. _ Pili:tlto Müller, Re- o le~?enmen so ~ 111 ornlaç .es~ J!UO 
1at0 r. _ Carlos Lindemberg _ José potleia conter p~d1do de p-rov1de?c1as, 
Leite • . consulta, sugesta,o, conselho ou Inter-

. rogação sôbre pro-pósitos da autorida-
ANEX:O AO PARECER W' 871, de a quem se dirlja. '' 

DE 1~67 3. Nosto parecer, face ao que f:'n­
Redat;ão final d:J projeta de Lei do tenQ'en:.:Js por anti-regimentalidade, é 

Senado n~' 50, d<' :SS'7, que declara. pelo arquivamento da proposição. 
de utilidade pubt:er· o ''Circulo dos sa;a, das comiss-ões, em 16 de no­
Oficiais · lntende1;,. ·~ das Fôrças vernbra de 1C67. - Milton Campos, 
Armadas", corn s~C.: · JIQ Rio de Presidente; Bezerra Neto, ReJ,ator; 
Jan~:ro, Estado da C<.'a;:abw·a. Eurico Re::.ende; Aloysio de Carvallw; 

O" . • , ~ • • Petronio Portela; Wilson Gonçalves e o Con"'resso .NacJc.ml d"'cleta. António Balbino. ' 
Art, 19 E' declarado de ulüid2de j 

púbLica. o "Círculo dos Ofic:a;s In· 
1 tendentes· das Fôrças A·rmada.s·\ com! Parecer nC? 874, de 1967 
sede no Río de-Janeiro, Es:ado da 1 ~ • • 

. Guanabara. Red::tçao jmal do PrOJtto de Lei do 
. Art. 29 Esta 1ei entratã. em vígm· I Senado n9 62, de 1967 
na. data de sua publicação, revogadas ~elator: senador Filinto Muller 

' as disposições em contrário~ 1 

Parecer nç 872, de 1967 
Redação jinal·do Projeto de Decreto 

' Legi.sfativo nP 40, de 1967. 

Relator: Senador Filinto Müller. 
A tedação final constou da Ordem 

,do Dia de 9 do corrente mês, sendo 
dela retirada em virtude de requeri­
mento do Sr. Senador Adalberto 
\Sena, a tl.m de ser novamente ouo;:lda 
,esta comissão. Tendo como proce~ 
tdentes as alegações do referido se~ 
)lador, a Comissão apresenta a reda­
~ão final do projeto de Decreto Le­
igls1ativo nt> 40, àe 1967 (n9 11-B-61, 
pa Casa de origem), que S,prova o 
IA.côrda Cultural celebrado em Haia, 
~m 12 de outubro de 1966, entre o 
;Brasil e o Reino dos Paises Bai~os. 

Sala das 'sessõ~s. em 20 de novem­
!'bro de 1967. - Teotônio Vilella., 
!Presidente. - Filinto Müller; Rela­
ltor. - Carlos Lindemberg. - José 
X.eite. · 

ANEXO AO PARECER N9 872 
DE; 1967 

Reilaçdo final do Proje(o de DecrP.to 
Legislativo n9 4.~.. de 1967. 

va~;.o saber que o Congresso Na­
pional aprovou, nos trmos do artigo 
4:7, n9 I, da Constituição Federal. e 
eu, !?residente do Senado Federal, 
11:Jromulgo o segulnte 

DE:CRETO LEGISLATIVO 
N' DE 1967 

.J,tprm;a o Acôrào Cultural r:elebrado 
em Haia., em 12 de outubro de 
19€'6, entre o Erasil e o Reino dot 
Países Baixos. 
Art. 19 E' aprovado o Acô~do 

Cultural celebrado entre o BtMli e 
O Reino dos Países Baixos, assinado 
+m liaia, em 12 de outubro qe 1966. 

!U't. 29 :Este Decreto Legislativo 
-ntra em vigor na data de sua pu­
lllfcação. 
· Art. 39 Revogam-se as disposições 
tm contrário. 

Parecer nq 873, de 1 S67 
-l>a Cornissã.o de Constituição e Justi-

ça, sóbre o Requerimento n9 1.000, 
. que sofl.cita ao POder Executivo -
· Banco do .Brasil - carteira de Co-
1 rnércio E:tterior - in/tlntutçóea sõ-

'bre o restabelectmento de cotas de 
· exportaçãD de algodão. 

' Relator: Senador :Bezerra· Neto. 
Por êste requerimento de in:forma­

~s. que fillaliza com uma interroga-

A comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Lei do Senado n-.í­
mero 62. ó'e 1967, que institui o "Dia 
do GnWco". 

Sala das seSsões, em 20· de novem­
bro ~e 1967. - Antônio Villeta, Pre­
sidente; Filinto Muller, Relatot; Car~ 
los Lindenberg e José Lette. 

ANEXO AO PARECER N' .874 
DE 1967 

Redaç"iío jinal do Projeto de Lei da 
Câmara nP 62, de 1967, que inSti­
tui o j' D 7a do GráfiCO", 

O Congresso Nacional decreta.: 

Art. li?, Fíca instituido o 1'Dia do 
Gráfico", a ser comemorado, anual~ 
mente; no àia 7 de teverelro. 

Art. 29. Esta. Lei entra em vigor na 
data ú'~ sua publicãção. 

Art. 3q. Revogam-se as disposições 
et.n contrário. 

' Parecer nç 875, de 1967 . 
Da comiSsão d.e ConstUutção e Justi­

ça~ sóbre o Requer~mento n9 tl36, 
de 1967, dos Srs. Senadores Aar.io 
Steinbruch e flJ a.rcello de Alencar, 
80lícuanão a transcnção, nos Anais 
dO senado~ de memorial endereça­
do po-r Contedera.çáo de Trabalha­
dC>res ao E::cmo. Sr. Ministro do 
Trabalho, reje-rentemente a irreg:t­
lâr~s no JNPS e na.· atual polí­
tica salarial . 

Relator: Senaó'or Bezerra Neto. 

No pres.ente Requei·imento os Se­
nhores Senadores Aarão Steinbruch 
e Mercello Alencar s-olicitam a trans­
crição, nos Anais do Senado, de Me­
morial da confederação Naciohal do>.. 
'I_'rabalhadores nas Emprêsas de Cre­
dito - CO:NTEC (Circular n" 79-67) 
ao Ministro do Trabalho e Prev"idên­
cia Social sôbre irregularidades que 
estariarn ocanendo no Instituto, .:Na­
cional de previdência Social <INPSJ 
e na atual política salirial. 

2. o requerimento encont~a ap:.>Io 
regimental, nada. havendo, no âmbito 
ci'<;sta Comi-St.>ão, que lhe possa ser 
oposto. 

sa.la das Comissões, em 16 de no­
vembl'o d~ i9S'1. - Milton CamPvs. 
President-e; Bezerra Neto, :Relator; 
Alcysio de Carvalho; E.:urko Reo::ort.!ie; 
Wilson GD71Çah·ett; Antônio salbi:w 
e J osa.pnat M arlnho. 

Parecer n~ 876, de 15167 
Da Comissão de. Constitutçdo e Jus­

tiça? ao Projeto de Lei da Câmara 
n9 67, d6 1967, que abra o crtãzto 
~plementar de NCr$ 660.000,00 ao 
Poder Judtdário - Justiça do Tra­
barno - Tribunal Regtonal do Tra­
balho da 3\" Região. 

Rele.tor: senact'or Jo.s:-aphat Mari­
nho. 

RI!:LATÔRIO .· 
I. Atendendo a ofício do Tribunal 

Regional do Trabalho da 31J. RegiàQ, 
de 18 de abril de Hl67, a Câmara dos 
Deputados votou projet-o de lei, que 
abre aquele órgão do Poder Judiciá­
rio o c-réõ.'ito ·.:iUI>lem:enta"I" de NCT$ •• 
660.000.000, para refôrço de várias 
dotações. 

2. A Comissão de Finanças do Se-

rio do Exército, requerida pel.a. Stna• 
dor Mário Martins, quando já entra• 
va na fase de dlscUT.são, no planàrlo'"~ 

2. Em resposta à consulta feita pelô 
senado o Ministxo do Exército auge-o 
riu "a.' reforntulação dos conceito• 
contidos no Projeto de Lei que, naa 
Câmara o."os r:>eputados tornou o n\1~ 
mero 3.90D-B. de 1962". 

a. Trata-se de matéria técnica •. pal'l\ 
cuja conceituação é sa1uta.r adrmtir 1\ 
sug-estão do órgão especializadO. No 
caso, 0 Exército, através úa Diretoria 
de Ollras c Fol'tificações, adota. novos 
conceitos, que na. rea1ida .. de, melhC1-o< 
ram os anteriores. _ 

4. OpinO, pOrtatltO, pela aprovaçaQ 
do Projeto, COJJl o seguinte 

SUllSTlTU'l'IVO 
ao Projeto de Lei da Câma.ril, nú."• 

mero 299, de 1968 ~ng ~L90~. de 
1962, na. Casa, de Ongem). 

"que díSpõe sótJre construções 
nas proXimiàa.res das Fottlftca~ 
ções costelras do :exército." 

O Con,gresso Nacional decreta: 

· nado peó'e o pronunciamento preli­
mínar desta Comissão sôbre a tnaté­
ri-;t., "pois - argue sOmente os pre­
sidentes de tribunais com jurisdição 
em 'todo o território nacional podc.n 
pr-o})or ao Legi!)lativo medidas como 
a presente (ConsL, art. D9". Ajnda. 
observa a Comissão de Finanças que, Art. 1~. Parí!: e!eito tio cump~·nnen­
"do ponto de vista financeiro, a to das dtsp~s1çoes legais que re~ulan; 
emenda aprovada n:t Câtnara dos as construçoes nas pr.oximld~dé-s da. .. 
DeputadOs, autorizando o decreto ó.'e! Fortificações COsteiras do Exerclt~, C?S 
abertura do crédito a indicar a fonte têrmos: Conserto&, Reforma, AÇrescl· 
da receita para a despesa, transborc~a mo e ~econstru9ã_o _de. !moveis, terão 
da regra do art. 64, c, da. constitm- as segumtes defmtçoes. 
ção do :Srasil." j - conselto ou Reparo; 

PA~ECER n-o RELAton - . • Obta preventiva ou corretiva, de p~-
0 entenà1n:en~o desta com!ssao, ~a~queno porte, tendo viSta "manter o 

assentado, comc1d~, com o da de F~~ estado primitivo". face a ·um desgaste 
l'l:anças. Em ~erdao.e, o art: õ~,_mod1~ da ·construção, decorrente do u:so ou 
ficando o reg1me da constl tmçao a!l- do seu envelhecimento natural, 
teri.or, Testringe aos Tribunais Fe­
derais com jurtsdi<;âo em tOdo o ter­
ritório nacíOnal o poder de inicíaLrva 
das leis, e o art. 64, § J9, c, veda "a 
abertura de crédito especial ou suple­
mentar sem prêvía autorização legis­
lativa e sem indicação da receita cor­
respc;ndente". Admitil' gue a indica-­
ção da receita ~eja :t:eita no ato eJ'~~ 
cutivo de abertl.lra ó.b crédito é anu.­
I.ar o poder de contrôle e fiscaJizaçâo 
do Legislati\•o o que não deve ser pre7 
sumido comQ IegitímJ em face do Dre.: 
c-eito constitucional, de caráter ma­
nifestamente proibitivo. 

li - Reforma: 
Obra que a1tera a construção exis ... 

tente tornando-a mais efici€nte, con ... 
fortá~el ou adaptando..-a a uma. uuli-. 
zaçáo diversa da primitiva, ''sem. 
acrésCimo de área. canstnl.ida'',. nem 
ruodifícações das dimensões externas, 
quer horizontais, quer verticais. 

Ill -·Reconstrução: 
Obra que visa a restauração do ~ ... 

tado primitivo de uma construço.o, 
após um acidente ou longo tempo, sem 
conservação. 

IV - Acréscimo: 
o Tribunal Federal com jurisdição 

em todo o território nacional, ao en­
caminhar o pedido, ou a Câma.ra dos 
:peputados. no projeto, deve indicar, O~ra para aumento de uma cons-
de logo a fonte de receita. truçao, que1· no senttdo honWntal, 

Opinamos em con.sequência., pela re- qm:a: no sentidO hcnzontal, quE!r no 
jeíção ao projeto, ressalvado ao Tri- vertical. . . 
bunal Superior do Trabalho (art. 133, Art. 29. ~ta Iecen_tra em v1g0r 11a 
I, da Const.) o díreito de pedir o cré- data de sua publlcaçao, revogad~s as 
dito em têrmos de tramitação rerru-1 disposições em contrário. 
Ja:r.' "' Sala ó.'as Comissões, em 24 de o-u tu ... 

Brasília, 16-11~67 - Josaphat Mari- bro de 1967. - José Guiom~rd, Pre~i-
nko. dente; Paulo Torres, Re~ator; Ney 

PARECER DA C. C. J. Braga e Adalberto ~ena.,. 

A Comissão de Constituição e JUs­
tiça, apreciando o parecer do Relator, 
opina pela inconstitucionalidade e Xl.!­
jeiçtto do projeto de Lei .da Câmara 
nl! 67, de 1957, que abre o crédito su­
))~ehY<m\ar de NCr~ 660.000,00 ao Po­
der JuQ•jclá.tio ~ Justiça do Trabalho 
- Tribunal R~gi3n.a\ üa ~q. R~gtão, 
ressalvad-o ao Tribunal Superior do 
Trabalho o. poder de iniciativa.., em 
têrmos de t:-amitaçâo regular. 

S@.la das Comissões, 16 de novem­
bro de 1937. - llfllton camptJs, Pre­
sídente; Josaphat Marinlw. Relator; 
Eurico E,ezende; Aloysio de Carvalho; 
Wilson Gonçalves; Antõnio Balblno e 
Bezerra Neto •. 

1 - Conserta O'ú Reparo: 

Parecern9 878, de 1961 
Da Comissão de ConstituiçâD e J)J.;;ti ... 

ça, ao substitutivo oferecido pela 
Comissão de Segurança NctclOn4l an 
PrOjeto de Lei da Câmara n9 ::!99, 
de 1966 (n9 3.900-B, de 19152, na 
casa de origem), que ã1spõe $ôbre 
construções nas proxim'fdades das 
FWiijtcações Coste!yas ão E:té1~cito. 
Relator. Senador Wilson Gonçalves. 

POl' fôrça ó'o art. 87 do Regimento 
tnterno, veia a esta C0mis:são o SUbs­
titutivo da douta• coroiss.io de Segu .. 
1·ança Nacional ao Projeto de Lei da 

Parecer n'? 877, de 1967 Câmpxa ti9 29~, de 1935, que fixa, para. 
. _ . .::feito de cumprimento das. disposições 

Da Coml::sao de Segura.nça Nacwnal, legais que regulam as construcões nas 
sôbre o Projeto de Lei da Câmara ! provim~dndes dos Fortificações· co~tci ... 
nrJ 2St:l. de lSSS, (na 3.900-B, de 1932, Ira-s d0 E.xércíto, o Conceito ou de~i­
na casa de Origem), que dispõe ção dos têrmos: Consertos, Reforma. 
sóbre construções nas proximidades Acré-scimo e Reconstrução de Itnó .. 
das Fortificações COsteiras do E:.ér- !1n6veis. 
cito. l A proposição principal é originária 
Re1ato:r: Senador Pa lo Torres <i~. Po~er ~~cuttvo, atr?-'H':,s do e.nf.ão 

, u P.ml:'Iro~Mm.Jstro, e esta ac:Jmpanha-
1. .o _PrOJeto e.m exame volta a e:>t.l I da de exp-osição de motivos do Minis~ 

CotnJ.SSao após audiência. do Ministé- tro da Querrfl. daquel-a época. 

' 
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r"" Oâmer& dos Dop..tM<>s, reaelml 
;~res favoráv-eis da Comissão de 
1 (jonstituição e Justiça, que lhe pro­
lelamou a constitucionalidade e juri­
: dleidade, e da Comissão de Segurin~ 
'ça. Nàcional, que, por unanimidade, 
aprovou o mérito. 

:No senado após obter pronunciaw 
.Jnentó da ilustrada Comissão de Se­
gurança Nacional, que salientou a 
conveniência de sua aprovação, e sub­
metido à apreciação do plenário, foi 
adiada. a discussão da. matéria, em 
virtude de requerimento do nohre Se· 
nador Mário Martins, para que se ou­
visse, a re~eito, o Ministro do Exér­
IOito. 

.· CUmprida a diligência. com o l'ece­
blmento do ..Aviso nl? 5S-a81B, de fls. 
i17-18, deliberou, ainda, o plenário em 
face ·de solicitação do eminente se­
nador Daniel K.rieger ouvir, novamen­
!lie, a digna Comissão de Segurança 
Nacional, que concluiu por oferecer 
um substitutivo condensando as su­
gestões apresent-adas pelo Ministério 
do E;ército. 

Sub o prisma da. competência da 
comiSsão de constituição e Justiça, o 
substitutivo em aprêço não altera a 
fisionomia , juridico-constitucional do 
Pro}Eito primitivo, limitando-se a dar 
novas conceituações às diversas moda­
Hdad~s de construções que visa a dis­
cip~ar, por jul.gá.-las mais conveni­
entes e apoiadas na. experiência do 
órgão técnico espec!aliza<io daquele 
Mini$tério. 

A luz do exposto, somos pela cons­
titucJonalidade e jur.idicidade do sub:>­
tituti'vo. 

Sala. das Comissões, em 16 de no­
vembro de 1967·. -· MUOOn campos, 
PrOSidente; Wilson~ ,q<mt;alves, Rela· 
tor; Aloysio de CaTV<UM; Beaerra Ne­
to; Antônio Ba.lbtno; Eurico Re2ends 
• Jo$aphat MarinhO. 

Parecer n~ 879, de 1967 
Da Comissdo r/8 Constltu~ e JU8· 

ttça., ao projeto 4e Lei da Câmara. 
n9 41, do 1967, (lU6 - a ab..-­
tnwo. ãs crédito ao Poder Judidd· 
rlO, - Justiça <lo Trabo.llw - TJ1.­
bu.nal Regicnuü do f'rabaiM <lo 4• 

nal do Trabalho da 44 Região,'! opina. pela inconahltuclonali-dade· e N• 
para. qu~t esclareça s11 o crédito jeição do pro~eto d4t Lei da. Cân.Jl\ra. 
ainda é necessário e bastante J)a- n~' 41, de 1967, que autoriza a. aber­
ra 06 :fins originàriamente 'enun- tw·a do crédH:o especial de NC.."r$ •••• 
ciados. E' po:::sível que não, e, as- 5.000,00 ao Poder Judiciário- Justiça 
sim deve s-er evitada, no momento do Trabalho - T,ribunal Regional do 
pelo menos, arguição de inoons- Trabalho da 4' Região, ressalvado o 
rtitucionalidade, fundada em falta. poder de iniciativa do""'Tribunal su­
de competência para a. iniciativa perior do Trabalho, em forma regt\lar. 
<lo projeto". 

Sala da.,s comisqões, 16 de novem­
bro d-e 1967. - Milton Campos Pre ... 
sidente; Josaphat Marinho R~lator• 
CPetrônW Portela; Aloysio de carva_: 
lho; Bezerra Neto· Antônio Balbino• 
E_urico Rezende e' Wilson Gonçalves: 

2. Respondendo às informações so­
licitadas, o Presidente do 'llribunal 
Regional reconhece a deficiêricia do 
créá.'lto pleiteado, diante do tempo/d-e-.. 
corrido e da. elevação do custo do ma­
terial permanente, e pede a elevação 
dê1e para NCr$ 40.000,00, ''Valor êste 
condizante -·acentua. - cem a situa­
ção inflacioná r i a. que realmente 
afronta-mos". 

PARECER DO RELATOR. 

3. Declarada, assim·, a necessidade 
do crédito, e com atualização, é ·.!Vi­
dente o obstáculo à wa aprovação. 

Não é que a impeça o disposto no 
art. 60, I e II, da Cons-tituição, como 
:::e afigurou à alustre comissão de Fi­
nanças. A competência exclusiva a-o 
Presidente da República, prevista nes­
se artigo, não é absoluta, mas limit:.t­
da por o_utrus non_n~-:\ que con!er~m 
prerrogativas especificas ao Legislati­
vo e ao Judiciário. 

Parecer n~ 880, de 1967 
.Redação final do Projeto de Resolu­

ção n~' 91, de 1967 

Relator: Senador Filinto Mtiller. 

A Comissão apresenta a. redação fi­
nal do Projeto <ie Resolução n9 91, 
de. 1967, que suspende a execução da 
Lê1 nQ 6.381, de 18 de junho de H!63, 
do. Est_ado do Ceará, no que diz res­
peito a cobrança do tributo por ela 
instituÍdo. 

',sala das Cessões, em 21 de riovem­
bro de 1967. ~ Sezerra Neto, Presi­
den~e -: Filinto Müller, Relator 
Jose Guwmard -. J?uarte Filho. 

ANEXO AO 'P AREbER N° 880 
DE 1967 ' 

No particular do Poder Judiciário, 
a Constituição,- no art. 110, detere aos 
Tribunais, ao lado de outros privUé­
gios o de "organizar os servicos auxi­
li-ares, provendo-lhes os cargoS na for- Reàação fi1y.al ~o Projeto de Resotu-
ma da lei" e o de ''propor (art. 39) Çao n. f1.1, de 1967 
ao _PoçJ.er Legislativo a cri~-Ç~ ou a I Faço saber qÚe o senado Federal 
extmçao de cargos e a flxaçao dos . ~ 
,respectivos vencimentos" (II). aprovou, nos termos do art. 45, n9 IV 

Ora., assegurando êsses podêres aos 
Tribunais, a constituição reconhecel.l-
lhes, necessàriamente, a fs.culéi'ade de 
criar e aumerttar despesa, pedindo o 
crédito devido ,ao Legislativo. Do 
contrário, aquela competência de or­
ganizar oa serviços. e de prover os 
cargos ficaria. anulada. O art. 60, 
pa.rágrafo único, deixa clara, aliás, a 
existência de projetos distintos de 
criação de despesa, oriundos uns "da 
competência exclusiva do Presidente 

da Constituição Federal, e eu, ..... . 
•................... , Presidente, pro­
mulgo a seguinte 

.RESOLUÇAO N<.> ... DE 1967 

Suspende a execução da Lei número 
6. 381, de 1-8 de junho de 1963 do 
Estado do Ceara, no que diz re;pei­
ta à cobrança do tributo por ela 
instituido. 

ANEX(' AO PARECER N' 681, 
DE 1967 

Redação do ven-ctdo, para turno .m­
p_lementar, do Substitutivo do Sff1-
nado ao Projeto ãle Leí da Câmara: 
número 107, de 1007 (nP 202-D-61~ 
na Casa de origem) • · 

Substituar-se 
guinte: 

o Pl'ojeto pelo 

Dispensa de provas teóricas e de .E:xa-; 
me de Ordem e 1'egula a inscricão~· 
como es~agiário. na Ordem do~:~ Ad­
Vogados do Brasil. ; 

Art. 1~ Aos alunos das Fa~:da:i.es 
de Direito oficiais ou fiscaliza das pe-· 
lo Govêrnb Federal, matriculado.s ou 
que venham a matricular-se até o· 
ano letivo de 1B68, nas 4~ e 5\\ serie::t 
do curso de Direito, é assegurr.da a. 
inscrição na Ordem dos Advogado~ ctu' 
Bl'asil. na catego'ria de estagiário. dis­
pensados _de quaü:quer provas teõr1-· 
cas e de Exame de Ordem -para ul­
terior admis~ão no quadro de advoga-, 
do<;. 

Art. ~Q O estágio da C!dvoc&c:a te-; 
rá caráter eruinentemmte prático. de' 
aprendizbtio profissional, exclt1ldas1 
provas teóricas de qualquer na~ure;:a. 1 

Art. 3(' O:; e.::ta~iãrios a que se re-' 
fere o art. 1 Çl desta. lei dtvem r..cm­
pro'/31', a partir do ano de FBI:l a, 
fr~nüência a cursos de orienta~~o do· 
e~tó:;io na O'"'ópria Facnlr1.a1e nu re-: 
rrn'-e a Ordem dos Advo~rdos d01 
B"asil, ou o comparech~~>nto a ca:·­
tól'ioo:. audiênc'as. e. onde h')'rrer. a. 
secrt:ta:ri~JS e trlbtm:--1~. JJ-') miJüPLO !-'".o­
tabel.,clrlo Nn provirn,nto do Come-· 
lho Fed"'ral da Ol'dem. 

Art. 411 A pr"ser1te ·lei Pn h1 em, 
vigor na data d., sua -püb11C<J."'Üu. 

Art. 5"' Revogam-se a<;- d!~po::i;G28· 
em con~rârio. 

Parecer n° 882, é e 1967 
Re'lacão final da emenda do S··'1"1 -~fJ 

ao .Prn~eto de ,r.ei da. Cf(mara 111t-
1nero 17.3, de 1 966 (nll 4.763-A-6~ na: 
Casa de orig!?m). 

Relator: Senador Filinto Mtlner. 
R-8;gião, 
R.Slator: 

llhO. 

M.art- da Repliblica" e outros "relativos à 
organização d{)S serviços administra.­
tivos d1l Oã.ma.fa dos Deputados, do 
Senado Federal e dW;. Tribunais Fe­
deraJs••, proibindo em todos emenda 
que aumente os encargos. 

A Cornis;:ão aP"esenta a reda .. Ho ft­O Senado Federal resolve: nal da em::mrJa d') Sen:1do ao Pn"' 1"t() 
_Art.J9 t;: suspensa, por inconstitu· ·a~ Le1 d?.. r<\mara no 173, d~ , 0 ~(5 

ClOJ?.~I~ade, nos têrmos da decisão (nQ 4. 76Q-A-6':1. n .... Casa de ongenH 
deflmt1va do Supremo Tribunal F'e- 1 an" COllcede am~aro do "Fo:~n.do 2.n~ 
deral, proferida, nos autos do mau- c1da1ão.c; matricu!ado<> em Tiras rle 
dado de segurança n"' 14.256 em 23 Guerra e outros ó'"o;t'ios de form""·"o 
de março de 1966, a execuçã~ da Le1 d'2: reservist;ts. vit 1n;-ados na instt:t,~ftu 
nP 6.381, de 18 de junho de I%3 du 011 em sE-rviço, e d:1. outras prov1cl;;:n .. 

1. Em parecer anterior. observanws 
a. ptopósito do presenrte processo, o 
seguinte: 

"Por solicitação dO Tribunal 
Regional do Trabalho da. 4' Re­
gião, da ta do de 196:J, a Câmara 
tios Deputados aprovou, em 1967, 
o presente projeto de lei que au­
toriza o Poder EXecutivo a abrir 
ao Poder Judiciário - Justiça do 
Trabalho - TriOunsl Regional 
do Trabalho da 4t Região o cré­
tiito especial de cinco mil cruzel­
tros novos, destinado a atender às 
despesas de instalação da nova 
sede do ref-erido Tribunal e de seis 
,Juntas de conciliação e Julga.­
"mento, sediadas em Pôrto Ale­
~gre. 

A ConüSEão de Finanças do se­
:nado opinou pelo arquivamento 
do projeto, tendo em vista o a•is­
posto no art. 60, I e II, da Cons­
tituição do Brasil, que resedva ao 
Presidente da República a com­
petCncia, com exclusividade, para 
iniciativa das leis que disponham 
sõbre matéria financeira o-u au­
mentem a despesa pública. 

A Presidência do senado, veri­
ficando a impugnação, deliberou, 
nos têrmos do _Regimento, enca­
minhar o projeto a esta Comissão, 
para que se pronuncie sôbre a 
m.atéria constitucional, 

De acôrdo com decisões recen­
tes da' Comissã{), e tendo em vis-

i ta o tempo decorrido entre a data 
do pedido - 19'62 - e a aprova­
ção do projeto pela Câmara -
1967, - opinamos no sentido de 
que seja ouvido o Tribunal Regio-

, 

Ocorre, porém, que a Constituição 
atual, diferentemente da anterior, :só 
atribue o poder de iniciativa das leis 
aos T1ibunais Federazs com ;urisdi­
o4o em todo o Território naciOnal'' 
nos têrm.os do art. 59. No âmbito ctá 
Justiça do Trabalho, sómente o Tri­
bunal, sómente o Tribunal Superior 
do Trabalho (Const. a.rt. 133, I) tem 
essa configuração. 

O pedido de Crédito, entretanto, até 
por ser anteriOr ao presente regime 
constitucional, é de Tribunal Regio­
nal, e. não foi adotado pelo Tribunal 
Supenor, a~ da diligência desta 
Comissão. 

Mas, a.in<% que houvesse sido ado­
tado, ou adotado pudesse ser pelo Tri­
bunal SUperior, o projeto não teria, 
de qualquer modo, condições de aprO­
vação, pois não indica a fonte de ré­
reita. correspondente à desJ)eSR, ex­
pressame-nte exigida pela Constituição 
Cart. 64, § 1', Cl. 

Diante do expooto, opinamos pela 
rejeição do projeto, ressalvado ao Tri­
bunal SUperior do Trabalho o direito 
de iniciativa. e observad-a. oportuna­
mente a exigência do art. 64 § 19 c 
da Constituição. ' ' ' 

Brasilia, 16.11.67. - Josáphat Ma­
rinho. 

PARECER DA COMISSAO DE 
CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA 

A· Comissão de Constituição e Jus­
tiça, apreciando o parecer do Relator, 

Estado do Cea1:á. na parte que se' re-- elas. · 
fere à cobrança: do tributo por ela salq das Ses~ões. 21 ~e novrmhrt'll 
institu.ido. de F67 - nep~rra Neto. Presid'"'te 

. Art. 2~ ~ta Resolução entrará em 
VIgor na data de sua publicaçaó re­
vogadas as disposições em contrâ.rto. 

Parecer nç 881, Q'e 1967 

- FHinfn li.f.;illPr. P<>l<>tor - Josd 
Gufomrtrrl - n"nrte FFho. 

ANFXO ·AO "t,.P~,...E'R N\1 a::·~. 

DE 19G7 
• 

Redação final fla P?nen1a r'/.n s~rryr111 
Redação do venctdo, pa1'a turno ~u- ,,., Prro,;ot .... ,.,.,. rei !'In Climtt"rt nr 

plementar, dó Substitutivo do Sena-1 173 de 1fl~fi fn~' 4.7-Ffi-A-h?). "il 
do a ' p . t ~ . • ra~a r'le oru7"1lt, rwe cnnrNJe am.; 

o ro7e o ue Let da Camara parn dn E..;:+nr1,n no.'? c;flar'lfin.<~ m.,. ... 
nf! _107, de 196'1 (n~', ~02-D-67, na tri~ufadns ~>m 'T'iros de Gil" .. "'' 6 
Casa de origem). ou+rn.<~ tíraãns rf" 1orm.(1f!ãn rh r e• 

Relator: Senador Filinto Mfiüe1 , 

O presellte Projeto foi retirado da 
Qrdem do Dia em virtude de Reque­
rnnento do Sr. Senador Aloysio de 
Carvalho, a fim de ser dada nova 
redação a sua ·ementa. Esta Contissào 
acolhendo as ponderações do referidO 
Senador, apresenta nova redação dá 
vencido, para turno suplementar do 
Substituto do Senado ao Projet~ de 
Lei n<? 107, de 1967 (n9 202-D--67 nn 
Casa de origem), que dispõe sôb~e a 
inscrição, como Solicitador Acadêmi­
co, na ~rdem dos Ad-vogafios do BrB.­
si! e dispensa. de estágio profissional 
e Exame da Ordem. 

Sala das Sessões, em 21 de novem­
bro de !967. - Bezerra .Neto, Presi­
dente'- ltilinto Mflller, Rêlator -
José Guioma.n! - Du.arte Filho. 

o<~·er•·i<:tas. ?'Himado.<l na instrvr·{tO 
rm em serviço, .e dá outras provi ... 
ctllncias. • · 

EMEND.<\ Nll 1 

(Corresnonde à Emf'nda nv 1-Cf" J) 
Ao parâ.,.rafo único, onde se lê: · 

".e no p1:1rã~rafo lQ do art. ~o ~~ 
V" i n~' 2. 370, de S de dezembro ctf 
1954." 

Leia-se: 
"e no pnágrafo 1~ do art. '28 d:i. 

Lf'l n~ 4.902, de 16 de dezembro de 
1Qü5". I 

O SR. PRESl:DENTE: 

(Edmundo Levi) - O expedtente 
lido vai à publicação. 

' Sôbre a mesa requerimento que ser6 
lido pelo 9.1'. lQ secretário. ; 
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B' Hdo o &egt~inte mals dO que o depoimento de um lei-~ s.ua. inspiração que, iniciada · eom 

REQUERIMENTO 
tor. Gertament-9- há muito o .que ~i- "Sagarana: ;e_ confirmad~ com ~·cor-
zer sôbre o homem, como ha- mmto po de Baile", da·;a. a 1mpressao de 

N9 1.082, de 1967 a ser 2nal:ísndo nas P-ig;n'as iro.smo- ter ating:.ldo a melhor e mais alta ex­
~iai3 de proiumlltlad·e que êle cri~u. pr::;sztn com a sua. penúltima obra. 

Exmo. Senhor Presidente do Senado , . O tral;:llho de eiab:r::açfl.o intelectual 
~~detal . O Sr .. ~cmai!c!o Corr~...a -:- ~~.<~1- d<çs<:?.. ex.pr:s.são n.dr:..::r:í\'1:1 de nossas 

~e V •. E,..,· uw B-.Pa!f-e? _(Atn,e;uj,U.,l· Ie:res era uma e~9éC:e de reafirma-
Requetro, no5 têimos do qu-e dis- w ao o, úrlOT) - _Ha mtu.s de .~..j cn .... :;, çâ"J c:=~ntinua. d'! s~u p:-õiJrio val()t. 

Jôe o Regiment.o Interno, a. mce:..~t.o quando era Pre1tlt-o. d~. carn:1o c_r;;.n. ...~à::> s~ n _.á e·_J t.7.:t:; a su1. obra a?e­
~a ata de nossos trabalhos de um vot::> a_e, 1\:..alo Grcs.s_o. la cnegou GUl?la~ nas uma unida:de de método, mas 
(le pesar peJo falecimento ocorrido no 1·a-::.s Ro::.a. D::1~llie~ meu automovel, ur.ta. c.:::1am:a valoriz~""ão de sun 
~io de Janeiro do EScritor e Djp:o· J,ara _9ue percorresse o su! do E-sta- I c.:n::i ... :-;of- 0 est::tic:, trab<'lhada com 
~nata João Guimarães Rosa, uma das do, j~ • e!l\ hu~ca dss~ novo :p_ortu- 0 .c~n:--:1 precicso de eua int~Ií~ência, 
inais altas expressões da vida literi· gut-s,~ u ... .:.s~s rnilhar~s de neolo~JSlll~s de sua c:tltura e d~ sua sen<;;ibilida­
tla brasileira, dando-.se ci&nchl à fa- y_u~ _de c~·1cu t;;;Ua enl'iquecel' a ~~,.;,- c::: 11 ~::.:::.:::, qu::.lidad-1' às quais asso­
:blília d~extínto e ao Govérno dD E!:- ::.a h~g-.m, ~ara ~azer wn brasileir~s- cipado~n:ls ao lamento de tcdo o 
tada. de MI'nas Gerais, assim coruo à r~o. noyo. ~e va1 pa.S~ar pa:ra a hl3- B~J:.:l, rendemcs, m::d~t;unente, 8 
,t\cademia Br.:o.sileira de Letms, e a~ to:-1a }lt~tárl!l do Bra1ll como tl.i.n ou- Dt'""·. 2 s:nc:.:a homr.nacctn. 
~lnistério das Relações Exteriores, das tro Jl, ... -a~~!ldo de Assis, como um_ ou- Jc-:-·.'1 o·:imc:--t~s Rc~a. senhor Pre­
hcmenagfm.s tributadas nesta Casa à tro Ec.·c~ .. c.._c;:; _da Cunha. No_ do,n, . .-:._go, siC::n.~. p-3rtenc1a àquela estirpe de 
"~órla do extinto. . 11 para min!1& s~nh~ra ouvrr, ?S lm- mi-ro~eirrs serenos, trunquilos e i.ns-

be tão betn referir em' suas págibaa. r 

Não me detive como devera.. e-omo se. 
ria da obrjgação de todos os b-rasi­
leiros, na grande obra de G11irt"ul;ráet 
R.OS-3, 

1\1as desconfio que ea&a oara ftará. 
na evcluçã.o da literatura brasiiei:ra. 
C'llllO o grmde marco dos nossos d!a.s 
- e isso é dizer tudo, no pro:;nór:co 
d~ su3 :rrnnde:za e da. sua gloria.. 
(Iluito b:!m!) 

O S::!. :~ES:DiZN":":"::: 

(Edr.undo teti) - Em vot.:.çãb. 
Os Srs. smadores que a:')-ro-;at'll o 

re:Jue;imeLto. queiram JY-!rman,ecer 
se:Õ.tadcs. <Pausa.) 
A~nvndo. 

' A 1\-te!;.'l associa-se às manifesta~;:5zs 
de pesn.r externada.s pelo Plenário e 
tCl'ã. cunYp:il' o deliberado pala Cf s3.. 

Sa:~ dns E·e~õ~.s. em 21 de novem- dos _v~rsos que a íllha lhe fez,. por trcsry::>c~ivcs, m2e sa.bem o que que­
~o de 1SS7. - S~nador Júlio Leite. c.~-1...:;->~o de ~ua po~s~ na A~adem.a e rem: pcwti.e Sabem o que s2-o. Era O S"l. P:-::o:·::J--:;-:-r;:::: 
~ Fernando Con:êa. - Aryemil'"o de n~ dla. sz;umte, Vl os 1urna1S a nDt..i- 1-anl::les honu:r.o:, que e<:ccndem sob 
Figueiredo. - Benedito Vatladares. Cla d~ sua Jnorte. Pode cter qu~ fci a c:-oca- a ~arent.:-mente ins:.mslf'c1 da 
..;_ Beutra. Netto. - Mello Braga. C~':n I~:;rtnas ??8 olhes Q.ue soub~ de circulls"J::ç:.".o, uma. \'OfB.3'em de sen­
~ Adalberto sena. - José Guion:ard t~o tnste notlc.a para te do 0 Bra.- tiro:ntcs os mais ncbres, os mais pu­+ Leandro r~cíel. - Edmundo Leti. 511 · , ro<;: eos m2-is admiráveis de que Deus 

1 .o ... Sr. va~~:mc~llos _Torres - Per .. pede do~ar a ht1manida';{2· _'l_'enho 
.O s:a. PRESID:!:NTE: m1t ... o ~ob~e o.ad-oi um ap~rtf!? rara mim que, w sua s1mphCldade 

(Assm;tzm-nto do ora.don - vossa ~deEJJrete:ncicf:a, a sua morte foi co­
: (Edmundo Leti) - Em votação o ~C:'!~t:ncja, está exaltando o l~tc~t mo· a sua vi.da. uma vi.da de auroras, 

(EdmunC.:o Levt) - o· Sr. 19 se ... 
oret.á:rfo w:oc.ederá à. t~itura de pro • 
jeto de lei. 

E' li.!lo o seguhtte 

PROJETO 
DE LEI DO SENADO 

N9 75, de 1967 r'~quelimento. V!to~~o:m. o homem que na ~shUstlca com-o a rue êle- d"screveu ero seu 
, O SR. JúLIO LEITE; t:rasuerra marcou .e. _matc.ar~ época, pe'"Pone:gein: DispÕe sôbTe os ttabalh03 de vipilâfl~ 
, ll_las eu me pe~1tlna ra-p1~a:mcnte "E rne c:::rro, aqttl, mire e veja. em navios e dá outras provtdênt:ta& 
1. Peço a palavra, Sr. Presidente, f1xar um traço _n_ao multo d1yulg~do Tsto pão A 0 de um relatar oassa- 0 C."n"'resso- Naci{l-nai decrete.:·. :o SR. :PRESIDE?iTE: de. poliforma a.tlVldade de GUlmata2-5 gens de sua vida em tôda 11.dmira- Art. ig"'A vigilância dos navios, bem 

Rosa~ v. E~celência sabe que. eu·sou, rã;. CC'"ltÇ) 0 gue'tui e vi. no levan- comi) da<; setvi.<;os de carga- e des .. 
(Ed:~.mndo tevi) -Tem a palavra de c ... rta fOlma, um esp_ecw,llsta nos tar ô~ dia. Auroras». Cli!Uito bem). carga. será feita por vigtas _p_ortuá-. 

Para encaminhar· a votaroão, o nobre as~nntos do Itamaratl. Conheço 1 do 
~ aquela casa por dentro e por fora. o 83 .. PRESIDENTE: rios matriculados nas De egacnt.s 

~enador Júlio Leite. Tenho a ficha de quase todos os di- Tr·'lbalbo -Marítimo. 
O SR . .JúLIO LEITE·. plomatas. E sôbre Guimarães Rosa (Guido .Uondin) ~ Tem a palavra l 19 Entenele-se por serviço de 1 vf .. 

o S:-. Senad<:lr Milton Campos. f tu • -m tra'"'-lh"'""' de eu gostaria de dizer que o seu tra- gi.lância o e e a~.~.o e IJP ...,. 

; (para encaminhar a votação) (Lê ba!ho anênúno talvez tenha sido dos o hR. ~\dLTON Cfú\i?OS: carga e dliscarga_ nos p-.ortnlós, lJ()oo 
ti_ seguinte diScurso) -Sr. Presid-ente, mais importantes no Itamarati. ,F·a,·u. êncam~nitQ.r a votaçci.o _Não rões, conveses, platafo!'llla_ e outrods, 
~rs. Senadores, o Brasil ttcaba de ser para os quais prec~e a des.Jgnação e 
swpreendido com a morte prematura O SR. JULIO LEITE - Era uma foi rE.1.õLS~o peta 01 aaun - br. Pre-- vigia. . 
de João Guimarães Rosa, homem e grande autoridade nisto. biuen~.e, b.rs. Senacwres,. a. represen- § 29 0 serviço deve permitir ao ,vi­
$crltor a quem 0 destino re...><e-rvou O Sr. Vasconcelos Tôrres - Cer- wç ... o o.e Miltati üel'aJs nestJ. Cilsa gM. tomar· ~feições, asse:rurad.as as 
Uirul, trajetõria de coerente dedica- to. Chefiava a Seção de Fronteiras, tem 0 Ql:~er, al-JJda 4.ue ~;m pre"es pa-· substituirões.· ; 
~'0. De incomensurável grandeza. hu- um serviço maís ou menos apngado 1M.u1,.;, o.e aar a sua expressa s.oliaa~ Art. 2~ 0 horário de trabalho tl~ 
Jb.ana, dizem os que com êle priva- do Itamarati, mas de importã.ncia rJeaaóe &S 11omena3ens c..e que teve vi,..,ias p.ortuãrios é 0 regulado pelo ·ar ... 
rlun, manteve-se digno ·como diplo-- para a segurança do Pais, para o imc.a~Ha, ne.!;ta .ilt.ta, o noo~e se- t~ 218 da. ConsOlidação das_ ~is do 
mata e integro corno escritor ao lon- nosso patriotismo e que G.ulmarães r.aa..:L PO.l' Sergipe, Sr- Júllo Lelte. Trabalho. atendidas a-s pecullandadca 
g0 de tôda a sua vida. ' Ro.::a sabia manusear como ninguém. Gu.tmarães Rosa~ na~cido em. i1&1nas de consetvar 0 ttaba.lho de vigH:trtçia 

JG 
· - R a c• h p e ·a t Desde Rio Branco. cotno V. EJ~~ G.:.~.l,~, ~.~ p.;.Ju.:.uu. e.~.u.a~.! de CordiS- h!' _ Ulmal'aes os , ,_, .... n or t s1 en e, b ~ t bl d f t 1 nas horas de re.1 .. Içoes. . 1 • 

orre com.o Acadtmico, logo após a sa e, es e pro emad e . r-on eras !1- Lurgu, fez uma bela carr-~~ra em muL Art. 3(l O chefe do serviço de Vl_gi-
p''-••e que êle prnt-Jou, c-' se t,·ves.,_... cou apenas no Ja o hiStórico, mas tcs. s.-..,n~m{),;;. E:, SOilr.!tUdu, deu Iusue d 1. . .., ... olha do .,....,_ 
~ .... "" ..... u.... ~ Guimarães Rosa. o in~e_rpretava no txcepc.c.nat ao nome de Minas_ Gerais Iâncta será e lVre ..Ec ........ 

at antevisão da tragédia que o seu fa- se_ntido econômic_o, pohhco e ..._"leio- '"'"' area nacional. E' ad.rnirã:vet -vet- pregador, d-esde que matrict}l~do '.na 
lécimentó r-epresenta para as letras 1 1 J t t t ........, De,eo-acia do T:abai:ho M:antim-o tiO-

~ . . . og co. EU quer1a us 9:men e, n~s a ~.t', s~·. p • .;s~cteni.e, como evoluiu a car- cal' e". de preferen· cJ·a. •in.di_calizado', acwnaJ.S, para os seus amigos_ mas homenagem, quando v. Ex:J. oportu- reira de Guimarães ,lto::;a - meruno 
bretudo para. os seu.s leitores. o namente _presta ~ss~ reverêncill ai de corctisburg'r), depois médico. mals Art. 49 O vigia portuano ~e!á !)'!" 

~au acadêmico para êle, penso que uma. das flguras teus mt_eressant 'S do tt\r~e diplomata e. sobretudo, o gratt- lecionado ení p!"ova de hatHiltl'#iO. 
fiJ! episódico, como episód~ca foi a sua Brasil, em todos os ~enbdos, declarar de esClhC.:. Ele é, com tóda a. razão. prestada, perante Comissão Examll).a­
:Pa,rticipação em todos os cargos que que _a Itamaratl mtuto lhe deve, e o\ motivo de orgulho t:~ara 0 .Brasil ~ es- dDra.. esp.ec!almehte desi3'U:t?a pela 
dj:sempenhou na vida pública. A fi- serv1ç~ apa~entemente apagado tal- pecia.mente para 0 seu Estado natal. Dt!legaeia do Trabalha. Marttuno, ,da. 
dl!lidade de sua Vida está na e.utenti- vez s;Ja mais Ull_la d_as fontes para .s~ . Tive nob.cja, ainda ontem, CUL .cons~ qunl farão parte um representante 

~
dade de sua obra, tôda ·ela marcada c~nh.,.cer a 1um~10s1dade_ do espir1to ternaç-áo que- douunou os. meios in ·m,diendo Jlf!O Sintli~ato dos emp.rega­
m o tictus característico e verda- desse Q~e V. Ex- pranteia como todo tf"lectuais do ruo- de Janeiro. E' que dotes outro designado pelo f?indtcato 
ira de sua terra e de ~.1a. gente. que o a-cv1hll'l_lento po ?enad?, porque não duima::ães Rosa morre no apoge.u c. dos empregados e os que maiS t"or:rm 

éle trouxe e incorporou à vida. lite- ê o l!lédtco •. nao e o diplomata, não llma sing)Jlar .c;Jillc..idência, êle anun- uece&ários. m.s~a prova serão- e:xagi­
rària do pais. é o JJtt;rato, é o grande homem que ciava, antes, 0 receio .de se emocionar cto<>. conhecimentos básicos de Portu-
~0 estilo, o matiz, a. Unha csquemá- o Bras1}. perdeu e !~menta, nestas em demasia. na :1olenidade. de_ sua vuê-s mstória do Brasil e Aritmét1Ga. 

ttca, a trama e a urdidura qut H~ horas tôdas, porque de1xou realmente posse na Academia Brasileira. de Le- § 'r(l São condições para inscri~o 
ctiou e que caracterizam a. sua obra uma lacuna Q.ificll de ser p:r:eenehjda, tras. Parece que seu rcceto tràgíca na. prova de que trata o presente ~r-
•; tnegàVelll)ente umn. individualizaÇão no_s. setores em que exercitou suas mente se confinnou. tigo: 
(Óle não encontra. paralelo em nossa ativ1dades. ~ A obra de Guimarães Rosa não e a) ser fJra.silen-o; ; 
hlstória literária. Não hâ parâtnetros 0 SR. .:JULIO LEITE _ MUit<l dessa;::; que se penetram fàcilmente, b) ter mais de 21 anos de idade: e nao há têrmos comparativos que POS· obrigado a V. "Ex1J.. pelos apartes com sobretudO porque é uma obra inova~ menos de 45; 
1-âm medi-:10 como escritor. Os crité ... que me honram. Gora. A conttibuição que trouxe à u. c) apre$emar atestado de saú:de 
r!os de avaliação de Gl,llmarães Roua, (Lendo) : teratura. nacional ê das mais po-de- pa~-sado por mé~i.co de instituição ofl· 
Brs. Senadores, são padrões humanos Para nós, entretanto, êle fica. co- rosas e Vencerá o tempo. Nest-e ins- cial ou autãrqmco; 
a)>enas, que podem • qualiftcar o ho- mo 0 simbolo do apuramento tornu:U, tante, que é re"almente de desolação d) apresentar dech\!&~;âo de bpa. 
mem ·lllG.s que não atingem nem ai- como 0 marco de um esfôrço cons- para todos nós, um momento em que conduta r:rmad.l por duas pessoas tle 
c.nçám o escritor. · ctente de recuperação disciplinar, se vê truncada uma carreira. que tan- notória idon~idade; 

·O mundo espêsso de reminiscências como 0 exemplo da revitalização in- co prometia ainda, quero resumir as e) apresenbr prova. de q_uj.ta.çfl,o 
• recordações. recriaOOs pelo colorido telectual, caracterlSticas que incons- minhas palavras de .cont_errânoo, .de com o se.rvü:o miutar: 

!
. tencial que êle põe Xl0 mundo ':1~ cientemente f:t.:)S associam à sua fina- ceestaduano do grande morto. lem. /) apresentar s.testaao de bons av. .. 

personagens, é talvez o mesmo gem de literato. brando a frase que êle pós nQs Iáb1os ttc-e1t?n'"es p:"t.rsr.do por autoridade PP-
ndo denso, esquematizado mas au- Não se pode d.izer q\].e Guimarães dP um sertanejo, um_a de suas per- ltc!al. · 
ico e verdadeiro daquele seu ir- Rosa tenha renovado, porque na rea- sonagens. Frtt')e admirável de sent!do § , 29 Os Conselhos de :R.epresental:.l.,. 

lll.âo irlandês de ideais estétic-os que lidade êle inovou. "Não se POde a.fir- filoSófico, de)a se poderia dizer que> te.s das OlJegacia.s do Trabalho Mar1-
:fbt James Joyce. A ternura de suas mar que êle tenba revolucionado, era a de um Sócrates s::>rtAnejo. Oizi11. timo expedi:-ão instruÇÕes regulamel}.­
ehtórtas, conden.sadas no .. Burrinho pol'que na realidade êle fêz evo1uir o essa per;sonag-em: "Reconheço que tando a prova de habilitação. que se­
Pedrês"; os episódios d~ humor lir1eo· Mnorama Ut.mrto em. que a sua nada. sei, mas descanfio de muita I rã o pulJl:cg -Ja~ nf) Didrio Oficial da. 
dB ~A Volta do Marido Pródi!;o'', 0t1 obra. se situa. A edição de sua "Tu- c:oiE&.'' on1ão e em ~"T!'~l -':le grande circula .. 
a poesia quase épica de "A,Rora e a taméia", recentemente lançada, ê a Também eu, i;r. Presidente, não mt:: r;5.o n'J p-?rto. 1 

\tez de Augusto Matraga" teriam bas- confirmação de tôda a sua potencia- detive deVidamente na o-bra de GUl- § 3ç Cinr!) di··", ante5 da realizaçav 
~o pe;ra reservar à sua "Saga:ana'' .11dade, que não se exa11ríu em 

1 

marães Rosa, cujos grandes livros hfio ela prova d<::l:o.,b. Uâaçãu serão publicar-. 
um. lugar de tnatingivel destaque. "Grande Sertão: Veredas"~ e que de ser lidos com vagar, com o pro_ dos ed!~a!"> avi::autlo os candidatos no 

\Q testemunho de minha admiração prometia um aprofundamento na,. ex- pósito de penetrar aquela vida cheia Diário ~~ic;al C a. Unj{_, e em jornql 
~ sua obra. Sr. Presidente, não é pioraçtio do veio 11cn e lnesgotá.veJ de e bela dos campos gerai~ que éle sou- de grande ciJ·cula.t:;ão n.o pôrto. 
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§ -41' Dentro do prazo. de 30 ctrínta) O SR. EDMUNDO t.EVl~ 1 descoritado seu salé.rlo básico s. im- tamos oliclals da Reserva. ~e-: 
dias caberá recurso, em primeira nls- Hr. P.residente e Srs. Senador.zs, portância de 10% eqUivale-nte, por~ mos funções que exigem e:lemen-, 
tãnci..a. do resultado da 'Prova. pal'a o processa-se, bole, a prüneh:a etapa tanto, a Crs 45.900.00. tos de alta gabarito, de conheci-i 
conselho d.e Representantes. ·ctee!siva da tramitação do proJeto ctP Assim, Srs. sena-dores., m:n General mentos gerais de preparo até1 

Art. 5~ o nú.mero de vigias será ft- aumento do funcionalismo pt.i.blico, ci de Exército, em plena atividade, com universitárlo, U:Sis o pagament-D é; 
xado' anualmente, em cada pôrto. peJa vH e mili!ar, da U!!lão. tóda. r-esponsabilidade de uma. â.rel\ tão insignificante q_ue eu me vejo! 
respéctiva Delegacia do Tra.balUo Ma- Das 1numeras eru.enct.aS alJr~enta- de Exérclto, percebe por esse encaT- envergonhado de convidar civisi 
rítimo obedecido o crttério de caber das, bem poucas, por certo serao le- go, pe!a função extraordinàrla que força.ndo-os a ganhar só por um, 
a clll~ um enr--médfa. 240 horas de vadas em .com:ideração e, cons~üe:tt·- recebeu a importância «:J.e NCr$ . . . • emprêgo. Então tem-se de bus-1 
sa1árlo ncrmal por mês. {! de ciJnfor- te..'nente, ap~ovarlas. · 1.193,40. Será uma importância cor- ~ar um oficial da Reserva. \(Jua~ 
midade com 0 movimento de cada A oportumdade serve-nos J)al""J mal.'> respandent;e cu ccmpensadora das pode t.cumu_lar os deis proventos~ 
põrW. . · um:;t vez chamar a atenção Co Ete· responsabilidades de um Comandan- A lei permite que o funcionáriO: 

Art. 611 Ae horas extraordinárias dos cuttvo para o P~blema que repte~~n- te de Exércíto, Sr. Presidente? E'vi- aposentado. ou oficial d!l Rese:-"t·aJ 
vi.g~~ portuários serão pag~s da se- ~a a remuneraçao dos seu.s .sel'V.ldó· dentemente quê não! acumule, e, desta forma uns 4Q-U: 
gtünte forma: · , ~e3. . _ _ Mas a situação do mílitar se s.gra- cruzeiros minguados, wrllados ao 

01 adicional de '35% sôbre o sala- Ndo é posstvel conttnuartno.s. retrt- va quando, passa para a reserva. E que êle já ganJJa, dão pa:ra vi_. 
rio cio dia, quando se tratar de tra- bu~nd~ o pessoal Que. s_erve à. ~acào. assi!Tl. perdendo aquelas gratificações ver". 
balho noturno: no~ d;tversos Jlo.stos ctvlS e J?l~lltares, êle vem para casa com o sô:do de São palavras do Exmo. sr. Pnsi""'~ 

b)· adicional de 20% sõbre o sa!a- a~raves de venc.unentos e . .s~lános Qú9 pouco mais de NCJ"$ _1.000,00. Isso dente da Repúblka. E essas. p:::Ia.vnt~ 
lj.à-hora, quandl> fõr trabftlho em con- nao correspondem nfto so as _n_~ceS<õt- ocorre relativamente a todos os pos~ Srs. senadores, roboram a idéia que 
trnup.ção: . d~des elementares das condtçoes dv tos da hierarquia milit~r. t d f d d 

C'· adicional de 100 ...... ,·" calculado so- VJda. mas.. s.obretudo, aos .•nca. rgos, à.''!· Dai, srs. senacto1·os, a explica"~" es ou e en ~n ?: elaboração de um res b 1 d d à d ~ .-v códjgo de venclmentos que J"ekjbuà bre _o .salári·~horK, quando se tratar po!l$a 11_ a. es e tgmda-de dP que encontro para o fenômeno que ruelh · · 
de hora destinada à refeição; ll;lUitas funçoes. Opera-se es~ an~m~- observanws na votação do Orçamento ar CIVlS e militares. Civis para. 

d( adicional de 35% cakulnào sô- ll_!lo tanto ~o que se retere a retnbtu~ para/o exercício de 19. 68. Da con-· que êies possam ccuoar esses ucs-
çao de 1 à á d tos de. alto gabarito. ·que são pâ.~.::_, 

bre iO ~alário-hora, qu~ndo o trabalho 11 . c VlS como remunera.ç 0 e foniiidade com o éstudo levantado com mmgados quatrocentos cru"""iros 
fór ;realizado aos dotnmgos; . ro Itares. _ . . pelo eminente Relator do orçamento ""' 

<>.: adiclonal de 100% sôbre C? sa!á- Fi a\samente, tem-::s-t; pret.enthr?-\1 vl.n- do Ministério do Exército nesta Casa, novos; e militares para que êles· te~ 
- r.u ar saiârlos de ctvLS e d nulltai ~ nham sempre o estimulo de, perma~ rio normal. quando o trabalho ror rea- · c e e.. o Sr. senador Oscar Passos, verüi- necendo na ·carreira nas suas fun~ 

li?.l.l~o em díá feríado, c:mpreend~ndo que, paz:c. os clvls camos que a despesa co-m o pessoal ções, po.ss11J. lUtem cOnstante ap~tf{!i-. 
_Att. 7' _A cada. ctnco anos no má- efass!l' v1ncula.çao t_em o efelt.O _de ca~ inativo, só do Exército, para 1008, ~~ t 

xuno. sel'a realizado nOvo exame de lizar a_s simpatras e o. pre.stJglo da eleva--t~e de "'~9AN sàbl'e a. ao cor- çoa,mnvu m electual profission~l e 
saúde nos vtgía.s portuários. 05 quais c1a~o;e tmmar, ~() q,ue se retere. à e1e- .rente ano, """ · "' técnico das nossa.., fõrcas a.rm:!das. 
serão realizados pelo lnstttuto Na~io- vaçao de salãnos .. ~~reUmto. , cretu :Enquanto em 1967 o Orçamento _,_:tste meu pronuncia.ID!"nto, Senho .. 
nal d-e Previdêncta SOCial, conforme qesute djl\ -~ tem! PDt ~e I.mflhl':_J)OS dpala ,uml dos inativos do Exéi""Cito consigna cl-. res Senadores, é mais um incehtivo. 
requis.icáo feita pela Delegacja do u o IM ona. '"'as unçoes, as a r· frf\ de NC .... Gf.i 400 oooo-o 0 orca-~ um a-Jetta, um estimulo ao Governo 
Tmbalho Maritimo. ~~:çóes, <ias e.tivtd?-des: c1viz ~ mmta- menta par;~1968· resfrvà ~ qliantiia- neste momento, Que me narece onor..: 

A'rt. 8~ Em cada Delegacia. do Tr:l~ e, e, em _conseqUênc:a dêsse estudo tivo de NCr$ 238 _ 797 .OOO,OO. tU?-0
• pa..rn que não se dê por sã tis, .. 

ba]})O Mariiinl() 0 Tesm-cttvo Conselllo d lJfOfundtdade e de latitude, pro- 0 Sr J . G l ·" p m'te f~t~o em ~~menta1·. de maneira geral, 
· · ~- curar -t.a"ele••r um -"'-- d van · · ose u ouzaJ~ - er 1 C1v1s e n1IlitSr"s 20" · de 'Representantes tara pubHcs.r em ~ u ........ ~ e · v Exs.. m te'> ..... _. ccin '"; mas para. 

90 '(noventa) dias, a contar da pubU~ ct~mgens, ou melhor, u:n código de ven- 0 SR: k:::\liÚ~~x) LEVI _ COm que estude, dedtcacta e ctentíflcam~ll-
cac--ão da present.e lei no Diário Ojt- entos pata os eiv1s, qua correspon 6 raze te. a condição do servlà<Jr cJvii bra.':lf-

. ·1 d ·- j' 1 d , d da às suas necessMades. aos .sem; en- P r. . leiro, como a do milita::·, a fim de en-
c!a a _pmao e_ em orn"' e ,gian e CJlrgos, às suas obrig"'"Óes e ao mé- O Sr. Jose Guiomard - Até af e cnotrar uma fór 
cJr~ulaçao no porto_ as instrtlções que rito de cada. 1nte ran'te de classe ou natural ésse aumento. Nada- tem de . , . . ~ula capaz de retri-­
bat~:<a,r . regulamentando os trabalhOs de· cada "la•oe, cgomo •--•"- de' ve- extraordinário porque, na. idéia d.e bun-lbe.J as a.tJVidades convenleJJt.'~ ... 
d i t á 1 " ..- 1,41UVC.I .. u mente e dar-lhes n estabilid:::~de e a 08 ' gtas por u r os. mos estabelecer vencimentos que re- não perder aqttHo que Ja se cons! ... tt:m~iUiidade de que necessitam. 

Art. 91? Esta le! entrará em f!gor triOu&m condlgn.amente 0 militar. ~erava. com direito, houve verdadeiro (Mutto bem; nwttà bem). 
na dals. dasua publicação, revogadas Civis 'e militares ~ atribuições exodo de militares para a Reserva. 
a.:r disposições el!l contrârio. e-special~ especificas que merecêm consideração, O SR. EDMUNDO L·EVl - Exa- O SR. PUESiDENTE: 
mente as constant.e.s ào Decret.o.-1~1 quandu M tratar de escalonar ven .. tamente, nobre Senador. Decorreu 
12'7, de 31 de janeiro de 1967. Cimentos. Por isto, um códtgo· de van- êsse aumento da necessidade que ti- (Guido Monditn - Tem a oa\"lVJ:t\ 

como líder da ARE ... ~ A o Sr. Sen:1ctQr 
Filinto Müller. ; ~ala dS3 Sessões. em 21 de noven1 ~ tagens colocará cada categoda de ser- vermn oo militares de aproveitar-se 

bro de l9S7, - Senador Li no de vidor civH dentro de um ca.nal capaz daquela lei que lhes permitia, uma 
MiitlDs. de lhe esctirnular o acesso aos diver- .dupla. promcção ao pu,·sa.rem para O SR. FILI~•'fo 1\IVLLER: 

Justijfcativa . sos ~tos, mas, ao mesmo tempo, re- a reserva. E assim, para poder me~ (Como Lider) _ (,•em re•'sa·o do 
tribuír""'a todos -pela dedlC9.çào. pt>lO lhorarem seus subsídios correram ·-' e.:. 

b tralx!lho portuário .se rc:veste de esfôrço. pelo tra-balho e pela compe- pa.ra a inativida-de, não só co mo ob- Otttdo!:} - St · Presidente, por coU­
ca.racterfstjc.as p.róprJas, e.xlgindo, de.s- têncla.. jetivo de não per-derem o direito que vocaçao do nobre Senador Dan~el 
sa forma uma legislação especial.....-- o mesmo se faz necessãrio quant-ll a lei lhes conferia, como ainda de ~rfegr_r, reunlu:-se hoje, sob sua p1'8-

Dent.re os trabalhos realizados nos aos miJ1tares. E não se alegue. Sr. chegar a tempo de poder utilizar· s~dê"D.Cla. 0 Gabmete Executivo <'o Di­
po;rtos. além dos de carga e desoarga Presidente. que o milita.r já. dispõe suas energias, capacidade e compe- retóno da Aliança Renovadora .Ni ... 
dos navios, da rnoVi.Inent~ão das mer~ de um código de vencimentos e van~ tência em outras funções que lhes clonal. · ' 
cal:foria.s na faixa portárla e outros, tagens. Talvez. essa contingência de permitam complementar os magros Além dos membros do· Gabinete 
av;ult.a· o trabalho realizado pelos vl- demonstrar ou de estabeleCer parale- subsídios que levam para casa. E:xec:utivo, es~iveram presentes, por 
gi~s, trabalho espectaliza.do que deve Io entre funções civis -e militares te- O Sr. José Ermirio - .Pennite vos- convlte especial do Presidente Dtlnlel 
cQllt8r com pessoal devidamente ha- nha. impedido estabelecer-se um ver .. sa Excelência um apart'? <Assenti~ ~!eger, todos ~?ll quase todos os p~e. 
bi)itado. dadeiro pa.raleli.!mo e a -separação mento do orador). E' eXtraordinário Sidentes dos D1:etórlos Regionais· do 

JAssim, a 27 de setembro de 1955 o 1Ildi.spensãve1. . o que V. Exs. manJfesta em seu dis- partido. A reunião teve por objetivo 
e~tão Presidente da Replíblica baixou Não hâ nenhuma igualdade, Srs. cUl'so no senado. um General do -estudar a posição que deverá tom"ar 
o ·.Decreto n9 37.987, que regulamen .. Senadores, entre as funções .civis e Exército com um mílhM duzentos e 0 partlrlo em !ae-2 da tramitação âe 
t.ou o trabalho. especüt1izado, dos ví.. as mJlitar~ ... Cada 9ual tf!n o seu trinta e quatro cruzeiros velhos de emendas constztucionais apresentfa-
gia.s portuários. âmbito de açao e asstm, th'lS devem subsidias! Qualquer en""enheirc re- das na Câmara dos Deputados. 

:Entretanto, a 31 de janeiro de 1967, ser retribufd03 ecnveni~nteme1~te, co~, cem-formado ainda "ve;'de•,, começa Após demora~o debate, debate que 
o .Presidente da .R.epúbUoo. utilizart- mo os militares t.atnbem, devem set ganhando c@rca de wn milhão de o.""'U demonstrou o mterêsse de todos ,Q.i 
dÇ)-se de prerrogativas exeepe!onais, retribui_!i05 de acôrdo com as ~uas zeiros. A medida que se proietam, presentes em tOrno do problema de­
d~trogou aquele diploma legal, bai~ abr1gaçoes e ss suas responsablllda- progridem e os ordenados vão para bat-e realizado dentrO da mais' alta 
xMdô o Decre00-1e1 127, que .regula~ dt!S, . . · dois, trés e atê mesmo mais de 15eis oord\a11dade, emitiu o Oab-inel:.e Ide .. 
n::tentou todos os trabalhos nos portos O CódigO atualmente em Vlgor, Sr3. milhões de cruzeiros. O que V. Exce- cutivo, pela. palavra do seu Presid~n­
bra.sUetros. t:.sse dt~lom.a legal ná"Q foi Senadores, representa em vel·dade"umtt 1ência está dizendo nesta casa nós te, a seguinte nota. que vou ler p'f.ra 
bezn aceito pela maiMia dos portuá-- forma. qu~ _não traduz 8 reall~ade da da indústria privada estranhàmos, que conste dos Anais e para que s~ja. 
rlos e. dessa fMma, ao apresentar o fUnção mUltar, _nem dá ao rtlllltar um pois um General do Exército tem ~onll~cjda de todos as Srs .. Sena.dotes; 
wesente' Projeto de Lei caJca.do no estado de segurança para 0 seu fu- imensas responsabilidades a seu car- mtegrantes dêsse partido: · 
~- t - ll'l d i turo. . go e em ··· · d · •o G b' · · ~re () .,,,g , e revOgan o as da~ ve·a.mos pl)t exemplo srs. Sena·· • consequenc1a, ev1a ser me- ' a mete Nacional da .- .• 
p'osiçõe.s a êle conflitantes, que cons- d J ' ai • d Exé 1t Ihor remunerado AREN.4, rem1ldo com Preside1~rtes 
tàm do Decreto-lei 127, vamos ao en- ores, que um Gener e rc · 0' O SR EDMUNDO LEVI - O das Seções Regi-onais do. Pa ti-

do d o mal» ru\o '[JÕS\o <IA "Uv!dade mil!-. a te d · • . d contra anseio e uma parte dos tar. tem como salár!_os, a quantia de ap r o n<lbre Senador Jose Ernú- o. . J 
traballiadores nos portos .bl't\Slletros. Nc'r$ 45Q,OO. 2ste é 0 salário base que ::ri.P reforça o argumento que ~.s~ - Considerando a. in.opo~ttili.i-
-< 5enador l.inD de Mqttos. em decorrênc\a. -da preceito legal, ..-é. dlSpendendo em favor de· um CódigO da de e inConveniência de iniCia. .. 

As Comis~ de Constituição e ps.go etn dôbro Então um General de V:f?Cltnent-os. que melhor retribua tlvas ~ue Vlsem. ainda. que Sob 
...._ Justiça e de Legislaçlto So'cial. de Exêrcl:to d"D. .At\vs. ~. em eonse- o Iml~tru· e lhe dê uma situação fi~ altas. ~J?iraçõas, a emenda~ a,. 

qüêncla cr$ 459 000 00 mais Cr$ . ··- nanceu"a mais segura. Mas foi o erui- Constltu1çao Federal;"""·que . tra(iua 
O SR. PRESIDENTE: 

CVictarino E'retre) - O projeto que 
ACaba de ser lido irá à publicaçfio e. 
<m seguidol-, à! comissões cómpete-n 6 

m. 
i O SR. PRESIDENTE: 

: (Victorino Freire) -·Tem a pala.~ 
tra o primeiro orador inscrlto, Sena.­
i!or J!ldmundo I..ert. . ' 

459 000 00 0 que· dá' um tot.al de CtS nente Sr. Freside11t,e da R.epública os compromissos do aovêrno e! d() 
91a·ooo'oo' velhos Se êlt1 cOntar 35 que, em entrevista recente, reconhe- Partido ca~ a Nação Brasn~lra. 
a.nOs de servtço · percêbe mais 35%, ceu êst-e aspecto a que se referiu o quanto à mstitucionaliztl.ção i;loa 
equtvalente _aos"' qÜinqüênios, e se aparte da ~fnente ~ena.dor José prlncfpJos e doo _idea1s da Re!vo .. 
exerce .runção de comando e Estado- Ouicmard. Perguntado S. Ex&. sô-- lUÇlío. \ 
Maior tem mal3 20% por uma e mais bre a ocupação "de mUltares da reser- - Que a Constituíção Fede:tal, 
t5% pOr outra o que tota.!tza. ·em ma- va noo .diversos postos chrls, sua Ex~ ainda 11rio provada no exf8"uo 
tér1a de salário de um oenentl de cel~cia., depois de algumas ccnside- t-empo de sua vigéncta, atrávés 
Exército a. quantia bruta de ert raçoes. escla.tec~u .o seguinte: das leis e das pn\tfcas que ilh& 
1.279.300.00. Com-o a.o coma.ndar o "Agora. vou dar u~a explica.- darão ptena eficácia e fecunda 
Exército êle tem a restdênola oficial, çlo da. razAo l)ela q,ual aprovei~. com~lementaçâ.o, nãn de~erã 'Ser 
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objeto de emendas até que os da.- Secretaria de Viação e Obras do Dis­
dos e os valores da. realidade po- t-rito Federal, at.torizada a alienar os 
litico-soclal do Pais imponham Lotes Rurais Agropecuários e os Lo­
sua alteração. tes _Rurais de Exploração Industrial 

dias da data desta lei e sob pagamefi- O projeto será arquivado e feita a 
to das concribuições em atl"aso, · devida comunicação à Câmara dO!I 

Parágrafo único. Excttiem-se do Deputados. 
dispost-o neste artigo os contratanteS · 
que tenham desistido, renunciado ou 2 1 o seguinte o projeto rejef-- Delibera por unanimidade, de sua propriedade a pessoas físicas 

rec.omendar a' seus nobres corre- ou jurídi.-as de direito priv11do, asse~ 
J1gionários se abstenham de con- g~~·ad-c.s na venda os d1reit<Js dos le­
tribuir com seu voto em favor de gtt1mos ocupantes. 
qualquer emenda que altere o . A;rt_. 29 N~nhuma pessoa fisica. O !..i 
texto constitucional.'' JUttd1ca, por s1 ou por outrem, pouer; 

concordado, por esGrito, C.'Jm a. tran:t- tudo: 

ceiros. 
reJ'ência de· set, arrendamento a ter- PROJETO DE LEI DA CA:.1AR.'\. 

NO 125, DE 1966 
EMENDA N9 5 

E' esta., Sr. President-e, ·a nota. que 
·ete competia, como Líder da A,RENA 
,llesta Casa, dar a-o conhecimento de 
todos <JS integrantes dê.sse Partido. 
(Muito bem!) 

adquirir ma1s ·de um lote rul'al da 
Companhia Urbanizadora da NO\'.! 
Capital do Brasil - NOVACAP - ad­
mitida, apenas como excG;;io, a aqm­
sição cte atê dois lotes rurais, com :'.. 
autorização do Prefe)~:J do Distrito Fe-

Inclua-se o seguinte; 

()OMPARECEM MAIS 
liES SENADORES:. 

del·al. 
OS SENIIO- Parágrafo único. A evecução será 

Art. . . . As áreas não desapropria­
das, até à data df!St~ lei, dentro de 
uma faixa de 10 quilômetros ao lon­
go das divisas cio Distrito Federal, 
sera-0 c')nsideradas integrantes do Cin~ 
turão üe Pecuária Leiteira liberados 
os legitimas senhores e possuidores 
de imóveis nesta área, nos seus di­
reitos dominiais, assegurado aos mes­
mos a transcriç.ão de suas proprieda­
de; no Registro de Imóveis C'Jmp-ê­
tente. 

(N9 3.0G7-B-65, na Casa dP orig':emJ 
Autoriza a Fábrica Nacional de Mo­

tores a; alienar, às Igreias que o 
desejarem, as 6;reas de sua prOTJfie­
dadc ocupadas com. as construcões 
dos templos daQuelas. situadas· em 
M.~ntiquira, Caxias, Estado. do Rfa 
de Janeiro. 
O congresso Nacional decreta 

Milton Trindade 
)ld<>ura Palha 
Clodomir Milet 
Sebastião Archer 
Victorino F-reire 
Petrónio Port~Ia. 
Paulo sarasate 
Dinarte Mariz 
Domicio Gondim 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Carlos Lindemberg 
Marcello de Alencar 
Gilberto Marinho 
Benedicto Valla.darri 

, carvalho Pinto 
Lino de Mattos 
:Mom·a Andtado 
José Felic1ano 
Pedro Ludovico 
Ney Braga 

· Adolpho Franco 
Attílio Fontana. 

O SR. PRESIDENTE: 

(Victorino Frefre) - Está termina­
da a Hora do EXpedi~nte. 

,.Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

feita sOmen·e para possiõiiít.ar a r~a­
lização de ·empreendimentos de maw. 
vulto '"u qu::- exija;n maiores areas pa-
ra a sua implantação. · 

Art. 31? As condições de venda e 
os p1·eç<Js dos lotes rurais a serem 
alienados, bem como os novos planos 
de loteamento, serão submetidos pela 
Companhia Urbaniz::tdora da NO-.r.tt 
Capital do Bro.sil - NOV~• .. CAP - a 
aprovação elo Prefeito do Distrito l"e-
dero.l." · 

Art. 49 Tornar-se-ão tndívis!vek 
os lotes rurais a1ienn.aos per tõrçh. 
desta Lei e sômente poãerão ser ex­
p1orados de ucôrdo com as fina1iàadeE 
constantes do contrato. 

Art. 59 A presente Lei ent:-a en, 
VigOr na data de sua publicação. 

Art. 69 Revogam-se as dispos1ç0ez 
em oontr:irio. 

O SR. PRESIDENTB: 

(tltctonno Freire) - Em votaçãu 
as emendas, Q.ue tém pareceres con~ 
trários de tódas as Comissões. 

Os Srs. flenadores que ns aprovam 
queir&-!-n· permanecer sentado~. CPau­
sa.J 

Es l<; rejeitadas. 
O projeto ira. à sanção. 

O SR. PRESIDENTE: 

Art. 19 A Fábrlca Nacional de Mo­
toNs fica autorizada a aUienar, àf 
Igrejas que o desejarem. as áreas de 
sua. prooriedade ocupadas cont as 
construções dos templos daouetas, sf ... 
tuadas em Mantiquira, Caxias, Ec:;ta .. 
do do Rio de Janeiro. 

(Vic~orino Freire) - Item 2: Parágrafo único. ·A aliet1açâCJ' de 
Discusst.o, em turno tinico, do qúe trata o presente artigo Será efe­

Projeto de Lei da Câmara n9 112, tuada medianfle os preceitos legaiS 
de 1961 (nQ 2.543-B-65 na cosa que regem a matéria. . 
de origem), que institui a sema- Art. 29 Fi_ca es

1
tabelecido o prazo 

na da Comunidade, tendo Pare- de 60 (s~::sen~a) d-~.a-S, a contar _da da.­
cer, sob n9 830, de 1967, da co- t ta de vtgên_cm da presente lei. para. 
missão de conStituição e Justiça Que as Igt:eJaS optem_ peJa comora ou 
pela aprovação, nos têrmos do não da~ .. ~re~ rere.rida,s. importando 
substitutiz,·o que oferece em de~is1enma tácita da compra a 

. _ . · . deconência do período acima meneio-
Em d1scussao o projeto e o subst1- na-dn sem que os promitente.:; com­

tutivo. da Comissão de Constituição I pradOres ~11ham-se pronnnf'iado atra.-
e JustJça. (Pausa.) vé-:: de requerimento prónrio. 

Não havendo quem queira fazer uso/ Art. :19 Esta 1?\ ent,.n. "em vigor na. 
da. palavra, encerro a discussão. I dat1 df' sua publlcacão. 

Em votação o substitutivo. Art. 4-u Revogam-se as di3p0~1ões 
os Srs. Senadores que o aprovlim, em contrá-rio. 

queiram permanec':!r sentados. IPtlu- n PR SIDENTE· sa.) o Eh-.. ,E . . 
Esti a.p1·o-vado. Prejudicado o pro- (Vic'orlno Freire) - Item 4: 

jeto. ' Discussão, em tu.n10 úntco. d.o 
A matéria trá à Comi.:são de Re- Projeto de Decreto r.egisla/.ivo nl! 

dação para re-digir o vencido. 45. ele 1961 <1ü-B-G7 na Cámara 
São as seguintes as emf!naa...... t 0 segumte 0 subs-!it-utwo dos Deputados). rme anrova· a 

Votação, em turno Unlco, do rej2itadas: {tprol:âdo: 1 Fmenda. ao Artigo VI.A.3 do Es-
Projeto ãe Lei da Cáinara n9 118, M N'Y 1 j ta •utn da A_qência internacional 
de 1967 (n\) 528-B-61 na Casa de E ENDA EMENDA SUBSTITUTIVA N\; 1-CCJ dp Energia Atômica adotada a 4 
origem), de iniciativa do sr. Pre- Acrescen~e-se: ~Dê-se ao projeto a seguil)te reda-! a ... outubro de Hi61. pela Conte~ 
sidente da Repübltca, que a·utort2a Ao art. lQ . . . ç.ao: I rência Geral daque!a A_qfone!a, por 
a Companhia Urbanizad-ora cta ParJigrafo único. A NOVALa\..f', ob~ ''institui 0 n:a do Munict---'11• I ocos;áo ele sua crui11ta sessão re-
Nova Capital do Brasil- NOVA- serv?.a ... v disposto nesta Lei, assegu- pw·- gular, tendo Pa"~'ecere.~ tavoránf'lR. 
CAP - a alienar lotes rurais ãe rará, nos Iot,eamentos que proJetar, Art. 1~ ll: instituído. em todo 01 1wh ~·~ Rtl e 842. de 1Q67. das C:o-
sua propriedade no Distrito Fe- m..~a segunda preferencia para a ven- território nacional. o Dia do MunJ- w; -'~ Con.~tifuif'.ão P. Just:ic-a 
deral, terUlo Pareceres, sob nume- da aos antigos proprietários de terras cípio, a ser com~morado aualmt'nte e r'n "··n'}Õ:?S Exteriores. 
ros 765, "ffi6; 858; 559 e 860, àe na área do Distrito Federal desr.pro- no 19 domingo do mês de outubro. Em c1: ~· ~?áo 0 nrojeto. 
1967 ãas Comissões: ele Projetos priadas nts têrmos aa Lei nr,~ ~.874. Art. 2Q Esta 1ei entra em vigor na Se nenhum Sr. Senador de-sejar fa-
do EXecutivo: v9 pronunciamento de 19 de setembro de 19MI. data de sua pu~li~acão. zer uso da palavra, ence1.·rat-ei a dig-
javor'áveis; 29 pronunctamento - EMENL\11 N'f a Sala das oo_mt2soes. 8 de nove!Uoro cus.são. {Pausa.) 
favorável ao projeto e contrario às , de lt:67. - Mt 1ton Campos, Pre.~1den- ! ro::sfã encerrada. 
emenàas de Ple·nária de ns. 1 e 5; Acrescení..€· se. te .- Carlos Ltnde-nberg: Relator -

1 
Em votação. 

de Const-ituição e Justiça pela Onde conv-irr: Rm _ P_alme!ra_ - AnMmo Carlos -, Os ~rs. senadores que aprovam; o 
constitucionalidade; de Finanças: _ t Antnmo JJalbmo - Wll~on Gonçalves 'p,·ojeto queiram permanecer sentados, 
19 pronunciamento- - favoráveis, Art ..• /V3 .areas de. erras rurais_ dü - Josaphat Marinhu. 

1 

(Pfl 1coa ) 
com ressalva do item. 4, d-o pare- domh,lo pnvauo ex1stentes na r:.rea I u~. · à . · ã c ;~ ~ ·cte 
cer; 29 pronunciamento - pela do Distrito Federal, assim reconheCI~ O SR. PRESIDENTE: R E;t-a§ apro;-a 0 e ua om.~sno 
apTO aça- 0 do pro1·eto e re1"elção das pelo artigo 29 do Decreto-lei nú· (V" 1 F · l 1, , I e aç o. 
das ~endas. mero 203, de 27 de setembro de 1967 te onno_ 'retre - ~em .,), E: o seguinte o pro~eto apl~o-

\A. discussã..'J do projeto. foi encerra- poaerão ser parCeladas, para aliene Discussão, em turno úniCo, eom . vado: 
cU no dia 7 do oorrente. V()ltando às ção a terceirOs, pelos atuais proprle· api"eciação preliminar da. ;uridiCl-- PROJETO DE DECRETO 
eorolssões com .. etenter em virtude de tãrios, mediante plano de aproveit~- dade (art. !:ü5-A,_ do Regtmento ~ LEGISLATIVO N<l 45 DE 1967 "" menta aprovad pelo Institut'l Bras1- Interno) do ProJeto de Lei da I · • tei:-em s\do apresentadas emendas em · bs d · l plenário. leiro de Refo!ma Agraria. -~o erva.(, Ca_mara "!9 125, de 1966 (n?mero (NQ 10-B-67, Na Casa de origem 

:Em votação 0 projeto, sem· prejulzo no que C?Ube~ o que preceuu.:~. a. p1e- 3.0;7-B-6~ na Casa _de ong_emJ, Aprova a emenda ao artioo Vl.A,.3 
d~s emendas. sente Lei. I que autonza a ~ábnca. Tvacwnal 1 do ~stahrlo da Agência Internactp-

Os Srs. senadores que o aprov::tm EMENDA N9 3 de Mo. tores a a~lena: as lgrejus I 11al de Energia Atômica, adotada a 
queiram per!nanecer sentados. (Pau- que o desejarem f!s areas de sua 4 de outubro de 1961, pela Cotl-f'C-

. ) Acrescente-se onde couber: propr1-ed~de ocunadas com as rência-Geral daquela agênc1a, por 
ra~tá apr.'Jvado, .,....- Artigo ... Aplica-se o diSposto nu.v construçoes dos templos daquelas ccasião de sua quinta sessâo regu~ 

! situadas etn Mantiquira. Caxias,' lar 
E' o seg..rlnte o projeto apro~ parágrafos 59, 69 e 79 do artlgo 61, Estado do Rio de Janeiro, tendo I O "conn-r~«'o Nac:·onal decreta: 

vado: da Lei n 4.380, de 21 ae agõsto de Pareceres, sob ns. 671, de 1966, e ~ '=' .,., 

l.. 1964, com a redaçá.o constante da Le1 B:3b. de 195"1. das ComisSões: de Art. 19 E' aprovada a emenda a.o 
l:"ROJETO DE LEI DA CAMARA n 5.049, de 29 de junho de 1966, ao.; Finanças, solicitando audiência da ·artigo v~.A.3 do Estatu~ da A~értcla 

N9 118, DE 1967 imónis nrbo.no-., e rurais alienados Direção da Fàbrica Nacional de Intern.acwnal de ~nergta Atomica, 
(NP 528-B-67, na Casa d.e ortgem) pela NOV Ar:AP, na área do Distrit.::J Motores c de Constituição e Jus-- ndotua~ 9:. 4 de outuoro ele 1961 pela 

:<De iniciativa. do Presidente da Re- Feueral. . ttr:a <audi~ncia requerjda pela Confcren_çJa-Geral daq.uela s.~êncln, 
· públiCP) EMENDA NQ 4 comissão cre Finanças), pela in- por ocas1ao de sua qumta sessao re-

Acl'escente-se onde convier: jurirlfcidadc 1 gular. 
;.t~toriza a Companria Urbantzadora 

tta Nova Capital do Brasil - No ... 
VACAP - a alienar lotes rurals de 
tua. propriedade no Distrito Fe .. 
f!eral. 
O Congresso Nacional decreta; 
• 
Art. 19 Fica. a Companhia Urba~ 

nizactora da Nova Capital do Brasil 
_, NOVA~AP -. órgao vinculado à 

~ · ! Art. 29 :este Dec-reto Legis1ati~o 
Art .... Conslderam .. se revalldado8 Em dJ.<;cussão o projeto quanto .a r~tra em vicror na data de sua pubU-

e ePl plena Vi!léncia. os contratos de jurldicidade. (Pausa.) lcaç.ã<~. "' 
arrendamento \.m NOVACAP, venct- Não havendo quem queira fazer U:i(.; I l\rt. 3~" R.evogam-se as disposições 
d::>s ou em n1oro., ainda náo transfe- da palavra. encerro a discussão. t n contrário), 
ridos a terceiros por tnstru.mento Em votação o projeto. I , · ,.,.._ 
trau~._.rito no Registro qe Imóvei~:t Os S1·s. _Senado-res que o a.p;:ovan1 O SR. PRESIDEN.s.-: 
desde que .os respectivos arrenliatã- queiram permanecer senta-dos, (Pau- _!Victorino Freire) - Está esgotada 
rios manifestem. po:r escrito, a tn- sa.) f! matéria constante da Ordem do Dia. 
tençã-o· de adquiri-lo, dentro de trinta Está rejeitado. I Há orad'Jres in.sG;:itos. 
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Tem a pala na. o Sr. Bena.dor AtU­
l!o Fontana. 

O ISR. A'l:TllolO FONTANA: 

Essa reaçflo tem até ·pressionado ór_ 
gl:l'Js governamentais dos Estados Unt­
ctos. A imprensa.- brasileira vem de 
publicar a ma.ni!l:'stação de um depu-

r.Scm revisão da orador) - Senhor taao da Câmara dos Hepresentantes 
Pre.slClente, Srs. Se11adores. quando dos Estado$ Unidos, Deputado Brad-­
c.stã.ó reunidos em Londres os mem~ ford Morse mem'bro da Comissão de 
bros 'do V Convênio Internacional do Relacoes ExteriQres, que. dianre aa 
Cafó, parece-nos oportuno focalizar pressã-o que está sendo feita co-ntra os 
essa questão. como sabemos, o cafÉ. interêsses brasileiros pronunciou um 
representa para o n-osso pais quase 50 longo discurso naquela casa do Con­
por ,cento da produçã-'J de divisas. gresso Amei'ícano, úemonstrando es~ 

A imprensa se tem ocupado, !re- C<anheza, · descontentamento mesmo, 
qüeptemente, com as manUestações pettL atitude Inclusive, an Dapartamen­
drn interessados nesse problema. Sa~ to de Estado. Sr. Pre~::--~::W'. vou ler 
bemos que estão reunídos, atualmente, un pequeno trec.ho d·J discursá daqne­
em 'Londres quase todos os represen- le eminente parlamentar umigo do 
tantes das ações produtoras ae cate nosso País. Diz éle: · 
bem C')lU<O os representantes dos gran- "E' unta-- circunstrtncla extrema-
ti~ raises camuml!!ores da rubiácea. men~e infeliz que os Estados Uni ... 

À)i ext.Jtem oi)iillóes divergentes. aos se tenham trans!ormaõo no 
E.epresentam o Brasü no Convênio o principal antagonistr~. úo Brasil· 
ilus'tre Sr. Ministro da Indústria e' do nessa matéria de café solúvel, em 
CO!hércio General Macedo Soares, faee dos debates que ora se -inJ-
qu~, vale re.ssaltar, é um homem co- c1am .sóbre a extensao d,J Convê-
nhecedor dos pr-9blema.s da sua Pasta, nio Internacional do Café. 
)}roblemas da indllstria, do comércio, Espero que nao seja tarde qu~ 
da proúução agropecuària. E' homem os Estados Unidos Gesempenhem 
de grande il'lteligêncla, de grancte êa- um papel construtivo na solução 
paCidacte e imbu1do do mais etevad.J dos problemas legítimos que por 
espirito público e tambem que fa!a ventma, existam. Nesse sentido 
vãri<Js. idiomas. S. Ex'\ pois nã.J ter:t já &Jlici'!:ei ao Secretário de Esta~ 
d11'iiculdades em fazer-se entender e do, Sr. Dean Rusk, que reexami~ 
de debater o prouiema. Ncs mesmas ne a posição do Departamento de 
eondl<;;õ~ estf1 o Presidente do ·llts- Estado." 
tituto Bl'&.Sileiro do Café. Or. Horácio E' mn d~~imento, Senhor Presiden. 
Coin1bra, homem pertencente à fam.í- te, .Srs. Senadores, vali'Oso em .. t"ace 
lia.- ele grandes produtQres de café, in· 'do problema do café. 
teligente, e à altura do elevad:J cargo O Brasil precisa de divisas provln­
que de:~mpenha; bem como uma eqm~ das da exportação d·J café solú.vel -
pe de a,.ssessôres, capacitados para de- êle vem se mantendo dentro das con~ 
bater e defender os mterésses legiti- díções estatuidas pelo Conve-nio e de­
tnos do . •osso Pais no m~no canela- seja sejam elas respeitadas sem, no 
\'6 da Capital britânica, entant:J, prejudic::tr os interesses bra-

IPara nós brasil~iros, para o povo sileiros, principalmente com ~:s Esta­
br:asileiro o m0mento é decisivo - po- dos Unidos da América do Norte. pn1s 
-derirunos dizer - porque os palses con. o qual conservamos uma amizade 
produtores fle café, principalmente os tra~Eclunal de tolidariedade mútua. 
da Africa e os da Asia, est&o forçan- Mantemos um grande intercâmbio co· 
do para uma maior liberdade na dis- mcrcial ainda q\le, às vézes, a balan­
tiibuiçà-a de sua.s colheitas. Sabemos. ça come:·clal nos seja favOl"f.vel, mas 
também, que c. produção naqueles a balança de ,:m.gamento quas~ .!>em. 
Países tem aumentad'> enquanto u pre é favorável' àquela. nação. o nos­
nosso País, infelizmente, vinha até ce- ~cs encargos pri?c!pa!mBJlte com aqú~­
d'endo em certas ocãslõ\1.5, no pas.saclo le País ami60 sao os segllintes, segun­
a p-arcela de suas cotas de café. dJ informa~ôes do Banco Central atra-

Chegamos a acumulu,r, como é do vés do Minist-ério d~ Fazenda: durante 
(!bnhccimentn público, um grnnde es- ::> ano passado~ ano de 1966, o Bra~U 
toque de caf~s e, em face disto, o Go- S3.tisfez, no exterior, compromissos da 
vêrn'J brasileiro f\g"i.ldo segundfl ''3 ordem de USS 782.077.000.00. Tra­
J)róprios interêsse~; nacionais, procurou tando-se de dólares quase tôda essa 
1-bmentar. estimular a in:.instriall?a<_tão iln;-ortâhcia foi paga aos E.:;tados Urt.i. 
do café transformando-o E!m ca:: so- dos. F::ti também satisfeiTo compro­
lilvel. ' missa c:n libra esterlina, da ordém de 

E esta providência, o desenvolvimen- 345.749 libras, importância reiativa­
to dessa indllstria no Brasil. natura!- mente modésta, se compamda à gran_ 
mente, propiciou a eJ.:p::trtaçáo de 11l'na de soma de rtólares, qualldo nos obrl­
pequena Quantidade, por epquanto, do g-amos a satisfazer nossos vários com­
Café solúvel, conquistando mesmo pronlisscs no exterior. 
:mercados que líabituahnente n'"io ad-j ·ne s'JrLe que nossa balariGa comer­
quirem café verde in na~1-ra . .C: tam- 1cial, no cOmputo comercial com cs Es­
bél;"ll pequena exportação se tem feitJ taãos Unidos, favOl'ece àqueia grande 
para os E:>tados tJnldos ela América. nação. ara, se com tôda a operação 

O Sr. vasconc Uos Tôrres - Per- que fazefucs <l... café, chegamos no 
inite V. EXI} um aparte? (llssenlirn:en- fim de cnda exerclcio com as nossas 
to do orador) - O café solúvel, de dívidas aumentadas, nào se justifica 
)>roducão reduzida, apresenta qualida- de fJrma alguma, que os· Estados Uni­
de excelente. TP.nn·' ouvido referên .. das apoiem a iniciat.iYa dos industriais 
ICías as mais elogiosas ao proUuto. Sar de café ~-oltvcl em detrimento dos in~ 
'Paulo. mais uma v~z ptJneiro nessa te!·ês$es b:-asiieiros, quaitto A nossa 
1niclativa, conseg•JiLt V"cnicamH~te G:ar produção de café solúvel. 
a.o café um sabor de cale m~smo. dl- Em contato com o Ministro da In­
terente daquelas grandes torre~ações dústria e 0')mércio, beÚ1. oomo cem 
de Nem Jersey, onde o café é ruim - a Dire<.:ão do Institúto Brasileiro do 

, v. Ex~ que, conrece o munâo inteiro, Café, fui informado de que a indús~ 
sabe que- não se- bebe café pior do que tria de café solúvel n:'í.o tem recebicir 
nos Estados Unidos, e mu'l iJ?nora que estoque do IBC, mas adguirido café 
éles utilizam o Cojjee a'1~ .~:~~;. Cream diretamente dos no<:~os ·fazendeiros, 
que não tem sabor de café. Interessa com os tip.Js que não são prõprv 

· ao Brasi~ não apenas exportar café. para a exportação in natura. ·Trata~ 
mas apre.sentar café de boa qualidade ~:~e, conseqüentemente do aproveita­
o que, o americano, o inglês chama menta das nossas colheitas ~e café. 
flavour. E' por isto que, neste ins- E', pprümto_ louvável essa atitude. O 
tante, intei·r-?mpo V. E.xQ. para mani- maior desenvolvimento da inc1ú.Strla 
:testar minha opini:lo e dizer que Vos~ de Cr).fé solúvel se impõe, para QUe 
sa Excelência ffl.z üm:t.o fH!Õt em tra~ possamos cJn(Juilitar maior número de 
tar dêt:se assunto op-artunissimo para mercados no exterior. Estamos ãgín­
tt cccnomia nacional, do dentro da própriia concepção da 

O ·sR. t~TI'tLIO FON"TANA - Mu1- AHr.nça para o Pr'Qgresso, lutando pa­
to grato pelo aparte. Realmente, o ra melhorar nossa .situação econômica 
nessa café solúvel tem cJnquistacto o e financeira. e, dentro aessa llnha, âe 
mercauo e:-tterior devido a sua boa rad')cínio, não se justifica a pressão 
quPUdade, e isto tem provocado' uma que os industiiais americanos preten~ 
certa reaGãO, prillcinalmente dos ln-Jdem, agora, em Londres r.;·crce.:r SObre 
dustriais de café solúvel americanos. os interêsses brasileiros. · 

' 

Esp-érrunos que o Govêrno a.rnerfc::~.- f ztr algumas dlvlsa.s e fazer tace ~tOS' 
no, através de sua inteligente e df.'- nossos ('On\promissos no Exterior. 
senvoJvida poUt:ca tliplomática, con- Era o que Unhamos a diz-er. (Jlf·utco 
siga contornar c-s~a situação e dar o betn) • 

O SR. PRESIDENTE: 

(Guúlo Mondln) - TErn a palavr~ 
o Sr. Aurélio Vianna. <Pausa). · 

t:;. E:m. não e:;tã no rec nto. 
Tem a. palavra o senador Arthur 

Vil'gil!O, (Pausa). 
Também S. Exa. não se encontr<\ 

no rê-Cinto. 
Tem a palavra o Sr. Vasconc"'la3 

Tôrre-s, inscrito na forma do Art. l c3, 
do Regimento Interno. 

seu. íntegra I apoio à.s legítimas prete-ú­
sões das no...,sas autoridades que se 
encontram ·em L'J-ndres. Sabemos _p~r­
feit:mente que o ilustre sr. Ministro 
da lndus~ria e Ccmércb, que preside 
a{fuela no:::sa l':;;presentação, tem o 
seu ponto de vísta firmado, de ac:ôrdo 
com a otientação do eminente Presi­
dente Artnur Qa co.::ta e S:lva ·e não 
deverá c~der à pressão que está sendo 
feita, pru·a que seja reduzida a nosm 
quota no Convênio Int;;rnacional do· 
Café. Isto não inte-ressa a pena;;; ao 
Brasll, mas tambün aJs Outros :pai:s-es O SR. VASCONCEJ .. OS TOI:hES: ' 
proutores, jú que o Brasil poderá., da- (Sem revisão do orai.o1) .- s:--. 
do seus granães estoques, se não tór Presidente, srs. senadores, quero mu!. 
prorrogado o ccnvênio, exportar gtan- nifestar sentimento de profunda ~rís~ 
de quantidade. c'.e. caté disponive! em trza p~lo ctesapaaclmento cto t:7rt-~­
con~ições de competir~ em. preço e feito do Rio B-.:mito, no mf.u &Indo, 
qualrdade, cem os d~ma1s países P''O- Sr. Antonio Lopes de camp~s Pint(), 
dutoreJ. Seria, :oem düvidá, ruincsa vítima de pertinaz enfarm dl'l.à::>. que=-• 
para as na~õ~s p:·octu;.o-:;:as e tamoém se elegera sob tantas esp:ranças ca 
para os país~s capitalistas, que p::e- p~pula:;üo rio-bonitem:-e. 
c .. sam manter uma sitUação de t:qUi- Dln!1mico, com rara capacidad8 C'e 
librio com aqu~Io.s. traCalllo, e1·a desse tipo de ad.mini.cr-

0 Sr. JOsé Enntrio - Permite o tr:n1Dr que ojJava perman2cer rro grt-
nobre orador um aparte? binete e saía P"1r aos distritos, a ver 

O SR. ATíLIO FONTANA o; p!"Ob>~mas que lhe esüwam .treuJ;s, 
Com muito prazer. i:tfs.tigil.velmente lutando para que 

O Sr. JOsé Ermírio Um pDvo aQU~la. I"egiãO, que ~-é vem industri!•ll--
que não pode industrlaljzar 05 pro- z:J.ndo dja a dia, ocupasse um !uga:r 
mnos agúc-oJa-; e um povo esc~·av-o.· de d-:staque nas comunas flumincnse:.s. 
E essa escra\'idão já de~·~pareceu em Se--u amigo, é com profunda Lristk-
1888. Pom:mto, já é te-mpo c! e lan- za · au2 deu ciência ao senado Fe­
ça.nnos rm todo o pais a idéia de fa:ar deral, <ie~se infausto acont-2c:m.:nto. 
de igual para igual. Me~mo porqu-2 . ~r .. Presi~ente, no dia de hoje elf­
estarnos vendo, enquanto no ano- nas- \'121 a M~~a,' te1_1do ~ntregue lJ~SO<\!­
sado exportamos s-etecentos e se.sSton- m-:.r1~e n ?~se dmãnnco Secl'etii.no tla 
ta e quatro milhõ~s de dólares no P.re.n!Pncm. Dr._ Herculano Rni -
primeiro semestre dest;~ ano a e;uor-~ r2{!Uerimentos d-e informações para os 
t.ação atingiu a trezzntos e nove ~rui- CJ:Ur.ts agU8J'dO despacho do Sr. -..·l'C­
lhões e se:scentos mil dólares. Quanto s:dente. a exe:n;.plo do que fêz •mte .. 
a~ café solüvcl também diminuiu sPn- I?ormf:nte, t'€l:ltl\'am~~lte a o.utrcs qpe 
s1ve1mente. a e~~pm·tayào para 05 I•::.s-~11 a~ll;'. A<;ua.·_·cto, nha~. u dwuhr~ca?, 
tados Unidos. Devzmas adotar a poli- at.rai'CS d--' no~so serviÇO de rad10Clt .. 
tica do Presidente woodrow Wilso!l tu :: ... L 
que dizia. qur uma. nação não p.JdC r.iia<>. hoJ-e. Sl'. Pte~idO:r;i"'. de; ~tls 
rea'mente CJficultar a entrada de ca-~ requenmmLos que envwl :\ 1I;~sa; o 
pita! estrangeiro. mas quando êle €n- pnmc ro~_dêles "Versa s_d~te o ;mvto _.., 
tra deve Fer orier1tado pelos seus l"Ú- d-e. Im·e;::;cimentos Bat:c~nos. n.n r..J$sa ~­
ditos e não pelos dos outros. pais~s. pais~ yara que <' .M_m1s~~no da Pa-~ 

zenúa ll"lfmme, atra·.,.es do Blnco Ctln-
q SR. ATiLIO FONTANA . tral cia Repúblicn d·) Bl'Mll. o númrro 

MUlto obri~ado a V. ~a. . de fu··Ces de ol•ga!:~znçôes bandirtlu.s 
~ealme~ve! uma nn.ça.o, CUJa econ')- ve!·lika1as no Bl"at;il, a vartir de 19€4, 

m1~ se b.n;;e1a a:pcn~s. €m Pl"Odutos se as fusões geraram unificação ·de 
agtcpecun.L_()S tera d!iiculdades, Mas serviç-os, dtm:nutção C'o número de 
ex~stnn. pais.es. que tem a suo.. econ.o- agências, redução de pessoal. C·:Jon:di .. 
m1~ alwreçada t~mbém na. produção çõe-s de opera~ãu mais ''antajosas para. 
agncolu. e pecuárm. Entre eles, .:-ita- 0 cliente. se obedeceram a uma :-:t-n­
mos: Dmam-:rca e Austrália... veni€nc 1a interna dos bancos ou re-

. O ~r. JO:.>é. w;ntn'? -.A_ Austrália sult::trrrcn de fatore~ externos Ug::l;•Jos 
ja pioduz mais a-e seJs ~ulho~s de to-- à Iezi.slacâl) bancária e à. ação. do­
neladas de ~ç~ e o Brasil pmduz ape- Banco c.:;-ntl'~l da República do a:·a-
nas três mllhoes e poucas toneladas. ! sll. · ' 

O SR. ATtLI~ FO~TANA - ll:sse requerimento está justifiqndo 
Vê-se que êsse pais esta-se desen- por mim, .Sr. Presidente, nos segu:\1tes 
volvendo nesse s~.oJ', sem dUvida. têrn1os: 
~as a -verdade .é que sabemos àas ~Lendo): 

dificuldades que ex!!a"tem Para se ex- " -
portar prodmoc; nw:m1aturados. Se :;~!"? Sl~o numeJ~osas, co~1o ?~n­
quisermos nos tomat auto suficientes , ~ue.1~ ~gnOHl, ~ fu.so~s. de es.abcl.r>,el­
teremos dificuldad~ de expa-rtar, rn- .r.en._o~, banc~nos v-enhcnd<Js no ~ats, 
ciusive, nossos excedentes agrícolns, nos _ult.~os anos. ~ "' 
porque as nações que compram os nos- T1~t;a . .:.~ de um fenc_m-no n~rtnal, 
sos excedentes desejam fazer seu m- a ~cre~ilta.r ll'JS economistas, P?lS, se­
tercãmbio ccmercia\ geralmente, Cllm ~:-1ndo {!l:s. n ~rnen~a expa~s~o no­
produtos industrializados. Dai por- uzantal c..n. no~s-a rede bancr.;m •• nos 
que encontramos uma dificuldade . anos de lnfraçao galopante, fo~., e~a.ta­
muita grande e a. maior delas reside me:: te u~.~ consequenc1a cte~ ... ~ , .n~ V 
no fato de que precisamos expor'tar f~a,ao. c. ... ,.::ada ou atenuada a. .mda­
muito ma:s do que exportamos c çao -. a causa, no caso - devena1 ne­
virtude dos encargos _ amortlzá.çõ~ cessànameu.te alterar-se o e~eito. 
de d!vidas, juros, dividendos, de royal- Tudo n:_~rto simples e mmto 1ógi-
ties e de tantos outros. . co, como .. vê. ~ ! 

Por tudo isso, confiamos ern que .. Mas .. a.cont.ece que ·nem sem~nie a 
os nossos ilustres representantes ser ~ealid~.:v:re ,.comcide com "'~ teon~. Os 
berão·defender com altivez e segura..'l- latos. qua ... e sem~re, sup-lam ou,J t-e­
ça os l-egítimos e indeclináveis intc- lo menos, contranam as expectatn<J_.s, 
rêsses do Brasil. E':iperamos que as o que pode ser constatado no• Río 
outras nações componentes do con- de Janeiro Eat São Paulo, em CUrlti~ 
vénlo inte-rnacional compreendam êt:- ba. é qut' n-s agências bancáriaS -
se direito e concordem em dar ao B"a- não obst.::nte a. fusão de siglas :e de 
sn as condições que já mantemos no matrizes - continuam a a:umen!"ar 
convênio, qUe po.s_samos exportar de :1ümero, desalojando, dos chama,... 
aquela percentng€JJ! de café cru. e dos pontos nobres das ruas princ1país, 
também desenvolver e aproveitar a estabelecimentos comerciais div~r.<:l)~ 
prOdu_ção de -ca.fé solúvel para produ- necess!!,r:os ao interêsse das pop1.1la.-
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çõzs e oo equílib:rio das cidades. Bv.n~ 
I cos existem, no Rio de Janeiro, aue 
~ t€cn duas ou mats agê11c:as no c~nt:-o 
:da. cidaje, separadas entre si p<n· d'..::.­
tJ.ncia mfertor a 5 quilômetros. 

dos tenham o andamento que desejo, 1 gula a prestação do serviço militar uma comis.:;üo de stndicâncfa para, sa. · 
po-rQue e ê.:~se trabalho Jt.tsratnente que 

1

. p~Ios medico~, .!armacêu~lco-s, veteri- D:?l", nn p;,·.:ruerro Ju;;ar, por onde an ... 
marca mmha atuaçao parlamentar - nanas e d:nhstas t·ecem-fmmados, da a ponte ... 
o de interpelação, o ae soltcltar da- algUl~S dos mats Ilustres Senado-res - o Govêrno do .t~:ere éornprou Um!t. 
dos sôbr.e prc'olemas ftdelats no me;.t \ reLrnam-se à gravtdade do caso, que C<!~át~ica yara evit~r .que o Banco ?-o 
Estado. I es~á longe de s:ot um problema, só ESt!lt.o tn'esse preju1zos.; o propne--Ora, com o aluguel - e irnag~no -

ia que preços - de tantos imó'JHS, 
!tom a manutenção de tantas equip2s 
de trabalho e com os dema~s ônus 
determinado por essa. freqüento.çâo 
tle servlços, não creio que o cus<.:o 
Operacional dos bancos esteja u:n d€­

Era o que eu. tinha a dlzer no d1a do mtenor ào Acre. tário da <H ta cerl!.mica devia ao Ban-
de hoje, senhor Presidente. ~Mutto Mesmo assJm, e ao conttáno do que co, znai'i d'e 2~0 mil cruzeiros novQS. 
bem, Muito oeno aLrmou o nob:e Senador Passos, a l e náo tinha condições _d~ saldar o d~ 

I Secretaria de Sa\.id.e do Estado deu bito em curt-O ou med1o ~razo .. 'Ial 
O SR. PRESIDENT~~ todo auxilio à tJOpu.la~ào de Cruzeiro n:gótio tot f~1to_ por pr_eço JlL'ito, _co~ 
<Guido M01l-dln) --.Tem à palavra do Sul, ~u_an~o da ocorreneia ali, de base em aval!açao prev1a de comwsaa 

~línio. · ., - · .. d surto epHiemtco de malária envia.nd'o i.-:.su::;peita, e com o rejerendum da 
o Senhor s~nador Jose GU!Oma~ . equipe médJca ao municJpi~. ch2fi:Kla A~semb~éi<l-. L.~gislativa Estadl:lal. P.rovàvelmente está m~r::mo em ft"'.­

Censão. E alguém - por certo o pú­ o ·'SR. JOSÉ GUIOMARD: p~lo Secretârio de Satide em pes.~\Ja o matenal que essa ~e1.:ãm1ca tor-
Dr. Jm.é Nabuco de Oliveira e com- nec~rá para as obras pubhcas pa-&a.rá 
}}Osta de 3 mécl:cos, '2 enferlneiras c d~ sobejo, e em breve tempo, o setl 
1 laboratorista, além do _pessoal que prec;o. Que ê.:::te último não é ex_a~ 
permanentemente serve Tio pósto de gerado. já se tem a comprpvaçao, 
!iaúde local. · a~ravés de propos~as de particulares 

l):tco - está pag>.J.ndo. E nesse tato ~Lé o segum.te azscurso.l - senhor 
te..lidirâ, sem sombra de dúvida. uma Pt '1!3-í.dente, 5-enhcres f:.cnadores, h!l 
àas cau.s-a.s de elevação do custo de poucos citas anatisami}S com sereni­
Vidã. d·:de, discurso do n-c:bre Senador Os­
i Pm tudo isso quero conhecer, sôbr{! car nts.scs uo MDrl, do nosso Esta~ 

tt,s fw:ões bancárias,. a versão cf:c:aJ, do; foi abordado, então, o aspeto mai~ 
&reta do Banco centr·Jl. apmm:vel e ccnstrut.ivo. do longo re-

. Tamlle.n, Br, Presic.ente, envi~i à la tório, dé :ma ultima vwgem ao Acre 
9 .Mesa, requertmenoo ao Ministério dos Hoje, infelizmente, tf:mos de contes­

_,'f1ranspone.s, Réde Fenoviária 1' c- tar algUJnas observações menos ju.s­
dpral, sObre , construção de viadu~.o. tas ·do nos.so emine:lte colega. 
a~reo ou subterrâneo, no ba:rro de _.;,_ A qUeixa de que não hà médicos 

~
·rB.mar e no de Visconde de Arau!o, nos municipioo do interior não tem 

mumcípio de Macaé, Estado do cabire:mto, pois, é ::;abido que a mes­
o. ma cousa· acJlntece em outros Esta-

1,0utro requerimento meu, Sr. Pt·e~ àos, dizia até - em q~ase tOdos Q-5 
&idente. pede informações a.o Minis~ Estad-oo. O fato tem Sido objeto cte 
tél-io doo Tra.n....~ortes, à Rêde FerM exarc.e, no Brasil e ~m muitos paíSes. 
rd,vlãria F1edera.l s. A., sõbre coloça- o atual governo do EstadO, govêrno 
cão de cancelas de nível, nos trechos que mal completou urr: ano, não pode 
d<i Município de Rio Bonito, Estado do ser respon.:nbilidade por um. probl~ 
Rio. - ma de observaçào corrente no palS 

)!!, sr. Presidente, pedi, também, que inteiro. Sabe-se a cau.::s. dessa I alta 
·o !Conselho N acionai do Petróleo ü!- de médicos em cidades pequenas. De 
fotme sóbre o probluna de distribui~ posse de um diplom;1.. de curso supz.­
çâp de gã.'i liquefeito aos Municipio~ rior. que lhes garante o ~xercicio ~a 
Ig\l,açu, Nilõpolis, São Jcáo de M~riti proüssão, em cidadJs maiS .co?fort~­
da; Baixada Fluminense - de :orova veis do litoral, ou nas capltaiS, nao 
e Duque ce Caxias, no Estado do Rlo, se torna fácil atr.ai-los para lugares 

A Petrob-rás fornece gás liqueft'!lto onde, para começar, di_:·emos que .são 
a ~árias fitma..s e ali, onde há uma pOuqui.ssimas as moraciJa.s disponíveis, 
pof>ulação adenEada. e onde êsse ser- condizentes com aquêle diploma, au 
viçp tem oue ser feito n. t-empo e ho- as condições de ·trabalho e ele estudos, 
n.l vem oferecendo falha. grave, que exig:idoo -pela profissão. Todos o.s go­
'"'il."e"'- não seja do conhecimento tia vernadores lutaram st:m maim~ êxito. 
p~ rct:·ãs. Por isso desejo que ~.m Ainda agora., no.ssa. Secretaria Ue 
emp1·êsa estatal em informe se tem Saúde vem de contratar novos pro­
l j (' g_ d!:> que está ocorrerido nes:-as fissionais para essa assi.stêuCJ.a aos 

--.. .::cm~à.es da Baixo-da Fluminense men- moradores do interior, prometeudo--
c;cnauas por m~m. lhe.;, além da remuneraçl\o pmpria-

*ualroent-e, pedi ao Ministér;o aos mente dita, certas vantagens, como 
T:~nspcrles, DNER, informação W- se faz no ExércJ.to, quanto a~ aluguel 
bre;· construção d.e estrada ligando de casa.. Tambcm se e;.cperunenta. o 
Ita~ara, no Estado do Rio, a Pórto rodízio, .nos casos. em_ que nep1 as gra.­
Nô\'O do Cunha, Estado de Minas G~ .t~ficações especiau; da'.> resultados sa-
raut. vla de grande importância ero~ Usfatort~s. ,_.. . 
ntdlíca que serve aos Q,o1s Estados e Poder~mos ~anscrever dep-Onnen-
de~cunllo nitidamente federal. to.s e malS _ depo~m~utos sõb~e a pre-

finalmente. Sr. Presidente, pedi c~riedade de asslSt~Cia. médica, ta.m­
ao Ministério do Interior, ao 'DNOS b~m em out..ra.s umdade.s da Fadera­
ou \mais precisamente, ao Departa- çao; mas, nao vale 11 pena. T~os os 
ment.o Nacional de Obras e San~a.- nobres colegas sabe~l, qu-e () numera 
me.qto, mformações sôbre dragagem insuficiente de ~é~cos no Brasil, é 
do fUo Bonito em São João de Me- o fator que mal.S mflue no afa.sta­
riti.l Estado do' Rio. mento. dêles, quer do sertão, quer das 
s~re ê.ste último requerimento, fronteu·as. 

gc.sl ·ria de dizer que, em SâQ João O -Sr. Marcello de Alencar - Per-
do ~ erit-i, bou-re uma reunião doUlin- mi.te VQS5a EXcelência um aparte. 
go E'ltimo. Lã. estivera ~á dois d~ 0 SR JOSE GUICMARD _ com 
mm m atrãs. mas ped1 ao Senhor . · 
V e-·' dor serrano Filho que me re- mmto prazer· . 
l) ... ~s"~'ntasse _ O sr. Marcello de ~l~car _- Ao-
·E~tre os 'problemas que dizem res- que parece, vos.<>a Excelemna nao está 

peit4 à. órbitrá. federal, está 0 da dra- contestando, como d1zse, o dlscurs~ 
gagêtJt do Rio Pavuna. vei()--me as do nobre ~Se~ador Os.c-J.r Pas.sos. vo.s 
mac$ para que interpelasse daqui 0 sa Exeelencta o esta conhrm.ando, 
l\1lniptérü> do Int-erior sóbre .se no es- a.~as lembrando que o problema d~ 

~··"ma prioritáno fiO'ura a dra.,.agem Acle é .~m pr~?blema oomum a diver 
,·J(i~, rio, "' "' sas regtt>!"S, na-o é verdade. 

~je a.ssunt.o não interessa apenas o SR. JOS:lt GUIMARD - É 
a Sip João de Meriti, roas ã Guana- verdade. entretanto, não .se ])Ode di­
bar a~ que confronta ~ão João de Me- zer que, no meu Estado, não há mé-­
J'iti. , - dicoo. Não os há em todos os :Muni-

DeVo dizer que a tal~ de dragagem cípios mas, nos Municlpios mais po-­
esta I ocasionando, cao só ameaças, pulosos, existe médico e, quase sem­
m~ surtos positivos de doenças que pre mais de um. 
podeJiã.O ser agravadas, c~ o Minis- H!l. pouco tempo, um Secretário Es­
tério 1 não tenha o ptocedunento que ta-dual, de Saúde descreveu na Cã­
esperl> - e por isso fí:< a pergunta - ma.ra Federal, erÚ cOres vivas, a si~ 
ou .o:~a remetendo a draga print.tpâ~- tuação dramática. em que se encon­
mentt na localidade de Cabro.I, onde tra seu grande e velho Estado! Na 
o rio 1se encontra mats obstruído. semana passada., o Ministro Passn.ri-

Serihn.r Presidente, eram ê.sses os nho referia~se também na. Câmara 
l.SSU{\ita6 que deseja expDr no dia.~ Federal. à precariedade da a.sslstên­
de t:~Je. Já fol'am o!icialm~nt-e en- ela no INPS, por falta de verba! 
camitihado à Mesa ê.stes requerímen- Em maio do corrente ano. durante 
tos, ~ e.spero que os outros, desp~ha- a. rotação do projeto _de lei que reM 

Por out.ro la :lo, o órgão federal I que desejam udquirir a dita ce~ànn­
competcnte no caso. agiu de man::ira ca, pelo mesmo preço,· d~:~. compta do 
pronta e eficaz como se \'é do radio- Govêrno~ 1 

telegrama abaixo: •· De Rio Branco _ · Quanto aos cré6.itos ~ulados para 
samalaria - Rio. n<:o 167 _ Equipe coutpensat o 9ue s~ uttlizou ua. tran­
. 11-Jút· • o m~ica colheu e examinou sação, o Governo levou. ent conta & 
600 lâminas municlpio cruwro do L'llpcss!JJilldade úe realizar al~O.S 
Sul vg ~idade et Rio Môa até loca- obras, neste exercício. ou porque es­
lidade ?eriperi Pt Positividade mé- perMse recursos extra-or~mentárJos, 
dia 35 por cento predominância Fal- ou porque os recu~sos consignados no 
ciparum pt Distribu:mo& 20 mil com- aTçamento entro m~xpresstvos. 
primidos em cooperação Prefeitura No CllSO !la quota-parte dos mupl~ 
local et Secretaria Saúde pt conti· clpios, s. el1m~aç~o teria que ser de 
nuamos atentos qualquer emergência fato compuls.orta.; em face da. nova 
pt Samalaria", Donde se .conclui, uão Constituição 1'.,-t!deral. o Estado nA.o 
houve um sul'to de suma gravidade tent mais A obrlg~ão de dlstrib\liC" 
pois quando é asslm, os casos positl~ com os municípios o exc~o ~a ar­
vos alcançam 6Q e 70 por cento de recadação estadual. como · esbpulava 
incldêr:cia. Também não houve de&in- o Art. 20 do. Carta de 1_946. 
terésse, uem das autoridade-S tederals, - Sôbre o erMlto adicional aberto 
a quem cabiam priorità.riamente as pelo Decreto 1~ 1-20, é bom esclarecer, 
providências, nem das· estaduais que não se o dest\n~u exclusiv~ent~ a.o 
cooperaram para debelar a doença. pagamento de diâ.rta.s e adlClOIUJ.lS · ~ 
conforme o que se contém no radi~ funcionários - como !oi dito aq1U. 
grama lido, do médico federal, Chefe roas t::im ao euste1o dos serviços ~ 
<lo Setor da Campanha de J!.'!:radica- Saúde do Estad?- entre os q?ats 
ção da Malã-l"ia. inr.luem as segumtes despesa,· 

O Leprosário de Cruzeiro do . Sul a) pagamento de salários de mf.-
não está abandonado e os hanseltia- dicas enfermeiros e e.t-endentes cor;t .. 
nos que andam livremente pelas nut.s, trat:Uios· 
são por certo aquéles que, ~mbora bl cÓmpre. de gêneroo de alhn.ell·~ 
~inda conserve~ a marca ?ã. üoença., t.a.ção e de reJilédios p~ra os host»-­
Já- foram cons1de1'ados clinicamente tais e Jepr~r1os; 
curados, ou que havendo passado a. cl ccmora. de m.edicnment.oa ant~ ... 
fase do contãrio, podem realizar o m;1áricoo Paxa. r.ombater a. epidemia. 
tratamento em suas casas, sob con- de malária. irrompida. no municipio 
trõle médico. de cruzeiro do Sul. 

Ainda. O Govêrno do Estado sus- Da ue adl'!IDta.rla, levantar paredes 
tenta o leproOOI'io. Os padres apenas de no~os hospitais, não sendo poss~ 
dfsejam construir um nôvo ~ Rio vel deixar-se de pé os hospitais ve .. 
Branco, e no · momento aux1bam o \hos?ê i. 
Govêrno a administrar o leprosário _·A agressão 9-0 Prefeito do MD":' 
velho, mas os recursos para a ma- de Sem\ Madur'eira não envolve ques;.. 
nutenção (alimentação, .r:emédios, ves- tões politicas. St!gundo o que se apu:.. 
tuár1o etc.). são fornecidos pelo :E!s~ rou no inquérito, trata-se de caso d~ 
tado, que gasta com tais servJços de"'avençs. p~ssoal. A maiOl' prova d~ 
mais de 300 milhões de cruzeiros an- que a !lQlitica. não in!lutu, é--'IU~ tan .. 
tlgos, por ano. t.o agredido como agressores sao do 
~ Não é exato que o Govêrno do mesmo Partido. O Govêmo do EstAdO 

Estado te1lha deixado de ampara.r os tomou as providências Que lhe com...­
colonos do _interior, poia, através da petia: prendeu os agressôres.ul que~~; 
Cia. Agrfcola do Acr-e, adquiriu parte carcerados, agttardan1 o J gam 
da. .produção de cereais dos munici- da. Justiça. e deu a necessárla· pl'Q-0-
pios de Sena Madureira, Cruzeiro <10 tecão ao agredido. :a:Bte, depo~ .. ~o 1n.Ó 
sul e Xapurí, transportando-a para cidente, lá. visitou o Goveu~or, 1 
Rto Branco por via aérea, graças à que por certo demonstra. não rtc~ 
colaboração preciosa da Fôrça Aérea nhecer uenh1..una. culpe. do Chefe do 
Braslleb:a. EXecutivo acreano. 

- o atual Govêrno não tem chM!.- Rã. por conseguinte, no diseurso-
ce, como no. tempo dos que fizeram Te1at.Õrlo que estou contestando, in4 
os chamados enQ.Ua4ramentos. de fal- Justiça. clam{)rOSO. contra o Govê:x;~ 
sificar reclboo e fOlhas de pagamento dCl l<".,stado, oua.nd otra.ta. dê.sse CD4'J 
correspondentes a maio e junho de pollctal de Sêna Madureita. Aftrmou-. 
1962, para. atender a "milhares de se que a. agressão ao Prefelto tinha. 
afilhados", pois seria. necessário con- motivos polfticos e que () . De!egado 1 

tar com a conivência e e.ssli1atura dos continua no pôst.o. Não é exato, nem, 
nossos leais adversários que à época. uma- coisa, nem outra. O Delegado foi\ 
governavam, e desgovernavam o Ter- substltuido. e pasmem senhor~s Se-, 
ritório... nadares. por um oficial que srtb1da.-. 

- A ponte metálica, em verdade, mente milita no camw oposto ~ 
atnda não foi construida, porque gr1:m- nosso 0 Tenente Maeamb1ra.. · • 
de parte dela anunca chegou ao Acre, agora' dl~o.m em que muntclpto, em' 
t.tndo ficado naa barrancas dos: rlos, que EstadO,· em que pais pode ocorrer 
e ein luga:r onde não se sabe. • . OS coisa como ~SEa. - da. situação no­
respoilsávets por êsse crime são aquê.. mear Delegado de Policia, um alguém 
Ies que tentaram Por vaidade, ou tn~ da- oposicilo?! Af está o Gol"erns.dor 
Ucia, contraria a natureza, e tra.n&- Jorge Ka1ume retratado de corpo in­
Portar tsse volumoso material pa.ra. tclro em um tato só1 Homem inca­
Rio Branco, na. época. inadequada, em paz de mata.T uma mi}sea, é aco1m&­
plena estiagem. quando os rios nA.o do de violento e atrab111ár\o porque.·· 
p~rmitiam. o que é do conhecimento se entus.tasme. be.s.ta:nte ~m seus dts­
gera-1, a navegação! O Governador cursos, e ao que dtzem os adversâ­
Kalume fh o que de"Via. - constituiu rios. ta?i ameaças tremendas. 
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o li!<'. Adalherto 8e114 Perml~ praxes hancárlao ••• Não sei, tom- 10.11.61 - Resposta rádlo V~cia O SR. JOSS; GU!OMARD - O es• 
V'. EX{l. um aprte? . pouco pOr que caminhos, ou ae.s- vg de 4-11 vg satiSfação lnformax tínlu1J aos pesca.a.ores pode .ser obra, 

cam1nhos, a: nossa digna oposlçã.o DER-ACRE conta. momento segulntes pelo menos. da Pre!eitura local. 
O SR. JOS:E: GUIOMARO - Pois consegue ter o ôlho na fechadura do engenheiros Bipts JoáQ Batista se- <Le> 

não. ' Banco... colhendo dad<m que não râphico Assis carvalho Filh() vg) Poderão- ser considerado.s estrange!-i 
O Sr. Actalberto SenLL - o cidadão hão de ser oficiais, e szm do dtsse Ivan Mansour et Ephigênio Pereira ras, concidadãos dignos, nascidos e 

a. quv V. Exa. se retere~ seguncio rue me d1sse! .•. contudo, não me parece Reis {vg) contratados exclusivo~ (pt) educados no Brasil tão bra.silelros, 
consta, é o gerente do Banco, em Sena. tão feio assim,.. um governador, logo Roberto oata&'.e l"Calume e Goldwasser qúanto cs flUe ma1s ·o sejam - Go1 
MadUreil'a, e está sendo pr<h:3essad'l. depois de deixar o cargo, vá pedir Pereira santo~r eooperado:-es remu- vernador, secretãrios de Estado. Depu~ 
:its.se c!da.dão, de fato, exerceu p.res- · empréstimos. Isto pode ser até bom llerados com gratificação (pt) Sds. tadas FederaUi e Estaduais'!! ccmol 
são Q'u, direi mesmo, insinuou .ao can- sinal - de que não saiu rtco, do DERACRE. Prlo menos êste Ultimo, admitirmos tamanha ignorância 'd~ 
didatP a prefeito que desisti.ss~ ae su3 PaláciO. E não é verdade, o c~x-Go- 0 nobre colega deve cunhecer ~ Ihul-. Constituição e das nos.sas le1s? SomOs 
ca.ncW.datura. Não passo afirmar se '!~r.nador J:'!-fio esteja pagando_ sua.s to bem... por acaso, racistas? E que gente será. 

êl_e fez tal pres.sâo em nome do Pre- oiVldas, po1s, com o atual Pres1dcnte Mas serà que ·o -govêi'ho do Acre essa? qtle pais teria? Ah! a. intrigao 
sideytte do Banco. A impressão dei~ do nosso Banco não se brinca nessa. não está. pz-OO.uzindo nada? Não é polftica, s malícia da poJH.fca proVin.,. 
xadai, em sena Mactureira, foi nesbe ma~ério. - foi escolhido como o verdade ciue paga. os seus funci<mâ- ciana! Procure o SNI saber, Isto stm, 

tld ~' homem para 0 lugar se e;lo-uns rtn.o-, muitas vêzes antes do fim do ual a. verdadeira orlgem dessa poli· sen o, '.l:..<es, de fato, procurou :i'!- • · • <>' \..OQ ttcagemZinha e dêsses descontenta• 
mc-vtr., . o prefe:Oto da sut. candida..tu- d.~vedol·e.s p.~dem reformas de ~;us mês? .Não acabamos de apontar quem m~ntos, antes de "!:ormular Juizos. Wáó 
ra. .Eu passei por ocasião das e lei- titulos, ~~to e, pagam com? poct-m, uos mantém resp~r~mdo, em comu- vá aos Partidos pergunte aos que nã!) 
çõ;.:;. _ lõ o.e novembro --em Sena o fato nao ch.e~a a s:r nov1dadé, em rucaçâo com o resto do Brasibl, a1tra- te'm ...... "F~I·c· no nosso Es'·•o quem . 
...... ~. ossunt.as bancano" Nao sou do ramo vês d·e precária estrada, rea er . .a a J.<V ~.... ..... WKJ. J.\~ao.tu.reira e, na véspera, era só o 1ue ... "'• . . ' ER cnE? é o GOvernador Joro-e Kalume. Ou~'a ... ~ mas pelo que me contam lESO é duras penas, pelo no.s.so D A ""'• b " se vumentava. Agora, nào posso af\r- ~ . . , · ~ • · b se os doLs outras Estados pela vo:a 

1 qu.2"e 1-otina Não se está revest.mdo,. em ora. su-
mal' que ê e o tenha feito com aut'J- .., Falou-sê também de "fúria m!\riamente, a rodovia Rio Branco- dor.. seus mais graduaú~. mêlnbros~ 
xi.::;:.t-ã") do -presit..'.mte do Banco em- ...... · b d par~·saber~se. conb vem se conduzin~ 
bora êle o tenb.a dado a ente de ar!ecad?.dora dl? Estado e da~ Pre~ ?;:atopucroi-mBr2ossilen·~~s~s vlz~~h~ ~1~~~ do o chefe do Execut1:vo acreano! N~o 

n r. felturas", mencwnando.-se conta de (H;O ~ perca tempo 0 s.N.I. com denímcia .... 
Q SR. JOSf! GUICMARD _ Arl- venó.a de borracha, enviada de nw? f Náo se mantem com. êstes, r1; de caráter político, ou proveniente$ 

~istração do Presidente do Ban"o Brasiléa para Belém. "São 71.175 kg !ações que nunca foram tão cordi.a de interêsser:: não atendidos. 
era.do Dr. limar Galvão. 0 que ... ;. com o valor bruto de ~Cri;> 116.8-70,84. quanto agora?! Não se está construm- E já é che!mdB a hora, istO slni. 
Ex."' ~alvez poss.a ter razão quantq as '.Cal quanti~adt: de borracha -.e vou da escolas rurais nos quatro cantos de Norte a Sul, 00 Acre a Pél'nambU'­
seg-}Illltes: no di.Ecurso do nobre c~o- conflanào 1ntell'amente nos ::?J.culcs do Esta.d-c?! Não se reabriu as Pi~- co, já é chegada a. hera, de todos nó:S 
)ega de :representação, Cuja ausência do caro Senador - p~gO}l de 1mpos~ tas de pouso de porto-Acre e VJ a termos juizo! . 
talllto deploro - Sena-dor Oscar Pa.s-- tcs. taxas,· fr_et~. corul$Soes e outras Pl:ic:o.o, rm ccJ:;Jeta::G.o C-4lll a Pr2- Se os Partidos e os Poli!'!cos. se as 
sos,.- é que há rêferência ·~ fat<> desp~S""c.S,- maz.s de 30.% d4? b;utn o.u., lazi·l·, e ainda justamente com esta, administradores e hr.men.c; pí!b!Jcos se 

"""-' sejam exatamente NCr$ 35 ::s06 46 não se conNruiu uma p1sta nova ~ 
como sen-do de autoria do Pre.slden- • . •._ . ' ' , Vila Manu.~l Urban-o, no Alto-Purús?t e~tracalham :u, v' 1 ::->~ 1 •·1'J n<'t ânsia 
te do Banoo Talvez h'j um 1 mas se o nosso Esvatlo flcou apenas B de foi-!ar menttras e caJunas de tJ.:r~.l: · • ~ a eq:.z- o no 15M ue a Jet f•deral lhe Não se inc.Bnt:L.you, atn.vés do an-
VC\JO da parte do nosso nob Ie- c 1~ ......., ' 0 q " , """ d 'Jrdem, va-mos, .:.::.tt~o. 1.-:~~u· ao povO, 
ga~· re co obr1ga a cobrar, coma. é que esta com co do Estado, o beneficfamenw- a os nf!cessâlios dadas, para um falSO 

O Sr Mãrcell d Al . túria arrecadadora?! bonacha r..o loca.r, até ver-se paz-tu julgamento, do chamado Poder Civil! 
. ~ · o e enc:ar - ~as _ Referiu-se ao impô.sto predial de do Acre, o prímeiro comboio de la-

~·. Ex_: ~eixou bem _clJLta a segumte Rio Branco, cuja. "máquina. basea.Ja minados, diretamente para S. Paulo, O Sr. Marcello de Alencar- Nesta 
fi,th<:çao. _no muniCI],)IO onde a. Ei- em correçõe-s monetárias, em .supos~ via planalto central do Brasil?!.Qua.n- ponto concordo com V. Ex1!'. 
tuaçao nao passou de ameaç~s ver- tas ações judiciais, mUltas, cus~as e <lo atingimos pela p.r:tneira vez 0 e.n- O SR. JOBl!: GUICMARD - Obri­
ba!s o MD~ gan?ou as eleiçoes "? h...:noriirios de advogado, é feita por tigo Território. prafetiSo.mos que um gado pela manifesta.ç§o do represerl.­
que _de~a lmplicito que, nos outros um ex-juiz cassado pela Revolução dia assistiríamos essa festa, e depol.s tante da auanabafi.J., que sempre de­
M~rcip~oOS, onde ~assou de amea-;~s de 1S64 que está a serviço da Pre- de uma e.s•perar de 20 anos, Graç~s tentie as causas mais nobres e znals 
verb:'-Is, doo cond1c_ionamento, a c1- feitura da capítal". ~ curiosa. es.sa a Deus isto aconteceu!! Afmal, ~ao jústas. 
tup.çao ganhou as eleições. Parece- parte po1·que não· houve em no~o se está: dan::lo terras n. queb qui~er o Sr. Adalbef<:.J Sena - Permite 
.tnç que V. Ex' fez essa colocação, Estado nenhum juiz cassado. Tra- tr~b~-lhá-las, comprando-as e. nat.s- V. Ex:: um aparte? (Assentimento ~Jo 
a!l~s como é d~ sua· próprJa perso~ ta-s::: de castigo menor - .una d.is~ tr1bumcta-se essas te;-r~s, pr3;t~cando- orador) ..,.... V. ~ refere-se à denun­

·nalidade de homem queafirma a ver- poni}Jilidade; e se o advogado tra- se u.Q"Ia. reforma a:n-arla paciflca, se- cia levantada pela S.N.I. 
dade b )"~ · 0 e n co••'!a e• rc•r a gU1da por quase todos OS U~'.50S go- ~ 

· a l-'4 e P rqu e '""""'~ .~e ... vernad-ores sem os arroubo~ demagó- O SR. JOM GUIOMABD - Nâo 
O SR. JOS.lt GUIOMARD (Lendo) sua. profissão, para. viver··· Mas, se. glcos de Poucos anos a traz?! Afinal, es~ou dizendo que .seja de V. ~ nam 
~r>. r~ ' 1 d o MDB~ do Acre, se opõe, seria. 0 n•o 8' e Jevo"ta nas c'~"des e nas Vl·- do seu Part1do. v a, os propr os a versários sabe:;n ca.so "de ser revista a matérla, como .... ....... '-U.'"' 

cómo illzla Vieira, que palavras se~ nos pa.r2ce que já o foi. . las 1niun~os mercados para que os o Sr. Ada.làerto Sena - Ahf Acho ,.--
atos, são .tiros sem bala ..• Entre as Mas, . nem tudo está tão. ruím colonos tenham aonde vender. os seus que 0 partido perd.ê!'ia tempo ao apre. 
a~eaças, e os ameaçados pelo· Go- assim, lá pelas no.ssas bandas. Senão prOdutos?! sentar .essa denuncia, porque tatos que 
vernador do Aere, todos- se .salvaram vejamos êsse trecho da correição ora os eternos descontentes que- se deram à luz meridiana durant~ 2\ 
· •.• Assisti, Sr. Presidente, ainda em senatorial. "Em Cruzeiro J.o Sul riam ~ais, queriam 0 milagre que não ar!ministração d.:l antece:>so;r do €jo .... 
S~na Madureira, a um dêsses àis- enccntret peixe em e.bandância. O se pOde realizar ... põ:>rqu~ em parte ve:na~or Jorge Kalume co11:tmuam ~!á 
eursos-bombas, talvez o mais baru- preço baixou a 20 centavos o quilo, alguma temos, a,gora, milagres, nem hoJe .lDlpuncs, conforme t1ye ocasuo 
lbento! Cheguei a preocupar-me, mas ~nquanto nos demais municípios milagreíros; mas, então, o que é que de drzer. ao apartear o d1scurso ·do 
013 opas!-cionistas já sabiam que· nada havia falta de peixe e de car!le'' -· se diz, à bõca pequena? Que os Sr. senador Oscar Passos. 
lhes iria acontecer,' E votaram tan- mais adiante e segundo a mesma turco~ dev~ra~ o_Acrer Que sobe~ba o SR. JO~ GUIÓMARD _ se 10.!1 
to, tant-o, qu~ r,anl:aram a eleiçã-o cs- fonte - "êm Tarauacá a carne ver- estu1t1ce se 1&10 n17o pa~asse de ,orrn- homens políticos sã•l apontados, a to .. 
t.rcndosamente! "Foi, aliás, o úníco de, de primeira qualidade, sem õsso, cadeira, e de mUlto mau gasto .... · da hOra, por nós mesmos, com a marior 
~llmicipio em que i$tO aconteceu, é vendida a NCr$ 1,20 o quilo (Viva · ônia i d. d 
j)Jstawente aquele das maiores amea- 0 Tarauacá, é claro que 0 viva é O Sr Marcello de Alencar - ?er- sem-cer1m , como n .rgno.s e 111-

mite v· Ex~ um aparte? rigir, então a descrença se apode~·ará 
ças! E, desta maneira, fica provaao, nosso). ""0 municipio tem ~ampos ·' desta jovem Pát:t:ia! E quem de.sejará, 
que não foram as ameaças do gover- naturais e a pecuária é lDUito descn- o SR. JOM GUIOM..l\.RO - Com Sr. Presidente - senhores Senatlo-
nador que nos levaram à vitória, l.:!m volvida". Para. reforçar .o elogio do prazer, nobre Senador. res, quem t:esejará arcar com ~se 
todos os outros municip!os do Acr~. nobre Senador, fiÓ desejo dizer a 0 Sr Marceno de Alencar _ 0 Onus dtt vf~a pUbitcn, já ae si pesado 

Mas a correição em Sena Madurei- S. Exa. que talvez os campos não pronunciamento de v. ExV- esU de!- e dltr~?!. E d~l>,',ís, Sr. Preside~'te? 
ra nãc ficou nisso. Há o caso do g~- sejam tão naturais, mas sim, "feitos xando a. todos nós invejosos da sJ.tua- Q~e v1ra depoiS .. Olhemos em que 
r-ente do Banco do Estado que come- há tempos! ção do Acre . . • · abismo r_oiaram outros povos onde c_I-
teu irregularida-des .no exercido de Já com reiação ao Departamento vis e m!lltares não se entenderam nao 
$Ua..<~ funções. Foi devidamente pun!- Estadual de Estradas, as infor:nações O SR. JOSE. GUIOMARD - Vossa se uniram para o bem do grande Iar 
p0 pela direção do Banco que 0 'ie- trazidas pelo nosso colega da rep~e- Excelência deve. estar invejoso é do comum, Em verdade, as fôrças ao 
tnitiu, e está procesand(}.-0, na jus ti- scnta:;iio acreana. são deficientíssimas. que o Senad.Jr Oscar Passos d,;Ç!icreveu fundo do quadro fl.J)S contemplam f 
r::a.. Não sabemos que outra. med!oda ouvi, e com prazer, no Departamen- quanto à carne de Tarauacá e ao. Dei- Dirlamos mais - que nos cont~m-
1 1 to N2cional que o traOOlho do nosso xe de Cruzeiro do Sul. plam, desde ti advento desta Repúbli-
ega pudeM>! ter sido tomada con- órgão rodoviário é excelente, robretu- ' 

!tra o acusado. "' - <til. t c Sr. M-arcello cte Alencar - Pelo c a· li 
Maldosa, também, é a a.~usação uo do agora., entregue "'s. maos lgen es que diz V. Ex!!-, já estou pensando . Ten amos, PQ...ls. juízo; nos: os Jtra-

de Mlnervmo Bastos. ltste, -graças a até em transferir meu domicilio par sll~lros embora alguns lil.Eensatos,: a1 ... 
'tmtjgo Presidente do Banco, de haver pequenas ajuda do batalhão de en-

0 
\ cre a cru...'""'" doidos estejam solto.s p:lr af ato- .,._ 

·tenta-do afastar do pleito elitorat o genharia. conseguiu reabrir a estrada .. · ra, como os Cavaleiros do Apocalipse, 
r,andidato do MDB à Prefeitura do de serviço Abunã-Rio Branco que se o 'SE. JOS$.: GUIO.MARD - Viria e dispostos, a riscar o Bra.sU sem 
município, através do oferecimento acheva obstruida nas proxlmidades do abrilhantar a. .nossa BancadiJ. muito dó, 1o mapa da Libe:o:-ds.cte. · · · 
'de certas vantagens .. , Era então rio Marmelo, mantendo a. nossa úni- mais do qu~ ela está nDje. Era. o que tinha 6 dizer, Sr. p~esi-
Presidente do Banco do Esta"do o ca ligaçâo, por terra, com o corpc o Sr: Marcello de Alencar - AU dente. (JJ!uito bem! M.uito bem!), 
Dr. Ilma-r Galvão, advOgado bem do p.at.s... para vn·er, ou sobreviver, acbo que 
conhecido por todos nós dn AcrP e TambéJ:t!, o hDmado ~enador teria no Acre as condições são melhores. O SR. PRESIDENTE: 

I l'c~oa'?." de cantagem polit!rca tão 
1
. ouv:dó por lá, certamente da oôca V. Ex'- podia esclarecer se o pescado (Guitto Monctin) _ Com a palavra. 

.'grosseira! de algum seu correligionârio mais de Ri. o Juruá, a que V. Ex~ se re!e~ · o BenhOr Senador ca.ttete Pinheiro. - Não tenho procuraeão, nem f afoito, ? notícia de que <> nosso ·::i.u, é ohra. tam~~m do Gcvi.lrrq oo 
informg,..ÕP<! do· ex-go-vernador . .,.,.,"!"!\ DER.ACRE -. Departamento de es- Acre? (Risos.} Na intensidade dês- O dR. CATTETE PINHE'JROJ -
~~;'~' e~~\·:-ecimentoo a res"petto.tra<ias de rodagem do Acre - não ses cardum.s, lil"t t-..:.~:.ca em que vos- Declino da palavra, Sr. Presidente. 

·dos seus empréstimos. part!cnln;·;:-<-· /dispunha. de um engenheiro s.equerf sa. Excelência lã estêve, houve a·mão· 0 SR. PRESIDENTE1 I 
- por o:atr0 lado, creio aue não m.~ é Foi pena que c.e tr.arumútisse a esta do Govênlo? Nessa proliferação de 
: dado pedir ao Banco tais lnf.:>r"1·' ~ ! augusto plenário semelhante infor- peixe, houve alguma in.iclativa do Go­
, <;ões. rf§guardadas pelo sigilo pre-. mação. Pa...tso a ler um desmentido vêrno ou toi uma benes.se . d&l na tu­
. visto no Códi!Zo Comerc.fll1. ou 'nas' formal" - ~ Rio Bra.neo. n9 779 de reza? 

(Guido Mondin) --.:- O Senhor , Se­
nador Catt.ete ·Plnhelro desiste da; pa.-
la.vr~ J 

I 
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com a palavra o Senhor Senador 
1.1ino de MattJs. (Pausa.) 

Não está presente. 
Com a pala v!' a o Sr. Senador Jo-

18phat Marinho, (Patl.!a.) 
.Não esta presente. 
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Estudei a matéria mais sob o as- A Inglaterra. não f<>i indiferente à na.is, fazendo-os :retlorna.r atNt CMWO'J 
pect..os doutrinário, mais sob o aspec- prática e com Jorge I salvaram-se da. públi-cos quando 1\mclonâl'io. 
to histórico, para concluir que a me-- pena de morte cs JacobitAs. os sublevados da. chamada revot~ 
dida se ajusta ao momento nacional, 'rambérn, Humoe1·to I féz o esque- militar obscurantista, contra. a vaoi .. 
como se ajust-ou, em priscas eras, pa- cimento dos delítos praticados ao na. ob!'igatórta. foram também Ani&­
ra a solução de impasses e problemas tempo da U:!llfH;açc:~.-o da Italia. tiados e entre éle& o hoje Marechal 
em div~sas nações. (lé) Lincoln, ap1ic~a a medic.'a após a Emioo Gaspa:~: Dutra, ao lado de Lau~ 

ComlJ. observa Ruy Barbosa, a AnlS- guerra da seces3ao. r.o sodré. 
da tia "assoma na história soh SOlon, A EurGpa Oricn,al n5.o escapou da ! Até mesmo os t~.·uciUadores. do Be-

mutto antes de Trasi.bulo, a cujo no- pratlca, acto.~ac.a ate na .J:tcpúbhca. oe 4 I naú.\.•.r .Fausw Car-d.oso en1. 5ergipe to-

1Com a palavra o Sr. Senador Júlio 
J.,.eite. 

O SR. JúLIO LEITE - D,\sisto 
pili!avra, Sr. Prestdente. me costumatn hgar os jurisconsultos mccratlca Alemã e na Eungna. 1·am AmstiadVI:i. 

0 SR. PRESIDENTE: 

(Guido ·u ondin) - Com 
e Sr. Senador Aloyst1 de 
(Ftlusa. J 

e pubhdstas a ongem do Inst1tuto. Na. Ru.ss1a rmarn an1suados o.:; que I os que flzeram a revolta da. Chi.ba.-
0 Al'contado do célebre L::gtslador o!l.a- ~pratlca.am cnme:s na guel'ra CIVIl. ta ~'n 1910 mereceram o Olndo, pa ... 

a pala-vra ta de 5-S4 .antes da era de Cnsto-. Até a Chma. Popular o tem feito \ cu\cando a nossa Mannha. 
Carvalho. Ela precedeu, pprtan to, cérca de parctalm:o.nte, como no caso da Re- o podre Cícero Romáo Batista que 

dois séculos a de T1 astbulo que se mtssão das pcpula~ões do T1bet.. llià?rou os fanát1cos de Joazeu-o t-o1 
Não esta presente. 
Com a palavra o Sr. Senador Mar­

celio de Alem:ar. 
p SR. MARCELLO DE ALENCAR; 

4~cm revisão do oraa.or) - senhor 
Fr~..:>ia-en~e. S~hores S-enador-es, tive 
noticnt. ci.e Que a Câ-mara dos D:;-pu­
tadcs, Em boa hOra, tvmou a inicia­!1.: C:e aju.:.tar com. a Fundação- Ge­
túl~G v a1sa.s um projeto de reorgani­
za :;i>. o uc-s &eus s:erviços. 

A·e::.s::J.s conu.ições, parece-me op<>r­
turio .sugcnr a 1\iesa a.a Casa, à Pr~­
siu~nc_a do .senado que tome em c::;n­
.sialhrt~uo a neczS5i.:ta.ae de acompa.­
n1utr a in:c~a.iVa da .._:ámara, prelzn­
denpo q:.Ie a l·undaçav Getúlio Var­
gas. dec11Que a sua pe.squisa ta.mb~m 
a e~ ta Ga.:a, no s<!ntiao de d:>tá-la dos 
me~~w:c.s critérios a.~ mode-rnidade, 
capttzes de corrigir J..-; det.e-has que 
emri·en am as vezes os nossos traba-
lho~. · 

Q\Jand.o para aqui v1m tív.e op:lrtu­
nia:lc._e ue r~·equentar aquela Funda­
ção ·08-~üto Va1gas, onde fUi recB-bídO 
per :um dos mel~·ore::; h.:mens púb"i­
cos Pt.a~e paJ.s, o Dr, Allm Pedro, quJ 
me \Tev.elou já estar sendo arguido a 
respeito do assunto. 

promulgou em 403. Franco na. ~panha, em 1S5.fi decre- outro beneficiárío de Anistia. 
Convém l'ecor?·~r que ele~to reto:~;- to~ a A~ístia para co-memt:rar o 309 1 Em 1930 os revolucionárias se au­

mador e reconclliador, depms de ha- amversáno da Falang-e. to-anistiaram pelo decreto n9 19.395 
ver recu$ado a tirania, o tundactor da Merece leitura a pondera~áo de de a de novembro, logo após vitorioso 
democràcia helênica rzintegrou, po.r Carlos MaximiUano, citado peLo ad- 0 movimento. 
ato geral, nos direitos e privilégios de vogado Clovis Mello, no excetent-.! tra- como via de oonsequência o Gene­
cidadãos os que o tinham perdtdo por balho que elabo:;:cu sobre a Anist;:.J. e ral castelo Branco foi feito beneflciil .. 
sentença dos Arcontes. As exceções da sua his~ória, trabalho ésse em que es- rio da medida eis que de. legalista. 
inú'u.lgéncia era~ pGucas atingindo tamos também nos louvando, diz Cal' 4 uassou a. condição de ca.ntrário a or-
sómcnte aqueles sob a nota de trai- los Maximiliano: der que vei-o a prevalecer. 
ção ou homJcidio. Para os qu.e não "Nao se conc~de anislia por senti- Bdua.,do ~..·~n12:._ JUarez Távora. 
~ncorriam nessas exclusões era ampla mentalismo, nem por simples bonda- Maynard Gome-s Á.-rthur doa. Costa. e 
a restitu~ção de direito-s. Q:'), ?tmpat..Ia peJO vencmo ou m1sen- Eiha, Magalhaes 'Barata, F--elinto Mul~ 

P ~- ,'! ""to d " 0 0 .,. . ..,- cord1a pe&caJ. 1:::r a1em de muitos outros, retornaram 
a.:..sa-.~os p ... r e ~O anos a Le .... Ia E' medida altamente polít'ca ado- · ti ·~~ -, .l.t""es ~r ·"a en nt:.-:· u n cl"mên ·a n ... herói • l • as suas a Vl'-4.'-<les m11 "'""~ , ,!'~ n co c . a ~ c, o . 1 ... o .. ~ l.ada- por motivos que na~ humLn.am da Anistia . 

co de ;ma em hor~ de grandes dih o cidadão a quem e~a ap:rr.-c;~.-a, in.s- Amaral Peixoto é outro que poQ.e 
~uld.ad-s, o que oco .. reu no ano de 405 pirada pep sérias razões de Estado. ser lembrado~ · 

• C_. . . . .,.. , . ., ~ . Emprega-se quando a soc1edade tem Em 1931 os revoltosos de Recife e 
An1qullado C! lffiPJ·!O al m ... n.;.e, LI- mais intcrt:cse na c:ernt;ncia que no 1932 d s- Paul foram fa~ sandro p;ecipüava sua marcha con- . ~ . . . . em os e ~o. o l 

tra A~enas, reduzida à insulação, à n~~n·, por q~<>- cucun:tanc_I>:ts ocac104 vc:-e~id.:-~ pela Amstl!l;_ que lhes devo­
im...'.g ... nc~a. e a.c desespzro cem o nos ~ .... 15 ~ccm:,e~n~m o ~.:.qu<::c1mento das veu as, f}-lel~as. da.s Forças ~rmadas e 
di·as que a ameaçara 0 exército de nt~raço~s e a 1mpun1d.ade para certos da Pvllc.t-a· lV.l-:liLar, com? pot exemplO 
xerxes. Patrokleides então réuniu 0 cnmes, cem? _suprLmo r~c_u.rso para o General Klmger e Miguel Costa. 
povo e, obtida a vênia indisp~nsável a~_almal· cs ar_m:n?s e ?aClf:ca; ~a re- Em 194.5, pelo decreto 7 .~74 houve 
aos p.rv)etos: revogató:::ins de senten- giao (Comentano .. à <.!onstitu .. çao de .o e quecimento dos atos pra.hcados. em 
ças j..;ci .... lais, alcançou dos at~nie.nszs 189,1) • . ~· " _ . . " 1:3J. contra o íecl1amento da Alla_n­
wn aco geral de graça, quc restabele- .No Bra~ll. C;-mG nao p:ldena. ~c1.;ru ça Nacional Libertadora, bem ass_ml 
cia a ccmunhâ<> dos direita::. civ~s e de ser. 0 In~tl~Uto. ~e consagra ~e.,de foi a m::dida praticada em favor o\JS 
políticos a favor de inúmeros cida- o Brasil .C::oloma ate os ncssos u~a~. que estivemm com o "putch" inte-
dáos p1·ocessados ou con:..enados. . :::ob varmcta:s forma~, d&?-e o p~m- g.<al!sta de !938. 
~ó em terceiro lugar, portanto, se CW10 do Brasil a ~edlda" te::e _apt~;a- Elll 1945 a Constituição favo;ecell 

O 1grande drama ria Fundaçáo é a nos oferece a Ani::itia a que se ligou çao, valendo _Iem1J1ar .... a R-nttQ~.o ~ os trabalhadores grevistas atraves ~a 
impCs.sibilidade d·e g,tendimento a tõ- pm·a ::::mprJ 0 n:::me tamo:o do res- pe~oas ou Cidad~s, c-r:no no ca .. o d- .'1n:sr.a. 
da.s :as requisições de divet·sos Ôl'gávs taUl'at:ur c.:a. democ;ac~a ateniense e Ohnda, em 1714 ~nconfo~mada c?!;; a Em 19"61, foi expedido o decreto-1~-
govetnamentais e de emprêsas paru~ a que a justiç-a mandaria associar, a mudança da Cap.tal pma o ReCI.~. .. : gis:ativ-o n'"' 18 que comtemplou n_ao 
cula*.es no sentido de operar as pes- nosso ver, o de Pausan~as. O ex.:mplo de Borba Gato que teve Eó a Anistia Política como amda dis-, 
quisas que SãQ.. demandadas naque:a No pacto entre o gen::ral espartano o perdao rt1e.:xr.o te11c..u a_sas..,.nauo um ciplinar. 
~a:m, e Tra.,ibulo fic-ou ajllstada com a paz, funcionário investido ll~ autcridaà:: A identificação dos vitoriows de 

.--. D-e se>rte que fica neste prim-eiro a An:st~a, é 0 qu.z nos revela saraiva pública. Os Inconfidentes que sol>re-- abril d~ lS.ô-4 com o Instituto é fácil 
item do meu pronunciamento de h-oje no-s szus "-Com~ntári-:::s à c~mtituicão viveram e os remanescentes da Re- de ser constatada senão ·vejamos: 
a sugestão e o apéio de que a Mesa Fed~;;rru Brasileira". ~ voluçâo Republicana de 1817, tam- o pres~dente COsta e Silva como jã. 
Dlretora desta C~a te:1na a at·ençao Caberia lembrar que quando os bém foram mandados ~ liberdade pelo len:,b-:a.mcs- foi Anis-tia"t1o em 19'30. 
despertada para esse mterésse reve- Trinta Tribunos foram expulsos o -csqu.:ocime11to, pelo o1v1do. Osva~-do Cordeiro de Plria e Juarez'. 
lado ·pela Camara dos Deput;ado.s, no mesmo Trasibulo concerlert perdão sob São anistiados desla época José Re- Tá.v-ara foram por mais de uma vez. 
sentid·o de através de unt estudo, e a alegação de que nao "desejava em- zende :Filho, que depois foi eleito em b2neiiciâ.rios do Olvido. 
de uina_ pesqu:s~ a ser operada pela panar o brilho da. vitória". Minas, deputado às Cortes de Li_sboa. o bri<rad:iro Eduardo Gomes, tam-
F·undsçao Getulio varga.s virem a ser J.J. os rcmancs como atesta, ainda Antonio Cados de Andrade, foi ou- bém po-~ duas vêzes gozou beneficio.-· 
reatt4ente diagnosticad-os os seus em- saraiva, adütaraffi d:signaçáo diversa: tro anistia6.'J. tornando-se líder da Eurico G-aspar Dutra, Gen. Nelson de 
p-err~entos, e assim _partiremos para mas a "Generalis Aboli tio". era entre bancada. brasileira nas Côtte.s. Me:Io, Benad:::~r Felinto Muller, c.oro-
uma 1nova etapa dentro dOS preceitos êles, o apagamento o olvido, a 'extin- Os tnvclvi-dos em cr.mes po.l1ticos nel Peraccl1i Bar c e!_os, Marechal 
a qué me referi - de znGdernidade. ção da po::;sibilidade aa processo. recebenm a Anistia Ge1al em 1840 olímpio Falconiere, Gen. César Obi-

Mas, SenhOr .Pr~td-ente, senhores 
senaCiore.s, recentemente tive o pra-­
zer cte ier num dos jornais da Gua­
naballa entrevista que teria sido dada 
pelo :nosso 1 colega, a nobre- Senador 
oattete Pinhe1ro, em face da discus­
são e.$tabelecida em tt:rrno àe'um pro­
jeto J;~or sua Excelência apre.sentado, 
nesta Casa. O interês.se da imprem.a 
~evou-+o a e.sta entrevista e, nes.sa 
ocasiã-t>, Sua Ex:celéUCI'l demünstrando 
aquilo que todos nós sabemos d.êle -
um ~pirito aberto, um esplrito cons­
trutiyt), alertou a ~açao para a nz-­
ce::widt\de de se adorar desde 1ogb a 

~i.!U!U~t>âo em tórno do tema da ani.S­
tià: ~areceu-me impor. ante que pzla 
voz d~ um Senador da re:sponsabili­
dad3 (\e Catt.-ete Pinheito se troux~se 
o dc~Q.te o assunto, o-uscand0 acostu­
mar t:Pdo o povo à ittéia sensata d~ 
paz, te idéia sensata d-e anistia. Por 
:iSs-c>. a~resentaudo minha soliO.ariada­
de ao Senador Catte~e Pinh-ell"o, pro-­
curei ~línhar alguns elementos que 
e.studeJ_ a respeito d~ssa. grave questão, 
a fim Ide que a matéria possa encon­
trar re-ceptividade por parte dos ll<r 
mens 1que estão no poder, que viiü 
carece.r mais do que quaisquer outr-os 
dO sentido de paz que está refletido 
na m®ida da anistia, para que pos~ 
sam levar o país ao progresso e ao 
desenvplvimento. 

Soube a Cujacio estabe:ecer a iden- por ato de Pedro Il, o que lhe gran- no, G::n. Mendonça Lima, o Ministro 
tidade entre a ''Generalis Abolitio" e geou "encrme simpaüa tla Nação. Edmundo Macêdo soares. 
a Anistia "preceito de, esquecimentos Oa revoltoscs da AbrilaUa e Setem- Outrcs nomes podem ser lembrados: 
ambas eliminação da criminalidade, brada. do Recife e da Sabinada na ccmo cs d-o aen. Aristóteles o'~ sou 4 

indulgência sem restrições conforme Baia, foram outros exemplos da Anis- sa. Dantas Americano Freire, Fernan­
ó.·estaca Ruy Barbota. ' tia. do 'fá::o.a, Ciro Cardoso e Estilac 

O Oblivio, segundo, ainda, a deno­
minação dos romanos, tornou-se cos­
twne lego após a investidura dos in1.-­
peradores no poder. 

Na França o Instituto marca "inú­
meras nassagens desde tempos r e mo­
tos ~ p·:: ..... o exemplo as conces~ões par­
tida de Carlos, o Calvo, em 856 e Pe­
llp , o Belo, ~::m. 1303. 

As "cartas de abolição'' <ie Cru:l-Js 
VI foram expeàicia;; em 111.210 a luta 
en!.re ca~ólicos e p;cte.:.tan~es. 

Cc:n a Revolução Franc:õS-a a Re­
'"llíção e Abolição voltou a ter a o...:­
ncrninaçâo de Anistia va:end·o Iem­
bi-ar cs atos da Ass.:mb:éia Nacional 
em 1791, beneficiando os sublevado~ 
da Vendéa e àa convenção Nacional, 
E\'11 1792, an:a.tiano1o os Cho-uans .. 

Os que t."!IO..:-cviveram ao maSsacre 
da Comuna de PariS, em 1879, tam­
bém, mereceram a Anistia, bem assim 
os '•DJeyfussards", O'i p-a:cidários do 
c-apitão "Preyfus" em 1960; 

Na Alemanna os insubmissos da 
guena dos 3{) ano-s, em 1'073 e os de­
sertores da guerra franco-prussiano 
forara· Anistiados. 

Os Farroupilhas em 1845, obtiver.::.m Leal. 
o beneficio já parcialmente deferido-i Ve~am os Senhores Senadore:> que 
por ;Feijó em 1835. o ins~ituto tem a sua histór~a, que a 

Vale lembrar o exempl-o do Cor .:;nel an süa tem sido in:strumen~o de ·va1or 
Davi Canabarro. C}UZ depvis de an13- politico da maior significação, ·por­
tiado e r -in.te;-;rado no exército tol que traz com ela a pacificdç.:''!o dos 
promo~er a co:onização C:.'a. AmazJma esplrit~s. 0 . encontro da paz. 
e lutou p::'!b B.:asn na Guer:-a do 2a~ No~ momento ero que 0 PJ.ls carece 
ra6.taL de um en{!ontro geral pa1a ~e opor às 

8ão cu~ros ex~J-mp~~ os de r...:t~ael f(nç.as anti-naciona.s que procuram 
Tobias, uo pai.e D~cgJ F-e;jó e o Ba 4 pertubar e impedir o noss" des2nvol­
rã.o de Ç;)~ <:..is. Cabe assinalar a con-t ·c · d · v:rnento, colocar a matéria ri'b a 
tl Ulçé.o- do cntã:J Barã:) e caxms aten~ão do G-cvêmo, sob a a:,ençáo 

na. outor~ü do p:.nlt.-G". 
os que p.1:-.;.c;t::l.m::n do chair.ado do.s b.&~ileiros, parece4 me rn•xh:ia d~ 

movimen'.') da p;:::Ji ira, no R~c1fe 1'o- al~o s:omido patriétíco, 
ram, La:nbém An: ~.:aG.os. En:endo Que 5á é chegada a hora 

l{(m par hso, 0 Imp2rito arrisco-u a d.; se iniciarem os de:.at-es 1:m tôrno 
sua e.s<ablliuaJ~. r~1 :!.; ao c-.:ml-raüo, da matéria, p~na que se c:.uvenpm, 
como observa Clovis Mello o I'.npzra- tcctcs os brasile-ros, que o ll'"t1\a,, ãa 
dor esvazloU o republicanismo e o fe- paz. e da redemocratizaçõ.o !to pais 
deralismo, dr.:·vcm ser a:;segurados com h conces4 

Em 1875, os bispos de ülinda e Be- são da m~dida que oia pr:J:uramos 
lém é/o Pará f-oram anistiados. estudar sob o relevante: apar-te Pístó-

0 Congresso de 13!11 a 1895 votou rico. 
inümeros projetos d:') Anistia.~ Faço daqui minha v::.z d;;: apoio a 

Prudente de Moraes fêz retornar âs opinião do nobre Senad-or Ca t.ele Pi­
Fôrças Armadas os militares expulsos, nheiro, ,que deve ser a d.e todos os ho 4 

indenizar os absolvidos pelos tribu 4 mens bem dotados e sem temores, e-is 
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~Q~u~a~rt~a~-f~e~ir~a~t~2~~~~~~~~0~1Á~R~IO~O~O~C~O~N~G~R~E~S~S~O~N~A~C~IO~N~A~L~·~(~S;e~çã~o~·~lf~)~~~~N~o~v=e~m~b~ro~~d~e~19~6;7~3~0~ 
De tad > a a p·c.>vimento gemJ. que aprova o tex·o do De.Jre· 

que .1> :erasil oárece ele oompreanslo Nada. ma.is havendo que tratar, en- pu os ' que. eneg -. to-lei n9 331, de 21 de setembn _ de 
• d• tolerância. - cerro a presente sessão designando a. r~curso . d') Tnbunal d~ Cont~ ~a .196'7, que prorroga a vigPncia do. De-

'"' ·-t- u-'nte · Oniào a. flm <le ser mant1da. a pensao ,, 
d te pa.ra a·prOAHua a .&eg. 1 • . a Gilda Gonçaives IWsa e outrop, .ten.~ CJ:;E:to-lei no;> 265 de 23 de re,,eu~Iro.~e 

Nestas condições, Sr. Presi en ' 1 d 1 á . b 837 e 1967, sõbre a Códula lnjustrial ,'ig-
senhores senadore.s, espero, P.or ou- ORDEM DO D A 0 pareceres avoY :vels, t'l ns. noraticia. (Projeto dependendo de 
tras oportunidades, l"t'!J." ao nosso 1-a.do ~ào em 22 de novembro de 1967 838, de 1967• das Comissões: de Cons.:, pareceres das Comissões de Constitui .. 
outros senadores, outros parlamenta- (Quarta-feira.) Utuição e Justiça e de Finanças. çã(. e Ju~tiça e de l''lnan~a.s).' 1 
res a debater e a discutir esta maté- 4 (Guido Mondín) - Está erc:;r a1a. 
ria que pode traduzir - isto sim - l - . , . . a. sessão. 
a inelhor conveniência da nossa. PA- Discussão ent tuxno supremenrar,, Discussao, em tun~o u~nco, ~o Pro··~ . J 
tria. (Muito btJm; muito õetn): do SubstltutivO do senadiJ ao Projeto jeW de Decreto J ~g1slat1Vo n. 49, de (Levanta-se a sessao r•s 11 lla .. 

de Lel da Câmara riç 1tr1, de 196'11967 (nl? 41, de 1967, na co.s~. de ori- rase 30 minutos.) ; 
Q SR. PRESIDENTE: (no 202-D-67, na Casa de ol'lgemJ, O . -- S • · f · 

. . que dispõe sôbre a inscrição, como ocumentos a que se refenu o Senhor enador Juho Slt·3 _. e_nl 
(Gu1do Mondm) -.co~ a_ pa.Iavra estagiário, na Ordem ct.os Advogad?s o'iscurso na f"')Jsf.í..o de 20 de novembro de 1967 •· 

o nobre Senador Aarão Ste1nbruc11. do Brasil, e dispensa de provas teo- - · 
<Pausa) • - ricas . e de Exame de Ordem, tendo MINISTERIO DO JNTE~lOF 

parecer, so·J nç 881, de 1967, da Co­
miss{i.o de Redação oferecend'l a re­

ICom a palavra 0 nobre senado:· Be- dação do vencido (Substitutivo apro-
S. Exa. não está presente. 

zena Neto. (Pausa) . vado em 14 de novembro de 1967). 

S. Exa. não está :pre.sente. 

-Com tt palavra o nobre Senador 
:Moura- Palba. 

O SR. MOURA PALH.\ - De­
sJsto da palavra, Sr. Presidente. 

2 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara nç 117, de 
1967 (nl?" 607-A-67, na Casa de ori­
gem) que cria. 2 (dois) carg-')S dt 
Juiz Substituto do Trabalho no Qua­
dro da JustJça rl.o Trabalho da 8~ 
Região em Belém Estado do Pará, 

O SR. PRESIDENTE: tendo Pareceres favoráveis, sob núrne-
. . ........_ ~ . . ros 843 e 844. de 1961, das Comi;sões: 

(Gmdo. M0 71:dm) - Nao há lm\lS dr serviço Público Civil e de Fi~ 
e>radores: mscntos, (Pausa). nança.s. 

Lembro aos Senbores Senadores que 
hoje às 21,30 hora.s, haverá &essão 

do congresso Nacional para votação 
ila Emenda con.stuucional nQ 4. 

3 

DiSeussâo, em turn1 umco, do Pro~ 
jet.o de Decreta Legislativo n,11 41, de 
1967 (n9 25-A-67, na Câmara. dos 

Avizo/BSBjN9 261/(;7. 

Brasilia, lO de outubro de 1967, 

Senhor 19 ~.ecretãrio. 
Em resposta ao ReqUerimento de Informações abai>:o ct:a:!o, .tenho h...,...­

honra de encaminhar, em anexo, à sup~i·ior consideração de V . .E~.n. a~ m:-
formaçõez prestadas' a respeito. · 1 

Trata-s-e do Requerimento de Informações n\1 716, de 1SG7, de auto:ia 
do Senhor senador Júlio Leite. .... 

Ao ensejo, senhor 19 secretárfo, r2z10vo a v. Ex{l os meus p.ut-::"":1s 
de elevada consideração e distingüido aprêço. · • .;}.·. 

o original foi o.ssfnado pelo Sr . .\1iní.stoo. . . 
COMP.~NHIA. DE AGUAS E ESGOTOS DO NORDZ.S·TE 

C.A.E::.NE. 

Subsidüirja da SUDE~E 

Respostas ao Requerimento de Informações nll 716..U7, de autoria do SEnzdor 
JUlio Leite - Sergtpe 

Recife, 4 de out~bro de 1967. 

SERVIÇOS DE ABA~TECIMENTO DE AGeA REAUZADOS, An ENTA.O E A REALIZAR NO CORRENTE EXER::7iCIO, PELA COMPANH1..tt DE 
AGUAS E ESGOTOS DO NORDESTE- C.A.E.N.E., 1'0 ESTADO DE SERGIP~ 

(g) I 
I 

Natmeza- do serviço I 
I 
I 

I 
f,.) Projetos de Aba.s-r 

tecjmento do Aguar 
I 

r 
' I r I 

J . . I 
• 

I ::'. 

Bl Projetos de Es.gôtosl 
Sanitários • I 

(d) 

Locanzação 

Antcajú 
Capela' 
R. do Catête 
Neopólís 

NeopOUs 
Carmópolis 
Laranjeiras 
Buquim· 
Salgado 

Jeperetub_a 

Itap. D'Ajuda 

.Propriii 

Aracalíi 

I 

! 
I 
I 
I 

I 
I 

1 

l 
I 

\ 

I I, 
I 
I 

! 
I 
I 
I 
I 
I 
11 

l 
I 

I 
I 
I 

I 
I 

I 

RE5PCSTAS l E 5 

(b) 

custo 

6.200.00 

73,00 

12.000,00 
7.500,00 

17.000,00 
16.500,00 

82.000,00 

1. 785,00 

(e) 

Regime de 

EXecução 

Direto 
Contrato 
Direto 
Cont-rato 

ContJ:ato 
Contrato 
Contrato 
Contrato 
Direto 

contrato 

contrato 

. . ·'\ ~ I I . 
I (c) j., 
I, Data I 
\-- i Oóurtacõ:s 

J Início I Término I 

out-65 
:rnai-65 

set.-65 

.set.-65 
oot-65 

mar-67 I 
abr-67 
mai-67. 

I 

set.-GG \ Goncl1lido 
out-66 Concluído 

mai-65 

set.-66 
jul-66 
out~67 

dez--67 
dez-67 

Motiificação do Projeta 
Lev. Topográfico - cJl1~ 

cluído ·' 
C-oncluído 
c.oncluído 
ooncluído 
Em elaboração 

I Em elab, - mod. p:·oj. 
captaçãa 

\

1 

A realizar (Orç. Prog • 
SUDENE) 

A realizar (Orç. Prog. 
SUDENE) 

A realizar (Orç. Pro~ . I SUDENE) 

out-65 ~~~ /) Divergências no nive!Jt-
mento eixo de ru_..t3 
(co-ntrato S J DE N E! 

1 CAENE). provocaram 

I nôvo contrato para \te-

abr-67 

i .I rificaçã-o e id ~ntitica-
1 ção em planta e p2tlil 

I inco:rrendo nuru atrn. .. 
so de 8 meses na e:fl-

jun-61 
1

1 :Estudos de apoio (vifie 
observação acima). ... · 

111 

I trega do projeto. ' 

I ---~----::-;----------..,---;----,-----

11 mar-66 .\· set.-66 !\ Estudos· e Perfuração ~J 13.64300 

12.000,00 
25.000,00 

47.252,00 

Contrato 

(;lontra to 
Direto 

Oont.rato 

Direto 

I pàço 

\ 

mai-67 ! ago-67 P.erfmaçào de um Q~·~O 
. ~tov-67 ( mai~Gs / !!;lo ·etapa - rêde Jl's-

\ tribuidora 
no,T--()7 / mai-68 l Oonst<rução - 1 R2.set·v·. 

I I 250 metros cüblc:Js 

1

1 1966 I 19<36 

1

1 Construção d~ 1 cas::t. 
de bombas 
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(&) 

.. Natureza. à:> serviÇO 

t 

22 
-~~··~--=--~--

(d) I, !bl 

C :lotO 

(:-\C.c)) 

I, 

11 

I 

(e\ (c) 

P.J~ct 

n~3::n::! de 
,-

l\ E:,ecuç!'o ' .' Inie;o 'Il:-r:ti..nO 
' I ' ---.------

];)) Obras de 
Sanitários 

i 
I 

I I Adquirido par~e do rn~ .... 
ter-õ~l~ da rede de e~ .. 
gôtCS 

Oosração 
rna. de 
m;;;nto de 

I 
de Siste-1 
Abn.3teci-f 
Agua l 

I 
./ 

-l 
I 
( 

\ 
j 

•, ·I 

Lt!.Jarfo 

Tobias- Barreto 

R. dos nan tas 

Sil:não Dias 

Aqp.idabfi 

Frei Paulo 

! 
i 
I 

i 
I 
i' 
I 

I 
{ 

I 
I 
I 
I 

I 

- ~- ---

n:1~:.J 

Dir~to 

D!':'~L:> 

Direto 

D1~cto 

Di:;.·-eto 

I 

i 
I 

::: :<3 
i 
) 
I mar-67 -
I 
' jan-ES 
' I ~:.;n~~ 

l 11;:3'1 

! '1.'!:~7 

I 
I 
I 

I I 

\ 

I I 
I 

I 

30 an 

30 t:.n· 

30 an 

30 an 

30 &n 

30 an 

Idem 

E!.'-t. -C'-'ru:t. ?/DXCC5, 
al'_'c.~ente c·J-m 1.~21 
1igaçóes. ' 
IC~:::;n~ atl!alm..::nte . cc>tn 

668 li;Jações 
!riem, a<.:..ta!mer.;:te r.ofll 
609 1YigaçôZ.3 · 

Idf>m,. atualmente C{.tn 
10 ligações 
Id.~m, eq1 fase de illl-­
plan~çio 

Idem. em fase de ~e:e· 
bim~ta 

Idcrn, não tendo ,zd.o 
r~c:ebido pjCAENE · P"or 
ser s. ágUa rutnment.e 
po!Uícto.~ rucezsitando 
perf. n'CJV'os pcç<13 e 
C<Jnsl. de I Est. • dO 
Trat. 

Ri>CURõOS. REC~BJt .OS PEL.\ OuMPANl!IA DE AGUAS E l;;SGQTOS DO NORDESTE - C.A.E.l'iE., NO PEJUODO DE 1962 A 19ii7 E OS 
DEST~NADOS úO ESTADO DE SERGIPF,... ' 

ql 

( 
TITULO DO RECURSO. 

111-'-------­
INTEGRAL IZAÇAO DEl CAPITAL 

Precedência 1 -
de 

! 
Serrnpo ., 

Polígno secas -1, 
I 

I 

I 
I 

---i,' 
SlJBVENÇAO 

J, 
: 

Sergipe· I 
- I 

I 

TOTAL Al'LICAÇAO' 

" .j I I Liberado ! Aplicado Liberado I Aplicado 

I 
' I 
\ 
I 

I . -
' 

I i I 
19S2 SUDENEl 85.310,00 15.000,00 - - - I 
1963 SUDENE 20L593 00 I 177.000,00 20.000,00 50.000 00 - ! 20.000,00 
1964 SUDENE 1.017.000,00 142.418,00 31.869,39 - - I 31.869,39 
1965 SUbl!:NE 1.531.409,78 253.972,!1'1 120.~55,09 75.366,30 73,00 I 120,738,09 

( I I· 1966 SUDEN'E . I U9.000,22 171.200,00 103.804,78 36.9110,00 32.700 00 I .136,50478· 
SUDENEl 5.700,12000 392:12a,4r 36.000,00 18.785 00 I lll67 - 4W.2!3,41 

I I ! I I 
I 

\ \ \ ·.1 I I 
668.467,67 - - - -- - 51.558,00 'i20.025,67 

I 
I 
·, CRin:RlOS ADOTADUS PELA OOMPANl!IA DE AGUAS E ESGOTOS P0 NOilDESTE - C.A.E.J:i!E. PARA A REALJ::l:AÇAO DE OBRAS n:;: 
, ABASTEIJD.mNTO D'AGUA E SISTEMAS RE ESGQTOS SA!'illTARIOS: 

~POS'tA 4: 

1 4.1) A CAENE, .. 'a:i.é ent~iO, órg&o Executor do Programa de Saneamento Básico rla õUDENE; tem se l1mitado ao cutn.primznto da Pro!IT.amação 
.l daquele órgão desenvo'vimentint . .:.. atf!ndendo ~S's critérios, prescritos desde a. sua Estruturação até o pre.::Í'nt.· Plano DiretOr: a) saneamento<> para pa-:, 
: pulaGões atin.g1d~ po1· O.oen.~'lli'> de ortgern. t:IQTlCa; b) C_?nclusã.o ci; obras Já. jnicia~as; c) 1\~e.ndtmento r~ ~aior ina"1ce poputaeional com menos 
I· investimento de cap1tal .Atlngt.w.& .at. :meta~ de lnfra~E.::>trutura, O.:::o Pl'ogra .mru; de ·Baneamer iü serao d~I'O:í''tr.::•Cl~ de nova Esttutmaçã.o. c'Jm as· novas 
. prioridacles !:anité..rla.s e Sócio Er.onõnucas a. sererJ.l estabelecidas pela próprJa. SVD.E."i'E · 
1 4.2) Também1 por decunênci.a. do C(}nvemo :Sase CAE)iE/D::-l'OCS, red-~lza a CAENE, a ~ração dos siSte!Il.:'s construidos po!! aquêle ór"â;> en-
' tregn.ndo àquele Departamento e.çõe-.s c-ol'l'e.f>pond~ntes ao acêrvo transferido. . t;;. • • 

' .. 
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MINISTJl:RIO DO INTERIOI\ 

Aviso;BSB!N9 273/67. 

Brasilia, 17-10-67. 

Senhor 19 Secretã:i'io, 

Em resposta ao Requerimento de Informações abaixo citado, tenho a 
nonra de encaminhar, em anexo, à superior consideração· de V. EX!!, as 
informaçõ~s prestadas a respeftc~ 

Tra'ta-se do Requerimento de Informações n~' 705, de 1967, de autoria. 
do Sen})Ot Senador Júlio Leite. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Exll os me-u.s protestos 
de elevada estima e <iistinta co11sideração. 

o original ·foi assinado pelo sr. ~inistro. 
DG/N9 1.333 - 12 d,• outubro de 1987. 

Direto;·-Geral 
Eili.mo. Sr. General Afons'l Augusto de Albuquerque L!ma - DD. Mt-

nistro ~a Im~rlor. 
Requerimento de Illformações n9 705-_67, do Senado Federal. 

Seilhor Ministro: 

'Acuso recebimento de OF/G • .o\EtBSB/Ní'/00910, de 16-8-67, dêSse Minis­
tério, refer-ente ao RequerimEnto de InfOI·mações nP 705-67, do senhor .E.-e­
nador ,JUlio LEite, em qui:!- .solicita Esclarecimentos sâbre a situação das obras 
(le abastecimento de ·água, nc: cinco ú.lttmos exercicíos orçamentários, no 
F...stad6 de Sergipe, 

2. Cumpre-me esclarecer a V. EX11-,.lnicialmente, que nos exercícios de 
.196:i e 1964, esta Autarquia forneceu, como doação, materiais· dive1·sos wlo­
ra.ctu-r, .agitador. balança-s etc.) rtestma.dos à implantação dos serviços de 
abastecimento dt:) água de Aracaju. ÊSSe material ·teve seu custo estimado 
em NCr$ 7. 500,01) (sete mil e qumhentos cruzeiros novos) . · 

3. Por outro lado, no exen:icm de 1964, foi, também, consignada a im~ 
portância de NCr$ 40.000 00 <qua:·enta rnii cruzeiros novru,,, para oo .seJ·­
viços 1mencionados no iteru anH.•rJor. 

4; As disponibilidades orçamemárias p_ara abastecimento de água em 
munlç-íptos do Estado d~ SeTgipc, forum a5 segumtes: 

196~: 

Esl.iü'Jcla .· ...••.••...••. , ... , .•...•................•. , ..... . 
..Jn.pnratuba •. , , , • , •. , , , ...•... , . , ....•... , , ... , . , .•••••....•. 
Riachueto ...•...•...........................•..... , •..••...... 
Sirlri .......................................•................ 

Frei ·Paulo, Simão Dias. AquidaiJb, NC>Ssa Sénhora du G1óna, 
:t\iossa senhora das Dóres, Riachãc ào.s Dantas, Monte Ale· 
gre e outras ............................................ . 

1965 
Araóhju . . . . . . .•.•• , ..••......••......•.. , , .. , ..•.•.. , .....• 

1966 
Ar:lC'<:~.jU •.••••• , •••••••• , •••••••••..••••••••••••••••••••••••• 
Lara:njelras •..••••...••........ , ..................•.••..... 
Carnlópolis ..•••••.••..••........................•..•....•... , 
ItapO-rP n:;a. ..• , -.•.. , .•..•••••..••••. o •••••••• o ••• , • , •••••••••• 

8alg,'l::h• ...••••••• o •••••••••••••••••••••••• o ••••••••• o •••••• 

• :.:.;7 

NCr~ 

20.000,00 
ló.OOO,OO 
10.000,00 
5.000,00 

20.000,00 

200.000,00 

450.000,00 
70.00000 

15.000 00 
25.000,00 
15.000,00 

/Jrada." . . . . . . . . . . .. . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. .. . ... . . .• 2ôo.ooo,oo 
5. Quanto à o.plicação Qe.s "erl.Ja.s acima relacionadas, cabe-me infor­

mal" o seguinte: 

n) Aracaju - a. dotaç.i.o orçarnentárta de 1905 <NCl·$ 200.000,00) !ot 
objéto de um Cvnvênio com o Departamento de Saneam-ento do ~tado àe 
sergipe - DESO. 

Dos recursos disponi\'eis pal'a o e&erctclo de 1966 foi aplicada a. Impor~ 
táncia de NCr$ 270.208,89 (duzento."i e setenta mil, duzentos e oito cruzei:. 
ros novos e trinta e nove centavos), cones'Pondente ao fornecimento de 
2.289. metros de tubos de ferro tlma:fdo, de diâmetro de 550mm, para a. nova 
adutora, efetuando a ligaçii.o F..stnçáo de Tratamento do Poxim~Reservatti­
tio R·4 (Síqueira Campos), servlçoe êsses também, _a cargo do DESO.-

b) Laranjeir.as- CannópoÚs- ltap~ranga- sazgado·- as dotaç.ões 
especificas para êsses .municip1os deixaram de ser aplicadas, umi< vez que 
()S serviÇos de abastecimento ele agua nos mesmos, encontravam-se a. cargo 
do Departamento Na'.:ional de Obra,« contra as Sêcas, o qual não se habl· 
Jjtou em tempo hábil a programação de aplicação. 

a. No con·ente exercício, está prevista e. aplicação de NCr$ 250.000,00 
na execução da barragem de captação do rio Ipttanga, . para o abastecl· 
m~to de água na capital do Esta.do. c 

7. O projeto para ampliaçãr. do abastecimento de água da cidade tefe­
rl.da no item anterior foi elrtboruc'o pela Companhia de Aguas e ESgotos· 
do Nordeste, CAENE SO]; os auspíf.'ios da SUDENE. 

8. Finalmente, esclareço que Cl:tberá ao DNOS, nesSa obra, não só a exe­
.eu~ão da barragem d•: eap1ação, como tambêm as obras civis da estação de 
-recialque, já estando em fase de r.Jaboração as especWcações para Ucitaçao 
das serviços em causa, estando prevrsta para os mesmos a importância de 
NÇr$ 900.000,00 (novecentos mll cruzeiros novos), durnnte um prazo apro­
ximado d~ 18 meses. 

Apresento a V. Ex!' OJ protestos de elevada estima e diStinta consldera­
ç§o. - Jefferson de Almeidct, 0\r('t.or-Geral Substituto. 

Avlso;BSB(NO 235/67. 

Brasilia., 20 de setembro de 1967. 
Senhor 19 secretário, 

Em resposta ao Requerim~nto de Inf.ormações abalxo clfado, tenho a 
honra de encaminhtll". em anexo, à superior constderaç~o de V. Ex~. as tn~ 
rç.rmações prestadas a. respeito. 

Trata-se do Requerimento de InformJçtJes n9 713, de' 19G'f, de autorla. 
do senhor Senador JUlio Leite. 

Ao ensejo, Sr. 19 Secretário, renovo a V. Ex" os meus protestos de ele• 
va-da consideração e distingüido aprêço. - Afonso A. Ltma. 

COMISSAO DO VALE DO E·AO FRANCISCO 

NQ 1. 657 - 13 de setembrc de 1967~ 

Senhor Chefe do Gabinete ' 
Em atenção a.o oficio dêss.e Gallinete, de nt~ 948, datado de 21 de agõstf1 

findo solicitando desta Superl'lltenàênda as respostas ao Requerimento de 
Informações nQ 713-6': dt, Exmo. sr. senador Julio Leite, tenho a satisfa~ 
çã.o de encaminhar-vos, para os dt-vidos fins, 0-s esclarecimentos necessários 
aos quesltos formula-dos pelo p.arl~mentar da representação do Estado d(} 
sergipe. • 

No item 1 daquele Requerimemo é perguntado: "Quais os serviços de 
abastedmento de á~u1. parve:üura ~:i reali7.ados neb Sur,erfntel:'ldí'n"'a rio 
Vale do Efl.o Francisco, nos cinco ültirnos ex-erc!cio.s, na E:;< aào de sergi}Je, 
dtscritninadam2nte p:Jr cx2rcicio ilJ'OITJ.1alüG-se, rel..icl\ameme a cau.a ~e.:• 
viço: , · 

a) qual a natureza do serviço, se obra ou projeto; 
õ) qual p montante dos recursos emp-regados; 
cl qual a data ào lllicio c elo término· dos trabalhos; 
d) qual o municípto beneficiadc; 

e). sob que regime foi reallzado; se difetamente ou através de contra· 
tnçúO com t.erceil·os". 

E' com granóe satisfação que êste ó 1·gão -pode atender as informaç-ões 
solicHada~ por aquêle i.lustre p~rlsmentar, já que, dos 27 municípios sergl­
t~anos localizados na. Bacia do Eãc Francisco, 23 já dispõe de projeto e 1 
estâ em fase de elaboração, cabendo- ainda· ressaltar que 5 estão com os 
sr.-;tenms eni funcionamento. 

Obviamente, não ~ c\escuidc.u a ex-tinta Comissão do Vale do São Fran­
cisco do atendimento à.s JUStas reivindicações do povo sergipano, como tam .. 
bém a SUVALE, que prossegue na _execução de obras em diversas munici­
palidades daqude Est.c.do. 

Pura a elucidaçi\:> objetiva do~ qu~dtos formulados no item 1 do Re­
querimznto de Informações seguem, em .anexo, a presente expostção, os Qua­
dros 11s. 1 e 2. 

Quanto ao iten1 2 do mesmo Requerim-ento, é. indag-ado: ~·Quais os rc­
cursoó com· que contou o ói·gáo, noo. cinco ültimos exercicios para abaste­
cimento de água cUsctim\nadamer:te- por exercício, e dês~e montante quanto 
!oi efet.ivam::nt.~ aplicado em cada uma das Unidades da Federação que se 
enc?ntram na flrtn de atu·::tção d~ SuperintendênciL.. rn!ormando-se, rela­
tivamente a Sergipe, quais o.s municípios beneficiados". 

Preliminarmente, nu:n·.:·.e re~1sU·o espec1a1. as invmas dotações orçamen­
tãrias que vém sendo coa;,ignacias para o suprimento de ãgua potâvel a~s 
municípios sr,n1r.anofscnnos, todo.:; rarentes àe obras imperJosas para o seu 
desenvolviment-o · 

E-ntretanto, visand'1 uma soluçtlo po.ra' o pn.'ltJ.Jema, já a própria extinta. 
CVSP fE:t sentü· a su~t p!·e1:;ençu, procurando, através cte convt:mos com a 
Fundação SEE·P, contornar as dificuldades de numerário, de modo a que 
os serviços não sofressem descontinuidade. 

Respondendo cbjetivli.mente· R5 indagações arroladas no item 2 do Re~ 
querimento de Informaçõ~s seguem, também em anexo. os Quadros ns. 3 e 4. 

No que diz respeito ao item 3 do já citado Requeriment,o é perguntado; 
"Indicar, relativamente ao Esta-do de Serj:;.ipe, quais os municípios cujos es­
tudos e projetliS para abastecimento de água foram realizados })ela Supe­
rintendência, di,:,cximllJa;JdO-se. u valor de cada projeto, na época de 5Ua 
elaboração''. 

Em resposta ar. it-em 3 do al!ldldo Requerimento, segue, em nnexo, o 
Quadro 119 5, que atende a solicitação formulada, . 

Cumpre acentuar que o tnic:!o da Estação de Tratamento de água t:Jaro. 
a cidade de Propri.á foi l'e-ta:rdado, no sentido de atender a tn~o o sistema.. 
de adução regional, que compreende além daquela localidade as de Cedro 1 
de São João, Po-çv das Dois, Ma!hnoa dos Bot~, Amparo do São .f'ranclsco e, 
eventualmente Aquida'oá. Definido o sist-ema, será, então, dado inicio a uma. 
E'5tação, cvm flexibilidade basta.nte para atrnder à população a ser sup.rtda. 
_peia adutora. 

Finalmente, com tt;,lação ao item 4 daquele mesmo R-equerimento, é Jn .. 
dagado: "Qual o programa de obra5 d~ abastecjmento que presentemente 
está realizando a. Superintendência no Est.tdCt de Sergipe, e CJ.Ub..t os recursos 
a· serem aplicados nesses serv~c;.o~". . . 

Concluídas neste .e1 ~rdcio t.ôdas aa ohras a cargo da SUV ALE, no Es- 1 
tado de Sergipe, a saber Muribeca {11!- etapa do sistem..a completa). Japoatâ: 
(idem) e Neópolrs (reservató.l,".io apoiado e aquisjçâo do material da rêde: 
distribuldora, pois o restante do ~istema deverá ser concluido pela CAENE, 
que dispõe, para tanto, do.:> recursos necessários), a maior atenção deverá ser 
concentrada na Aàução Regü .. nnl - Sist"JllO AmParo. 

Essa adutora o.tendera. às cidades sergipana.s da Zona Sertaneja, desde 
Amparo do São Francisco at~ Monte Alegre de serglpe, 

Concluindo o anteproJeto da adutora regional, foram inicrados os pro ... 
jetoo de distribuição das cidades que integram aquela adutora.. 

Dai então, serâ p!'ovldenciada a execução do projeto definitivo no pri­
meiro trecho d~ ndurora, isto t\ <ie.o;d.e a captação em Amparo dp São F1an .. 

·cisco até a cidade de~ Canhoba. ! 
Cabe aqut deixa::- consignado que, da dotação Ol'r,:umentária. do presente' 

exerciclo, de NCr$ 295-.000,00, t'ó poderemos contar com NCr$ ao.ooo,oo, face 
ao plano de contenção impôsto pelo Govêrno Federal. 

Com essa di?pcmibilídade serão então !nfciadQS' Os txabaJbos topográficos! 
e o desenvolvimento do aludido projeto. 

Com os esclarecimentos julgados .op:.stt.nos e ao inteire. ·dilipor para. 
quaisquer outras mdagações tenho a satís.fação de f.UCamtnhar a ê.sse aa .. ! 
binete as tn!ormações sc-Hcitadas pelo representante sergipano no congresso: 
Nacional. · 

Aproveito a oportunidad,~ para reiter11.r .3: ·Vossa Senhol'ia oa protestos. 
de elevada estima e conf}id-eração. - Eng. Humberto Duarte Rangel, Su·: 
perlntendente. ....... 
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i SITUAÇAO GER.à.!... DOS cE.RVI()O.S 
ITE."-'1 - 1 - QUADRO 1. 

O == conclu.da-
1 == Iniciado ' ' 

construção ~ Etapa útil 

::>.ruNICtl?IO"! 

·-----~~------

L I 
I' I ,I 

'11 Pr~j•tos /.1 11, I , 

1
\ i Trat• j 

1 I • Capt~ão 1 Adução Resel'vação 1 D~trituição , 1 

. -- ___ T ___ , -
1 

E.st. de '! 
Ob.se r !I J.ç5.:;. 

--~--- -~ ___ ·- --1- _ I ---!--- _ i I , \ 
1. :.mparo de s. Francisco ............ ( c~--~~~·-c-· 1

1 

-j'~----- ---.·-·--~::v-~ 
2. Aquidabã ........................... ) c c 

1

1

1 

c 1 nr.ocs 
3. Brejo Grande ...................... ) 1 ) 1 FSESP 
4. canhota ........................... ! co 

1
1 \1 ) )FSESP-SUVALE 

5. Cedro do São João .................. j I ' J FSESP-SUVAU: 
6
1' PGGe:.r;;rar!luova ........................ )! CC /1 C i C C l C ', C ljSFSUVESAPLF;,UV"~ 

• <>- • • ......................... ._..,. ~ 

8. It.a~i ............................... \ C I . I SUVALE 

I 1g: ::~::.: :::::::::::::::::::::::::::/ g I g I g g ',1 gi 11 ~~~~ 
ll. Noopolls ............................ 1 C ) I I I I JSUVALE-CAJ>.'IE 
12. Monte Alegre de Sergipe ............ { C ) \ SUVALE 
13. N. Sra. da Glória ................... J C I ~I j 1 SUVALE 
H. N. Sra. de LOurdes ................ ·I O I I 1 SUV ALE 

15. Pac.<tuba .......................... ·I gg I J ll1 \1 ~2 16. Poço .Redondo ...................... ! ··= 
17. Põrto da Fõlha .................... ,J t FSESP-SUV ALE 
18. Propr!á •• , .......................... ! C O C )F!>ESP.SUVAU: 

, 19. 'leU.a .............................. J 
0
c

0 

I I I SUVALE I 2\1. Silo l."l'an.ciECO ....................... J I suv ALE 
21. Uh• das F!ores ............. • .. " .. ·I li I FSESP 
22. -Malhada dos Bois ................... I 0

0 1
1 I SUV ALE 

23. G1"9.cbo Card{)SO •••.••••••••••••• • •• ·I '--. SUV ALE 
21. c=be ........................... "I o I l suvALE 

·--~--~----------~----~----~------------~~--~---~~----~ 
'SERGIPE 

I 
SLST&,[AS DE 
OBRAS 

ABASTECTh<ENTO DE <I.GUA 
ITEM - 1 - QUADRO ;1. 

i ----c---_;_.-------,.-·~------------- -----,,....------------c---

J órgão 11~ OBRA I: Recurso• Orça.méntãrio.s I Recursos AplicadOs 

Cidode 
1
1 Data da \

1 
1
1 \ Projeto I 

,I I ,-- --, 1- li ~---1--1------,:----1---
19•• 1"" r ~~· 11 

19"" r
1 1~· t

1 
1~ ,1 !--~ . ~~leio~ 11 ~- t·--~-t--~---fl __ ~ __ l!=--. ~':'_r m ---t'-~~-

10.000 35.000 6(!.000 

10.000 15.000 20.000 

lrapoatil JSUVALE J . ·:r-
I I 1964 I 10-65 I ll-1966 - 10.000 35.000 60.000 
iiuribeca SUV ALE -1 
I 1 19~2 I 1Hl2 I -1967 10.000 lO ll«l I 1.5.000 20.000 

- 100.000 

I 15.000 55.000 ! .. 1!0.000 

r, ', 

r?Ol: r~E -~ 7-67 '\ R=~ ~~ 3.000 . 

1 
00.000 

l>roprtá )FSESP-19651 I 
1
1 10.000 lS-000 · ~ -, r ', \ 1 1 

SUVALE 

.Recursos Orça.men'i&:riOt 

Em NCr$ 1.000 

I o 

Estado 

1963 ~. 19ôi 1961 11961 
----:----J----Il--.:..-:1----:----J 

/ Ortam.;,to 1· Aplicado Orçamento I Aplicado I Orçamento I Aplicado Orçlllllento ,I. Aplicado / Orçamento 

~ernambuco • .. ................... !I n
15

a
3 

\ 43 I 200 ~~ 200 \ 430 I 
Alago!lll • .. .. .. • .. .. .. .. • .. .. • .. • .. 43 156 166 520 
!><<gipe • .. .. .. .. .. • .. • .. .... .. .. • .. 83 ' 1911 1911 140 
13ab.ia -. .. ..................... •..... 4!lll &ll 9()'.1 300 750 
).nnas Gerais • .. .. .. .. .. ..... .. .. • .. 183 53 000 000 ~50 
$oiás . . . . . . . . . . . . • • . . . . • • • • . • • • • • • • 26 · '1 'lO 'iO '10· 

r' J '[ 1 
) 
j 

'!ai) 
580 
430 

2.190 
1.300 

200 

6(!0 
300 
295 

1.510 
9911 
128 
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C.IDADE 
! 
I l Orçamento ' 

p 

N 

acatuba ......................... ,.( 
Canhçba .............................. 

. S 1da Glória •••••••••••••••••••• ·I 
ltabi ................................ ! 
Japal';1tuba •••••.•••••••••••••••••••• 
Põrto da Fõlha .................... 
Propriá <ET A) . ; .................. ·I 
Murl'beca. ••...••..••.••••.•••••••••• 
.Amparo São FTancl.sco , ••••• ~ ••• · •••• 
Cedr{> ••••• o ••••••••••••• 00;. o •••••• . . .Japoatã ••••••••••••••••••• o •• o ••••• 

Neópolis ••.••••••••••••••••••••••••. 
tlra.Cb.o Cardoso ••.••••••• , ••••••••• 

I 
> 

SERGlPli' 
Reaurs9s 

~I 

' Cidade 

) -
) ~.000 
) -
) --

15.000 
10.000 
10.000 
-----

Ce~ro ............ ; ............................. ! 
Oararu ........................................ ·I 
~llrlbeca • • .................................... ·I 
Japoatá ......................................... \ 
~00PD1l& • '•, ••••• o •• o •••• o. o. o ••••••• , ••••••••••• 

Pmpriá . • ....................................... 1 
Adutora Regional ••.•• o o•. o o ••••••••••••••••••••• ( 

I 

... 

1 9 8 3 

Saldo 

SERGIPE 

]lecursoa 

I 

Illee, Apli. Orçamento 
.Aplicável 

-
15.000 
-
-
-

12.000 
5.000 
6.000 -----

or~-amento 

20.000 
20.000 
20.000 
60.000 

100.000 
110.000 
100.000 

-------------

) -
) -) -
) 30.000 
) -

30.000 
15.000 . 
10.000 
10.000 
10.000 
10.000 
30.000 
10.000 

le66 

.&l>lleável 

10.000 
10.000 
20.000 
60.000 
00.000 

110.000 
150.000 

- .!tem 2 - Quadro 4 

1 9 6 4 I 
I 

1 9 6 5 

\ 
I I I Apllct\vel Aplicado 

( 
Orçamento Aplicável Aplicado . I 

I 
~. 

11 

I 

- - - I - -- - - I - -- - - - -!0.000 - I - - --- - - - -
20.000 - - - -
15.000 - 55.000 '55.000 -
10.000 - 15.000 15.000 -
5.000 - - - -10.000 - - - -

10.000 - 35.000 35.000 . -20.000 , - - - -
I - - - . - -

' 

l 

) 1967 

1---

Aplicado l Orçamento ! Apltcável !Aplicado até tl-67 . 

I 

I I . 
I 
I .- I 
I 

295.000 l 80.000 

I 

,.. 

I" 
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Faço saber que G Congresso Na­
cional aprovou, nos têxmos do art. 

; 47, nq 1, da Constituiçfto Federal. e 
·. ~m, Aur() Moura Andrde, ?residente 
âo Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATiyO N" 11, 
DE 1007 

1 Aprovo o Protocolo adidon:zl ao Tra ... 
tctdo de Petrópolis, àe 17 de novení-

~ bro de 1903, assinado com a Bolívia. 
no Rio de Janeiro, a 2'1 ae outttbru 
de 1966. 
Art. 1!? E' aprovado o l:'rú~OC'Ol() 

Adicional ao Tratado de i?etrópol"s, 
; de 17 de novembro de 1903, a~sinado 
com a. Bolivia; no Rio de Janeiro, a 
27 de outubro de -1966. 

Art. 29 Este Decreto- Legislativa en­
~~.em{igor 1~~-~a:a -de ~;~ua puiJlica-

Art. 39 Revogam-se ·as disposiç-ózs 
em cnn trãrío. 

Senado Fed-eral, em 21 -de l)o~.re:nbro 
de 19'67. 

AUi"'o Moura·Andrade; ·presidente do· 
Ser:ádo FederaL·· · 

PRG.TOCOLO ADICIONAL, A.O .TRA­
TADO DE PETRóPOLIS DE 17 DE 

NOVEMBRÇ> DE 1903 

. ·'os Governos dos Estados Unidos de. 
,_~·Brasil e da República da Bo!ivia. 

ANIMADOS do trad~cional E'spirito 
. de cooperação· que caracteriza a reci­
proca amizade e os vínculos de boa. 
vi?inhança que unen1 o_:;; dois paü:es. 

CONSIDERANDO que, em virtdue 
do artigo VII do Tratado ie pe l'Ó­
potis, df! 17 de ncrvembro de 1903, o 
Brasil construiu a Estrada d-e Ferro 
Madeira~Mamoré que v;ncuia Pôrto 
Velho - Abuanan ...:_ Gajar::í.-Mirim; 

CONSIDER_-\NDO que a :!unr,truç2 ~ 
&a Ferroia Ma::leira.~Mamoré teve 
~omo obje~ivo pr!nc:pal est.abe-1ece:r 
uma.~Jlia... de. .transporte .qu.a, .sup~we_ as; 
dific.uldaé:!.s. _qlle. apresenta .. Q. trecho 
do rio-Madeira.que não:.admit~ .:uaw·~­
gação ~por •. causa. dos rápidos , tcaco-_ 
eims.t;.... .•.•.. ~ ••.. 

CONSlDERANDO . ql\e, ~ CL·nse ... 
quência do colãpso da indústria extra ... 
tiva da borracha na região M~·viàa. 
pela ferrovia Madeim~Mamoré, e~ta. 
passou a func'onat com tráfego ledu­
zido, dai resultando deficit crescente; 

CONSIDERANDO que, segu"adO es­
tudos realizado-s, ficaram verificadas 
as conveniências e as vantagens tan ... 
to técnicas CC'mo econôm:cas àa -subs ... 
tituição da Ferrovia Madeil·a.-Mamo­
ré por uma rodovih; 

CONSIDERANDO que: a rod0via em 
aprêc:;o atenderá em lugar da ferrov· a, 
de modo eficiente econômico e soc1al 
do Brasil e da Bolivía: 

Tendo em vista tais objetivos. no­
tarJ.os Unidos do Brasil o SenhOl Em-­
baixador Jurac;v MMa1hães, Ministro 
de 'Esta-dn das Relacões Ext-e-riores. 

o Sr, Presidente- da República da. 
Bolívia o Senhor Alberto Crespo Gu­
t1érrez, Ministro ,das Relações exte­
riores e, culto. 

Os quais. depois de haverem troca .. 
dn os seus nlenos podêres, achados ern 
boa e devida forma. acorda~am no 
pn~sente nrotooolo adicional ao Tra­
tado de PPtrópolifl, de 17 de novem­
bro de 1963'. 

AR"'"IGO l: 

A Estrada "ie Ferro MadP-!ra-Ma­
moré. constrnída pelo Brasil como re­
sultaria do rnmnmmi!'l<:o ao;sumido de 
V".n""<> r.om o artho VII do Tra~adO 
<'I~"' n;e-tróno1is dP 1'1 de nove'll.brô de 
1PO~. ~er8, ~=mhstit.\ríéla nor unia rc..do­
vi~. de- vinPnle pArto Velho, !\.bunan, 
VTll"l, Murtfnhn I' GuaHtrá-Mirim (: 
cu-io trahl.rio n9n ~e a-fastará dDc; Zo­
n~') rle in-~'lu~>n('la criarias oe!a ferro­
via: A~ f'f\Yacterí<::h·a técnicas da ro­
dovia ajustar-se~ão às nonn:as eshtbe-
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Jec:l.das .no .Brasil pa-ra rodovias de 
primeirà classe. 

e pessoas de nacionalidade boliviana. 
sem restrição alguma com absoluta 
liberdade de competição e de trâns~to; 
em qualquer tempo e. circunstâncias. 
Um Convênio especial·que será subs­
crito oportunamente, estabelecerá as 
medidas bilaterais que garant~m o 
comércio legal. 

ximadamerite entre Puerto Sucre (BO- respectJras formalidades constJtucio­
lívia) e auajará-Mirim (Bras:l bem nais. 

ARTIGO n 
o Govêrno do Brasil assume a res~ 

ponsabilidade total da retirada dos 
trilho.s ~a. Ferrovia Ma{jeira Marmo­
Jiré, e dil. construção pavimentação e 
conserv_ação da. rodovia subs!titut;va, 
cuja execução será efetuada no rnenor 
prazo possfvel. 

ARTIGO lll 

Pela. estrada. de rodagem sub::;~itu­
tiva, P,Oderão circular v&fcub'3, bens 

ARTIGO IV 

como o ·prolongamento da. .._·odovia 
mencionada no artigo I, até a cidade 
boliviana de Riberalta. 

ARTIGO V 

As Altas Partes Contratan~es deci­
dem a aplicação provisória dQ pre­
sente protocolo a partir da. data de 

A~ Altas Partes Contrantes. coor~e-, sua assinatura 0 qual entrará deft:... 
narao seus esforços pÇ~.ra. o fmanc1a- ' 
mento dos estudos e constmção de tiva.men'te ·em· vigor uma vez c~.;.nlpri· 
uma ponte sôbre o rio Mamoré apro- d~s, de parte de cada uma. delas as 

SECHETARIA DO SENADO FEDERAL 

li;m fé do ciue, os p1enipot--enci:lrjos 
acima. nomeados firmam e s-c:.um o 
presente Protocolo, em Oois exemp~~-
res, íguaimente autêntioos, nos idio-. 
mas pr-.:-•t\}gUês e espanhol, na <·.Idade 
do Rio de Janeiro, aos vinte· e sete .. 
diB.s do mês de outubro de mil nove-
centos e ssenta e seJs. - ' 

Pelo Govêrno dos Estados Unidos 
do Bra~il: Juracy Magalhães. 

CZa$si]icação por ordem de anlir;liidade da Carreii-a de Molorista., Símbolo PL-10, pCtra pr:Jvimento da 1:aga decorrente da exoneração de Jorge Neves 
dos sa:•nos, Motorista" PL-9. por fôrça da Resoluçã•n1 81·67 

"D.C.N.", de 26.-10-67- Até 26 de outubro de 1967 .-f) 

D!SCRlMINAÇAO NOME 

lN PL-10 a PL-9 - Antigüidade 

Cabe a Orlando Antonl<J dos. Santos, conforme se. verifica da 
relação abaixo: 

orlandv Antonio dos Santos •••..•••••.•••...•••.•.•••.•• : . ..•••• _.,. ... ~ •• o;. 
Otitcilio Pinto Barreto , o ••••• o •••••••••• o. o ••••••••••• o •••••• ~ ••••• o ••••••• 

Geraldo Lúcio Queiroz ••.•••••.••.••. o ••••••••••• o •••••••••••••• o •••••••• o. 

. 

Classe 

1.0~0 
!.060 
1.060 

·carreira 

1.060 
l.OôO 
1.060 

I Senado I serv. Público I 
I I 
I 
I 
I 

6.491 
4.178 
3.330 

/ 

TOTAL 

o 

. 

7.551 
5.238 
4.390 

Observação: Os. intere.;sados -têm o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da publicação desta lista, para as reclamações e observações que pretendam 
formulat a ben• de seus im.erê.s.ses, de acôrdo com o art. 122, § 29, da. Resolu;ão no 6 de 1960. 

RepubJique-se po:- ter stJ.ido com incorreções. Em 20-11-67. --:- EvantlrD .Mendes vwnna~ Diretor-Gcrd. 

Eeçáo Adwinistrativa da Diretoria do Pessoal, 20 de novembro de 1967. - Rubsm Soares Branquinho, Auxiliar Legislativo. PL~9.- .Romeu Arruda, 
Chefe ~h Sf'çào.- Visto: M:t.ria da Carmq Rondon Ribeiro Saraiva~ Diretora. do Pe;s.5oai. 

Q 

/ 
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MESA 

Edmundc l.Cvt -
<ARENA - SP) <MlJ~ AM I 

Pres1d~t3 - Moura Andrade -, 3"' ~ecrPtó.Mo 

, 4Y -:\<"'cr~tá.IIo car,!.~te ?~nnt-\ro 
19 Vtce ... Pre.">111ente - Nogueira da., AREN 1:! PAJ 

Gama - tMDI:! MQ) }\ ~opum't.f' - Attllto t'nlHana 
&\' \ftce ... Prestat:nte - GUb~rr.o Ma · • Arlfel\ A - .SC) 

r1uho ..;;. (ARENA - GB> 2'· :-iUplt>Ote - Guldo Moo<lln 
tARf!:~A ft,l$) 

l\1 secretano - LHnar• .. e M8J'l.2: - .&v $llptenuo - F;ebastiât Archet 
ARENA - RNJ tMlJB - MA) 
~ Secretario - V1Ctorlno ll'tetre -

_(ARENA - 1\lAJ 
4ç SUplente - ltaut Qtuoertt• -

tARRNA - ES) 

Liderança 
Do 30V"E:RNO 

Llder- OanleJ Kr1eger - \ARENA- &S> 
Vtce-Llrleres: 

Paulo Sarasate f.'\RF.NA - CE\ Eurico Hezeltle - (ARENA 

DA ARl!:N.., Pf' M D U 

<:ES> 

Ltder - FUtnto MU!Ier - <MT) Lfder - Aurél1c Vianna - '0B) 
'Vtce-Wdetes: 

Wllson GonçaJves - 4CE) 
AntNn1Qo Carws - 4.SCl 
Rui Palmt-1ra· -· lPB) 
Manuel V"Haça - IRNl 

Vtce- Llderes: 

Bt>z<'rra Net<' - <MTl 

Actalbt-rtc Senna - tACR.E• 

Vasconcellos TôrrP~ CR.J> Ltnu oe Mat.{~ - <SP' 

COM!SSAO DE ACRICUL TURA 
(7 m.em.brosl 

CO~'POSIÇAO 

Prestaente· Jost> Ermtrto 
Vice-Prestd~nte: JiUJo Lelte 

f>UBN A 
TITULARES 

José Felieia.no · 
Ney Brag~ 
João Cleopnas 
Teotonio VUeLa 
Júlio Leite 

&ttiHo E"ontana 
_.eandro Macie) 
;.t!ut!dicto Valladares 
!..dol.pbo Francc 
.5i~efredo PIJ.checo 

MDH 
José Ennlrto Aurého Vlanna 
Marios Martita E'edro Ludovir.o 
secretariO. J. Ney Passos Pantae. 
Reuniões· Quartas- feu·ac:, à3 16 noras. 

COMISSÃÓ DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
U.L M.\!mi:Jrus> 

COMrv: .. lyAl) 

Prest.dente: Milton Campos 
Vice•Ere.sldente: a.ntonlo CarlOs 

·Milton Ce.mpv~ 
AD toDlO i,; a; li>S 
AwysJ.c.. ae .:u.rva.!ho 
J!:unco aez~Dàe 

.. Wt1$uD Gonçmvea 
Per.rtmlt. t"'rLelll 
Car!os LJ.na.enherg 
Rw falmeira 

1 AntOlllo Ba1binO 
Bezerra Neto 
Josaphat Ma.r1Iih0 

,-etarm: /dlu'Ja Helena 
Reuniões: quar~at.-feu·us 

Afil!.NA 

vasconce1os. r·orrea 
oan1e. i.~.l"lt!get 

f!,t;:Ut!OlCt.l.. vaUaaarea 
A.1vart.. Mala 
Luoac:. a~ ::)JJvetra 
J~t .r·e1.1c1anv 
Menezes P.unen~el 
Leandro .M.ac1e1 

odDB 

A~M Stemorueb 
Aurelio Vlar.na 
Mâri.o Martins 

Bueuo t!raoüao - Ot •. Legislã.tlvo - PL-8. 
& lu auras. 

COMIS~AO DO DiSTRITO FEDERAL 
n M.emoros) 

CO:M.t'UcilÇAO 
Presidente; João Abranão 

V1ce~Presl.dt:Ite: Eurico Rezendo 

i Josê I'ei!Cl~ 
1 Lobão da SiJvell'A_ 
PetrOnlo fJortela. 

1 EUrico aezende 
Attlllo Fontana 
' 
~João Abranao 
Aurélio Vianna 
!secretá.r1o~ Alexandre hlello. 

ARENA 

Benedicto Va.lla.au.rea 
Adolphc Franco 
P..rnon cte Melo 
José Leíte 
Mello Braga 

MDH 
~dalbert.o Sena 
t..ino de Mattos 

,Reuniões: Terçes-!elrrul às 16 boras. 

COMISSÀO DE ECONOMIA 
ltJ :\l<'mo:-os) 

CoMnosiÇAO 

Presld<'UtP! Car'-·alhc Plnt<l 

1.:;-...·: 4 ,:•-~' .,,.,. • Márro Martins 

TlTULARr:S 

Çarvalhu t"'l.:!k.. 
Cano,!, WllüPniJf>rS 
Jull<.. L.Jeltt 
Teotonit V J,eH• 
Domtcic Gonc.ttm 
Leandro Maccet 

Màrto Manms 
Pedrc.. LUàlJ VI CO 
Uno de Mattcs 

MDB 

~uPLENTES 

Jose L~ltE 
Joao Cleotas 
Duarte F'Ubo 
5Igetrer c. Pacheco 
F'ilint.c M.WJer 
Paulo rorres 

Jose Ernu .. ·io 
Jusapnal .Mnr1n110 

Joâo Abrahão 

Ser~ c.· ':l ··ror. Rod.ri::.tues Costa. 

Reunlõ~~: QUU1i.as-fei1ao? às t5 Jü horas. 

COMISSÃO DE EDU CAÇAO E CULTURA 
0 MtóiDOfOS) 

.:;Q:\:U .. O:::">I(..AO 

P:--esidenr-e: Menezes Ptmentel 

Vlce~~Prt:'S.i(l~nte: Alvaro Maia 

Altli.NA 
'l'ITUUr.ES 

Menez~.s t-'.menteJ 
Mem de tla 
AJVW't. Mala 
Duarte ~ilho 
AJ.oysto óe Carvalho 

AaaJberto sena 
Ltno de Mattos 

MDB 

S"trl'LEN'I'ES 

Benedicto vauaaares 
Antómo Carlos 
Slgetreáo Pacheco 
Teotomn 1/tlleia 
Petron1o ~ortela 

Antonlo Balbtno 
Josaphat Marinho 

Sectetímu: L.:t&.UU1l Carlos Rodrtgue;; Costa 
Reuniões: Quartas~teira.s às 15h· S.óm . 

COMISSAO OE FINANÇAS 
Uó- M~mbros> 

CO~\d:"Pü.S ~ÇAO 

Prc· .. .1;:-n 1 t • ·rmrfl f'Iguerredo 

V1ct=-Presit1enl.t>- Paulo Sara.sate 
aRENA 

TITüt.A.RE5 

João Cleutas 
Mem de .Sá 
Jose L.Jene . 
.t...eanan. Macte1 
Manuel 1fUlaça 
CJoctomll M.ilet 
Aàotph<:. trranc~ 
Sigefreát Pacheco 
Pe.u.lc Sara.sate 
Cárvalho Pinto 
Fernando Corrêa 

Argenuro ?iguetredo 
Bezerra. Neto 
Oscru Passos 
Arthw V!rguto 

MDB 

Sut>t.ENTES 

AntOnio C"arJu.!. 
Jvse uuwm.ard 
DameJ Krteger 
PetrOnJc.. t'ortela. 
AtLill1. t''OOta.na 

· JULll.. l..fltt 
M.etu.) Braga 
<.:ar lo~ t.Jnd.emberg 
CeJ.Sl: tt.amos 
.Teotunlú. 1/Uela 
Rui PaJme-ira 

Josapnal Mar.tnno 
Jose B:rmtrto 
Llnc de Mattos 

Pessoa de Qu.e1ra 
SecretárlD: Hug..: ttodrigu'!~, Fi~uetredo. 

aeuniões: Quartas-feiras Qs tOb.. 

COMISSÃO DE INDOSTRIA E COMitRCIO 
<1 111tM 8RCJS) 

COMPO$.LÇAO 

e>resulente Nej Braga 

Vlce-Presid'ent-E: AntOnio BalbUlo 

TP"tJLARES 

Ney Bragu 
Attllto F'.ontana 
AdoJpho li'r.rmco 
Dorolc1o Gunàrm 
João Cleophas 

A RENA 

MDI) 

SUPLENTES 

J ú.l.to Leite 
Jose Cànd1do 
Rm t'a1.tne1ra 
Arnon cte Melo 
Le-andro M.a.cfel. 

Antonto BaJblno Pessoa ae Queiroz 
. Jose Erm1r1o f'edro LU.dovtco 

Secretária Maria B.e-lena Bueno Brandão - O!. Leg PL-0 •. 
-Reuruóes: Gtllnt.as .. Jeiras às 16 noru. 

Pf~ÇO DJ?STE NÚMEHO, NCr$ 0,01 


